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Editorial  

 

Uma experiência geofilosófica 

 

 A Revista Ensaios filosóficos chega a seu segundo número, fruto da feliz 

iniciativa e do esforço dos alunos de Graduação em Filosofia da UERJ. Como no 

primeiro número, a Revista mantém-se fiel à proposta aberta de uma transversalidade de 

ideias. É com alegria e honra que redijo esse Editorial, manifestando meus sinceros 

agradecimentos ao Conselho Editorial Discente pelo distinto Convite.  

 Do mesmo modo como o Nascimento da Filosofia na Grécia, esses Ensaios 

filosóficos surgiram dos laços de amizade, de um gosto em comum pela troca de ideias e 

sobretudo pelo aprimoramento de um meio imanente propício ao exercício do 

pensamento. Destaque-se a relevância do Departamento de Filosofia da UERJ, que 

incentivou e possibilitou a criação da Revista. 

 Semelhante à Batalha de Salamina, na qual os Gregos derrotaram os Persas e 

conquistaram a liberdade de defender sua experiência política e filosófica, o corpo 

discente da Revista enfrentou também uma batalha digna dos Gregos, adquiriu o direito 

e a liberdade de criar a Ensaios filosóficos. Assim como a filosofia nasceu e se difundiu 

nas bordas das ilhas gregas, a Ensaios filosóficos nasceu e cresce às margens da 

acidentada e bela geodinâmica carioca. 

 A imanência, a amizade e o gosto pelas conversações, iniciados no mundo 

grego, podem ser vislumbrados ao longo da história da filosofia, nas diferentes 

territorialidades que a filosofia  ocupa. Contudo, a história é tão somente o conjunto de 

condições que possibilitam a experimentação de algo que escapa à própria história, pois 

a experimentação não é histórica, mas filosófica. Nesse sentido, a filosofia se 

desterritorializa na Grécia para se reterritorializar em  Roma, no mundo árabe medieval, 

deslocando-se também por outros territórios, como a França, a Inglaterra, a Alemanha, 

etc.. A filosofia envolve toda uma experiência geofilosófica; uma geofilosofia com 

caracteres nacionais onde também ressoam divergentes ramificações externas.  
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 A proposta pluralista da Revista Ensaios filosóficos, reafirmada em seu 

segundo número, esboça precisamente esse caráter geofilosófico, com as 

particularidades de todo filosofar futuro, que nesses artigos já se anunciam. O 

pensamento transpõe aqui as fronteiras que vão desde a Antiguidade Grega, com  o 

problema do Belo no Fedro de Platão; o limiar entre a vida e a morte em Sêneca; 

abordando o empirismo inquietante de David Hume; para desembocar no pensamento 

francês e alemão, ao tematizar o problema da renovação da Episteme em Bachelard, da 

Hospitalidade e da Democracia em Derrida, da Estética da Existência em Michel 

Foucault; da problematização da verdade e do tempo nos signos de Proust. A Revista 

traz ainda artigos que abordam o problema do ressentimento em Nietzsche; e também a 

relevante questão de como as imagens podem contribuir, sob diversas aspectos, para a 

desconstrução dos pares binários metafísicos e logocêntricos do pensamento. Como no 

primeiro número, esse segundo volume traz ainda uma Entrevista com a Professora 

Visitante Emérita da UERJ Dra. Marly Bulcão, sobre Bachelard. 

 Todo o trabalho que encontramos esboçado ao longo dos artigos exprime 

essa fabulosa experiência dos mundos possíveis, das diferentes territorialidades da 

filosofia, dos devires que se abrem em favor do porvir!  

 

Veronica Damasceno 
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Sobre uma última imagem da ciência* 
 

François Dagognet 
Université de Paris I 

 

Tradução** 
 

Marly Bulcão 

Marcelo de Carvalho 

Marco Antônio Gambôa 

 

 

Uma questão central tem de imediato e desde sempre retido a atenção dos 

comentadores da filosofia de Gaston Bachelard – a da Unidade de uma Obra 

aparentemente dividida, cindida entre a análise da cientificidade e as inovações poéticas 

– O Dia e a Noite – questão que, de qualquer modo, deixou de ser atual por ter sido 

demasiadamente discutida.  

Não compartilhamos a idéia de que haja nela uma cisão, mas, abandonemos o 

problema; gostaríamos, rapidamente, de experimentar deslocar as interrogações e 

complicar
1
 o bachelardismo.  

Após ter desejado, – evidentemente na esteira de alguns e junto a eles – uni-lo 

contra si mesmo e rejeitar a cisão “epistemologia poesia" que ele reivindicava, nós nos 

                                                 

* Tendo solicitado ao Professor François Dagognet um artigo para publicação na revista Ensaios 

Filosóficos, recebi este texto que reconheço ser um tanto difícil numa primeira leitura, mas que, por outro 

lado, é um estudo relevante que apresenta uma interpretação da trajetória epistemológica de Gaston 

Bachelard, ressaltando o dinamismo que perpassa a escrita da obra do filósofo que foi seu mestre. Neste 

texto, Dagognet mostra, através de um confronto direto com outras interpretações do bachelardismo, uma 

perspectiva bastante original que tem como intuito enfatizar a dialética e as modulações que permeiam a 

escrita do filósofo do não, o que faz de sua obra epistemológica um pensamento aberto, dinâmico e 

sempre em construção. (Marly Bulcão). 

** Marly Bulcão é Professora e Pesquisadora Emérita da UERJ/FAPERJ; Marcelo de Carvalho é 

doutorando em Filosofia da UERJ e bolsista CAPES; Marco Antônio Gambôa é mestrando em Filosofia 

da UERJ e bolsista FAPERJ 
1
 NTs: Complicar é um termo bastante usado por Bachelard, no sentido de expressar a dualidade existente 

nos conceitos da física da contemporaneidade. Segundo ele, Einstein complicou, por exemplo, o conceito 

de simultaneidade da física newtoniana, introduzindo na definição do conceito as condições de 

experimentação, fazendo com que este conceito se tornasse ao mesmo tempo racional e experimental. 

Dagognet retoma o termo bachelardiano “complicar” com o intuito de mostrar que sua proposta é 

procurar compreender a obra bachelardiana, apontando as dualidades e modulações inerentes à escrita do 

filósofo e que tornam evidente tratar-se de um pensamento que se constrói, desdobrando-se.  
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propomos, ao contrário, a fragmentá-lo, para tentarmos apreender as inflexões, as re-

organizações e mesmo as rupturas ao longo unicamente do eixo epistemológico:  

Em suma, não seria preciso aplicar a noção de “ruptura epistemológica”, que ele 

tão bem definiu, à sua própria epistemologia?  

Para resolver este problema, deveríamos dispor de instrumentos capazes de 

materializar as modificações, que se inscrevem necessariamente nas análises, não 

menos do que nos temas, no vocabulário, nos neologismos, nos aparelhos da 

demonstração, nos exemplos ou nos recursos.  

Pelo menos, podemos nos apoiar, desde já, apenas na data da publicação dos 

livros: 

1940, La philosophie du non                                                                                                        

1941, Lautréamont                                                                                                            

1942, L‟eau et les rêves                                                                                                           

1943, L‟air et les songes                                                                                                                           

1948, La terre et les rêveries de la volonté, La terre et les rêveries du repos. 

Assim, é preciso esperar 1949 (após La philosophie du non, de 1940) para que 

reapareça com vigor a corrente epistemológica aparentemente deixada à meia-luz.  

1949, Le rationalisme appliqué                                                                                               

1951, L‟activité racionaliste de la physique contemporaine                                                            

1953, Le matérialisme rationnel 

Sem dúvida alguma, um espaço de quase dez anos separa La philosophie du non 

de Le rationalisme appliqué – da mesma maneira, as três últimas obras de 

epistemologia vêm em bloco e aparecem quase juntas (1949, 51 e 53).  

Ninguém duvida que Gaston Bachelard não tenha querido ser “testemunha” de 

uma ciência em plena efervescência. Ele sempre pretendeu acompanhá-la em sua 

emergência mesma, em sua própria dialética. Todavia, é certo que em dez anos ela 

mesma se transformou, que ela se multiplicou. 

Acreditamos encontrar, por conseguinte, traços de sua transformação na 

teorização epistemológica de Bachelard. Em suma, vamos até distinguir, por um gracejo 
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que o lugar no qual nos encontramos justifica, o que chamaríamos de epistemologia 

dijonnaise (ainda em 1940) daquela parisiense (1949 até 1953).  

Diferença mais profunda do que se crê: ontem, Bachelard limpava o terreno – 

sobretudo em Le nouvel esprit scientifique (1934), La formation de l‟esprit scientifique 

(1938) e La philosophie du non (1940) – todas as três, aliás, resolutas em dispor os 

vastos panoramas da Ciência e a descobrir-lhes “as idades” – períodos ou estratos. Daí 

em diante, a partir de 1949, Bachelard abandona este gênero de representação e 

renuncia à análise de tipo espectral (do qual La philosophie du non constitui o melhor 

exemplo).  

Ele “liliputianiza”
2
 então sua epistemologia e, subitamente, confere-lhe mais 

finesse, ao mesmo tempo em que a torna mais mordaz.  

Deste modo, separemo-nos muito veemente e definitivamente dos comentários 

de um historiador do bachelardismo que se recusa a reconhecer essa tão notável 

inflexão. 

Repito mais uma vez, escreve em seu texto Le jour 

et La nuit, - esta filosofia jamais aparece. A obra 

epistemológica de Bachelard termina sem que o 

projeto desta filosofia pluralista consiga se realizar 

O que ocorreu, então, que tenha condenado 

Bachelard a falhar em seu projeto?
 
(LECOURT, 

1974, P. 54) 

 

Acreditamos, muito pelo contrário, que ele não tenha fracassado em sua tentativa 

de re-conciliar cada vez melhor a ciência de seu tempo com sua imagem refletida e 

pensada. Ele efetivamente realizou o programa que anunciou anteriormente. 

Gostaríamos justamente de colocá-lo em evidência, se é verdade que três novas noções 

entram em cena (a partir de 1949) e são suficientes para caracterizar esta brusca neo-

epistemologia – em ruptura com a antiga. 

                                                 

2
 NTs - O termo “alucinações liliputianas” é usado pelo próprio Bachelard a fim de mostrar que o 

devaneio nos leva a apreender o mundo, em toda sua abrangência, como miniatura. Tal afirmação 

encontra-se no texto Le monde comme caprice et miniature” (in: BACHELARD, Gaston. Études. Paris: J. 

Vrin, 1929, p.39)  
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1) A noção denominada “regionalidade” nos parece uma das maiores inovações. 

Bachelard tratará ele próprio do racionalismo elétrico e até mesmo do eletrônico, do 

racionalismo químico, daquele da cor ou da onda ou do corpúsculo, abrindo campos 

bem distintos.  

O pensamento corre riscos, mais do que nunca, ao generalizar ou ao se afastar da 

noção de pares fechados, das questões microscopicamente especificadas que o ligam a 

um instrumental pesado e complexo.  

Esta intensa regionalidade ou regionalização, esta determinação acompanha, 

aliás, novos cruzamentos, em um neo-interconceitual: o semicondutor da eletrônica 

fornece-nos uma bela ilustração. (O transistor o aplica industrialmente, superando, 

assim, a antiga telegrafia sem fio, que em si mesma eliminava os velhos meios 

comunicativos). 

A química orgânica fundava-se até então muito exclusivamente sobre o átomo 

de carbono – A nova, a hiper ou a meta-química orgânica vai recorrer ao silício e ao 

gálio que, como sabemos, irão compor a textura dos semicondutores – exemplo 

paradigmático de transracionalidade, resultado de um cruzamento químico-eletrônico, 

ao mesmo tempo ciência da matéria e da condução.  

Da mesma maneira, como se sabe, Bachelard não deixou de investigar e 

comentar outras interligações pontuais: mecânica e eletrônica tanto sobre a ou na 

piezeletricidade – ou até mesmo a térmica e magnética (a pireletricidade) – Pieze e 

Pireletricidade, tão próximas quanto diferentes, conduzem a um tipo de “Física 

topológica”, como nota Bachelard em Le rationalisme appliqué (BACHELARD, 1949, 

p. 208). 

A materialidade organizada do Cristal, as macromoléculas, os materiais 

compostos, o urânio enriquecido ou o plutônio da física nuclear, o silício e o arsenieto 

de gálio, é do que se tratava – estes elementos formam o pano de fundo de uma nova 

inteligibilidade das estruturas energéticas ou transformacionais. A epistemologia 

refinou-se, ao mesmo tempo em que, à sua maneira, ela “materializou-se”. Ela desce, 

sobretudo, ao ínfimo, para um autêntico racionalismo da energia e das trocas.  
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2) Ousamos repeti-lo, trata-se menos de uma negação do que de uma vasta 

inflexão e de uma espécie de re-orientação. Gostaríamos de citar dois exemplos, dois 

indícios, dois argumentos. 

a) Com que ironia, ontem, Bachelard tratava de esquemas geometrizados e 

falsamente pedagógicos, redutores, que obstruem a ciência, que a enrijecem. A figura, 

ligada à espacialidade, constituía um dos obstáculos que precisava ser rompido.  

No entanto, em Le materialisme rationnel, entre outras observações, lemos 

comentários bem menos negativos: não há ciência possível sem notações, registros, 

traçados, símbolos ou mesmo croquis! É necessário incorporar a pluralidade:  

Sutis distinções devem ser feitas entre as 

noções de fórmula, de símbolo, de 

esquema, de modelo, de estrutura, de 

representação, de forma, de diagrama – 

Nenhuma destas noções, prossegue 

Bachelard, tem exatamente a mesma esfera 

de aplicações; não existem dois destes 

termos que sejam absolutamente sinônimos. 

(BACHELARD, 1953, p. 113)  

 

Lemos um pouco adiante: 

 

O filósofo deveria confiar no cientista. O 

químico não complica seus símbolos por 

puro prazer, mas ele sabe que deve torná-

los adequados a uma ciência que se 

complica ao progredir... É um fato. O novo 

simbolismo contém mais reflexões do que o 

antigo. (Idem, p. 134) 

  

 

Notamos aqui uma retificação: enquanto as obras anteriores procediam no 

sentido da “deslocalização”, da indeterminação mesma, Le materialisme rationnel tende 

em favor de uma organização orbitalisée
3
 e de uma abordagem tipicamente 

configuracional. Ele celebra o simbolismo enriquecido, retificado que “possui certa 

espessura filosófica, uma profundidade epistemológica” (Ibidem)   

                                                 

3
 NTs. Mantemos o termo no original, significando “aquilo que se tornou orbital”. 
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b) Outra pequena, mas reveladora transformação, tal como 1949 se distancia em 

relação a 1939-1940: também no passado, Bachelard não cessou de perceber na 

vitalidade uma das fontes de nossas tenazes ilusões. A psicanálise do conhecimento 

objetivo consiste freqüentemente em discernir a intrusão do Medicinal em nossas 

explicações conceituais (a digestão, a assimilação, a fermentação, e mesmo a 

sexualidade): a fisiopatologia forneceu, por via de conseqüência, os mais ricos 

documentos para a fabricação do dossiê dos erros, senão das divagações (Le Sottisier).  

A nova trilogia (1949, 1951, 1953) não somente renuncia à denúncia, mas se 

orienta no sentido oposto – ou seja, em lugar de uma funesta biologização da física, 

congratula-se a jovem fisicalização do campo fisiológico. 

São as ligações de hidrogênio que mantêm 

as Moléculas de proteína em sua forma 

natural, e como os métodos de química 

estrutural são cada vez mais aplicados aos 

problemas de fisiologia, acredito que se 

chegará à idéia de que a importância da 

ligação de hidrogênio para a fisiologia 

ultrapassa à de qualquer outro fato 

estrutural simples. (Idem, p. 140)  

 

 

Bachelard cita aqui Linus Pauling, mas ele também assume sua própria 

responsabilidade. O materialismo composto e complexo penetra, doravante, – em ponta 

de pés, a passos curtos – num domínio onde ontem evitava aventurar-se.  

Eis aqui mais uma prova: o capítulo consagrado à energia da cor não deixa 

nenhuma dúvida. “A defasagem entre os resultados da física que constrói seu espectro 

luminoso e aqueles da biologia que ordena as cores em círculos, situando um próximo 

ao outro, o vermelho e o roxo”. Uma oposição entre as duas disciplinas, a física e a 

fisiologia?  

Certamente não! A dupla ordenação nos convida somente a separar os dois 

domínios, a dar-nos conta de que os fenômenos da visão exigem pesquisas específicas. 

“A química da retina, a fisiologia das células nervosas devem estudar o problema 

específico da ordenação circular das cores percebidas.” (Idem, p. 206) 

Acabamos de assistir, acreditamos, a duas retificações: a primeira conduz ao 

esquematismo que se desgeometrizou a fim de torná-lo heurístico, a segunda diz 
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respeito ao ser vivo que deixa de nutrir as figuras do irracional (as valorizações as mais 

variadas e provavelmente as mais possessivas). 

3) Terceira observação anunciada e que entrecruza as duas precedentes: a 

importância reconhecida abertamente ao multiestrutural. 

Os termos conhecidos e anteriores de aplicação, de relacional mais do que o de 

racional, animam ainda o que denominamos de a trilogia desta neo-epistemologia, 

porém, mais do que estas palavras, o que importa, sobretudo, é a questão da organização 

noumenotécnica. Sublinhamos: a noumenotécnica toma o lugar da fenomenotécnica.  

Eis aqui os principais núcleos ou pontos cruciais dessa tríplice análise: 

a) 1949, Le rationalisme appliqué focaliza-se sobre o cristal, seus operadores, 

seus eixos.  

b) 1951, L‟Activité rationaliste de la physique contemporaine prende-se à 

nebulosa de partículas elementares –  o spin e o magnéton.  

c) 1953, Le materialisme rationnel preocupa-se com a ligação química, assim 

como com as duplas ligações e as mais móveis.  

Relacionemos esses três “paradigmas”: eles próprios se reúnem em torno de uma 

espécie de eletrônica e de cálculos relativos à molécula, molécula que não se cessa de 

explorar e de revelar a organização. 

O pensamento corre riscos, mais do que nunca, ao 

generalizar ou ao se liberar de questões relativas a 

pares fechados. Para estabelecer os diagramas 

fixando nossos conhecimentos sobre as densidades 

eletrônicas em torno dos núcleos de uma molécula, 

somos levados a calcular os termos de uma longa 

série tripla de Fourrier.  Pascaline e Raymond 

Daudel (Les apports de la méchanique ondulatoire à 

l‟étude de la molécule, 1950) lembram que as 

operações aritméticas exigidas para este trabalho 

conduziam a 70 milhões de termos. Os calculadores 

da sociometria, continua maliciosamente Bachelard, 

ainda estão bem longe da audácia dos calculadores 

da molécula! Não há exemplo no passado do cálculo 

matemático de um cálculo tão extenso. Quando 

Ludolf de Colônia, no começo do século XVII, 

calculou o número π, até a trigésima segunda casa 

decimal, ele desejou que essa proeza fosse gravada 
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sobre a pedra de seu túmulo. O cálculo dos 

diagramas eletrônicos é uma outra história. (Idem, p. 

174)  

 

Belo exemplo, abrindo parênteses, de um entrecruzamento bachelardiano entre 

as máquinas de calcular eletrônicas do Dr. Hollerith e os conhecimentos físico-

químicos; pode-se, com efeito, com o auxílio das primeiras, determinar as densidades 

eletrônicas da molécula – o que nos ajuda ainda a delimitar o campo da neo-

epistemologia de Bachelard, seu “eletronismo”. Não mais, o “eletrismo” anterior a 

1940, mas sim o “eletronismo”.  

Não duvidamos de uma profunda mudança na epistemologia de Bachelard, de 

uma ruptura, pela sua filosofia científica da ruptura. De repente, um certo número de 

problemas, tais como os de referências ou de noções, desaparecem na segunda 

epistemologia. 

Eis aqui, aliás, um pequeno exercício bachelardizante para os mais informados 

ou para os mais espertos: perguntem onde se situa, na Obra, tal ou qual observação. 

Esta, por exemplo, “A riqueza de um conceito se mede pela potência de sua 

deformação”. Bem, sem dúvida alguma, esta frase é encontrada e não pode ser 

encontrada senão no primeiro período; retirada de La formation de l‟esprit scientifique 

(p. 61). Adivinhado. Com efeito, a primeira filosofia da ciência intensifica sempre o tom 

crítico, retificador ou polêmico, enquanto que a segunda, ao contrário, constrói mais e 

sem pressa os fundamentos, a variedade e a mobilidade do ínfimo. 

Nossa tentativa de relativa segmentação do Bachelardismo deveria nos permitir 

extrair três consequências: 

1) Não acompanharemos – de forma alguma – os críticos do Bachelardismo. 

Quando um vanguardista fala “de um novo Nouvel Esprit Científico” a fim de 

ganhar seus distanciamentos, ele esquece, justamente, que os livros de 1949 a 1953 

estabelecem as bases para tal. A trilogia está imersa na Modernidade: Bachelard 

renovou-se a si mesmo. O vanguardista não leu ou não reteve senão os textos do 

passado. 
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Outro caso: quando em seu livro Le jour et la nuit, falsamente mordaz, um 

jovem historiador do Bachelardismo acredita ter apresentado a prova que Bachelard não 

escreveu senão uma promessa de epistemologia, que ele permanece numa epistemologia 

de estilo kantiano da qual não consegue separar-se – aqui novamente – sua leitura 

interpretativa nos parece estagnada e excessivamente global. Analisemos. A neo-

epistemologia de Bachelard trabalhou no sentido de realizar o acordo que ela desejava 

entre uma ciência e sua “reflexão”. 

Não esqueçamos que a obra – La formation de l‟esprit scientifique – que mais 

forneceu armas, foi publicada em 1938. 

2) Segunda conclusão ligeiramente irreverente: a ocasião do importante 

Colóquio Bachelard em Dijon nos dá o pretexto desse mauvais esprit, mas seremos 

breves no que diz respeito a esta observação. 

É preciso perguntar sempre como um filósofo trabalha – em que lugares – sobre 

quais livros ou com quais instrumentos. 

Sabe-se que em Dijon, Bachelard serviu-se amplamente dos tesouros dos 

Documentos da Bibliothèque Municipale – os Tratados Antigos – ou das obras de sua 

cultura moderna de físico-matemático.  

Mas Paris lhe dá acesso a outros encontros assim como a outros tratados – A 

reviravolta poderia situar-se lá: em Dijon, ele sacode a Árvore da ciência estabelecida; 

em Paris ele entra numa ciência em vias de construção e de reconstrução. 

Assim, não consideremos superficialmente a ruptura Dijon-Paris, a que separa o 

primeiro período (que se conclui em 1939) do segundo (que começa em 1949). 

3) A Ciência, justamente, se modificou nesse ínterim. Sua imagem refletida deve 

ressentir-se. Bachelard acusa a mudança. Tal é, em certa medida, o valor de seu 

prestígio: o de ter apreendido um Modelo, cuja movimentação e mesmo profundas 

transformações ele mesmo conhece.  

A guerra de 1940-45 impôs uma profunda reviravolta – A Ciência européia 

passou a ser unicamente anglo-saxônica – Surgem materiais novos – os transistores, os 

semicondutores, os transformadores eletroópticos, os polímeros, assim como novas 
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disciplinas - a física dos sólidos, a ótica eletrônica, a química macromolecular, sem 

esquecer os novos instrumentos.  

O Bachelardismo final, que, anteriormente, queria modernizar a epistemologia e 

a obrigava a mudar, a não repetir suas idéias obsoletas, encontrou-se pronto, em 1949, 

para acolher, de uma só vez, epistemológica e filosoficamente, o maremoto da novidade 

material e teórica em marcha – Para nós, sua força vem de lá, naquele instante (1949), 

de ter se dedicado a uma nova cultura, da qual a trilogia traz a marca. Nós levamos a 

sério quando ele nos fala deste jovem epistemólogo idoso que se dedica ao trabalho, que 

abre os livros difíceis e pensa em tensão. É evidentemente ele próprio. 

Entre parênteses, vamos novamente recuperar aqui um argumento a favor da tese 

da dualidade epistemologizante: a pedagogia tem sido um tanto malconduzida, 

notadamente em La formation de l‟esprit scientifique (1948). Ela é aí vista de maneira 

crítica, às vezes até jocosa – Mas, em Le rationalisme appliqué (1949), escutamos sons 

totalmente diversos: o racionalismo docente-discente louva a troca. “Permanecer 

estudante deve ser o desejo secreto de um mestre. Devido à prodigiosa diferenciação do 

pensamento científico, devido à especialização necessária, a cultura científica coloca, 

incessantemente, o verdadeiro cientista em situação de estudante” (p. 23) Na verdade, a 

partir de então, Bachelard passou a ser, ele mesmo, a Escola: ao mesmo tempo o Mestre 

e o aluno, ele é aquele que aprende, que ensina a si mesmo a aprender ainda melhor.   

A ciência, com a contribuição anglo-saxônica, depois da guerra, se viu em meio 

à tempestade e Bachelard, como um trabalhador do mar, conheceu, ele também, essa 

tempestade. A trilogia terminal fornece a prova disso. 

Desconfiamos, pois, daqueles que censuram o bachelardismo: o que importa é 

diacronizá-lo. Ele mesmo mudou; criou, para cada Momento, seu itinerário e forjou 

novos desenvolvimentos. Não queimemos as etapas, temos que distingui-las. 

Se hoje não mostramos a Unidade do edifício (epistemologia – poética), já que 

tal é nossa convicção, desenvolvida em outro lugar, tentamos pôr em evidência a idéia 

de uma metamorfose. Transportamos a tese da descontinuidade apenas no domínio da 

epistemologia, que retiramos do Conjunto da Obra. Deslocamos os cortes, as referências 

e as segmentações – para situá-los alhures e diferenciá-los de outra forma, em 

conformidade, aliás, com os conselhos prementes da “regionalização”.  
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Bachelard queria ritmoanalizar o tempo; aliás, ele mesmo não gostava da 

continuidade. Valorizava o instante, a decisão, os começos e os recomeços. 

Respeitemos seus desejos e sua vontade, a fim de registrar, como pedimos repetidas 

vezes, a ruptura mesma na e para sua filosofia da ruptura epistemológica. 

 

 

*       *        * 
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A eternidade no tempo e o conhecimento na arte  

na obra de Marcel Proust 
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Resumo: Tendo por pano de fundo a suposição de que o tema dominante 

na obra Em busca do tempo perdido é a descoberta da vocação literária do 

narrador, ou, antes, o seu aprendizado, o artigo trata da concepção proustiana 

de arte como modo de produção da verdade. A essa concepção do fazer 

artístico corresponde uma teoria estética que, no romance de Proust, é 

referida, igualmente, como uma teoria do conhecimento. Para fazer ver de 

que maneira essas teorias se irmanam, o presente texto propõe interpretar a 

ideia de tempo em Proust com base na relação que o escritor estabelece entre 

a experiência sensível e a memória involuntária. Segundo a interpretação 

exposta a seguir, essa relação, que o estilo proustiano ao mesmo tempo evoca 

e ilustra sob a forma de analogia, explica tanto o prazer ou a felicidade 

decorrente da fruição estética, da contemplação de uma verdadeira obra de 

arte, tal como Proust a entende, quanto a alegria que se segue à sensação de 

certeza ou de produção de sentido. Ambos os estados se caracterizam por 

uma suspensão da temporalidade empírica ou, o que é o mesmo, pela 

afirmação da eternidade como a verdade do tempo.   

Palavras-chave: Proust, estética, memória, tempo, verdade.     

 

Abstract: Having for background the assumption that the dominant theme in 

the work In search of lost time is the discovery of the narrator's literary 

vocation, or rather, his learning, the paper discusses the Proustian 

conception of art as a mode of production of truth. This perception of art-

making coincides with an aesthetic theory that, in Proust's novel, is also 

referred as a theory of knowledge. To see how these theories are connected, 

this text proposes to interpret the idea of time in Proust based on the relation 

that the writer establishes between the sensory experience and involuntary 

memory. Accordingly with the interpretation which will be exposed, this 

relation, evoked and illustrated by the Proustian style as a form of analogy, 

explains both the pleasure and happiness due to aesthetic enjoyment and the 

contemplation of a true work of art, as Proust understands it, and the joy that 

follows the feeling of certainty or of the production of meaning. Both states of 

mind are characterized by a suspension of empirical temporality or, which is 

the same, by the affirmation of eternity as the truth of the time.  

Keywords: Proust, aesthetic, memory, time, truth.   
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1.   

Proust revisou as provas de Em busca do tempo perdido
2
 até as vésperas de sua 

morte. A julgar por sua correspondência epistolar com o editor Gaston Gallimard, ele 

devolvia-as às oficinas com numerosas correções, assinaladas a mão nas entrelinhas e 

margens das páginas; às vezes, a fim de dispor de espaço para a inserção de versões 

reelaboradas de trechos mais longos, colava, dobrando-as, outras folhas avulsas sobre os 

originais impressos, e enchia-as de instruções adicionais que exasperavam os tipógrafos. 

Beckett (2003, p. 33), referindo-se ao episódio da madeleine, afirma que o mundo 

inteiro de Proust – todo o seu livro – emana do gosto de um bolinho umedecido numa 

xícara de chá; essa sensação arquetípica se insinua ao longo do livro noutras 

experiências, que a evocam inesperadamente pelo “milagre de uma analogia” (TR, 124). 

A linguagem de Proust reflete, na sua forma e no seu teor, esse rebuscamento contínuo 

do estilo e das imagens, essa empresa literária que consiste simplesmente no esforço de 

comunicação pelo qual o autor procura dar expressão artística às impressões sensíveis. 

A grandeza da frase proustiana está menos na sua latitude que na sua longitude: ela se 

alonga antes no sentido de sua profundidade que no de sua extensão linear, e se expande 

não a partir das extremidades, por acréscimos sucessivos, mas a partir de dentro, por 

aflorações. A lenta variação dos acontecimentos é quase imperceptível na costura da 

narrativa. Ao comparar seu livro a um vestido, Proust certamente não aludia ao 

comprimento dos panos: o entrelaçamento coeso e refinado dos fios que compõem sua 

obra é o que confere a ela textura e textualidade. 

A escrita de Proust recobre todos os espaços, explora à exaustão os signos 

contidos nos seus objetos. Seu estilo parece ser o equivalente literário do que na 

tradição filosófica se conhece por horror vacui, o horror ao vazio. Se, por um lado, o 

romance não é linear, não segue o fluxo regular da memória voluntária ou da 

inteligência, evolvendo ao sabor das oscilações e deslumbramentos da memória 

involuntária, por outro lado ele conjura o esquecimento e a indiferença, não consente 

em deixar nenhuma lacuna que não seja imediatamente preenchida de um significado. A 
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busca pelo tempo perdido – busca de um sentido para o tempo que se perdeu – realiza-

se como o processo de criação de uma obra de arte, e esta obra é de tal densidade 

interna que a sua produção não poderia ter exigido menos que a dedicação total do 

tempo do artista, um empenho concentrado e infenso a qualquer dissipação, “a tudo que 

não seja arte” (BECKETT, op. cit., p. 74). O que redime o tempo perdido – nos amores, 

na mudanidade – é, para o narrador Marcel, a descoberta de sua vocação literária: o 

romance acaba quando o narrador anuncia que irá começá-lo, porque finalmente se 

sente pronto para escrever. No desfecho do romance, ele exprime seu desejo de dispor 

de um prazo suficiente para terminar uma obra que acaba de prefigurar (TR, 251), e esta 

obra já está escrita: o livro formou o escritor. A obra de Proust, segundo afirma Deleuze 

(2006, p. 25), não se volta para o passado, mas para o futuro; ela é antes a história de 

um aprendizado literário – e, portanto, um processo em movimento – que um memorial, 

um conjunto de reminiscências que o autor pretenderia fixar em forma de literatura. 

Marcel busca descobrir em si mesmo os traços característicos dessa vocação 

artística e, simultaneamente, identificar a que arte o gênio dotado dessa vocação deve 

aspirar. Sua admiração inicial pela prosa de Bergotte arrefece tão logo ele desmistifica o 

segredo de seu estilo. O narrador sabe o que deseja fazer – uma literatura que esteja à 

altura da pintura de Elstir ou da música de Vinteuil –, embora ignore se o objeto dessa 

procura existe ou se ele, Marcel, é digno de achá-lo. Ele suspeita do estatuto artístico de 

qualquer obra ou talento que pareça esgotar-se em uma técnica passível de ser 

assimilada e reproduzida. Esse julgamento, que explica a sua decepção diante da 

atuação da Berma no teatro, precisamente no papel que a tornara famosa, envolve a 

negação da ideia de método na arte. O encantamento estético produz-se na ignorância 

de suas causas. A arte não é inteligível: nem sua criação nem sua percepção decorrem 

de operações da inteligência. Ela atua sobre a sentimentalidade e se distingue de outras 

experiências pelo gênero de alegria que é capaz de suscitar. Essa alegria dispensa a 

investigação das suas causas porque é sentida já como uma forma de conhecimento. Sua 

substância é a mesma que a engendrada no espírito pelas eclosões da memória 

involuntária e se caracteriza por uma atitude lírica diante do mundo, por um modo de 

conhecer que, antecipando-se à consciência e à demarcação do sujeito em relação ao 

objeto, suspende por instantes a separação entre eles e os faz entrar em comunicação.  

Esse acontecimento, contudo, não pode ser provocado pelo sujeito, não resulta 

da aplicação de um método que parta da identificação de suas causas. Ele é, por assim 
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dizer, uma imposição do acaso, uma ruptura da regularidade com que os objetos se 

sucedem na ordem da experiência e do hábito. O artista em aprendizado apenas chega a 

encontrar o que procura quando se desarma de toda atenção:  

Quanto às alegrias da inteligência, poderia dar tal nome 

às frias verificações a que meu olhar clarividente e meu 

raciocínio procediam sem nenhum prazer, e que permaneciam 

infecundas? Mas é muitas vezes quando tudo nos parece 

perdido que sobrevém o aviso graças ao qual nos conseguimos 

salvar: bateu-se em todas as portas que a nada conduzem, e na 

única por onde se poderia entrar, e que se procuraria em vão 

durante cem anos, esbarra-se por acaso, e ela se abre. (TR, 120).  

A verdade espreita um instante de distração para se insinuar no espírito, e o 

grande trabalho da consciência e de seus operários – a memória voluntária e o hábito – 

não é outro senão o de resistir à verdade. A verdade de Combray e da infância do 

narrador se lhe apresenta ao espírito no sabor da madeleine diluída em chá, assim como 

a verdade da morte de sua avó lhe é revelada quando, abaixando-se para desabotoar as 

botas na sua segunda visita a Balbec, é golpeado pelo vento de sua ausência. Essa 

tristeza que Marcel sente ao lembrar-se de sua avó morta não se opõe à alegria, da qual, 

aliás, não é senão uma simples modificação, determinada pela ideia de uma causa que 

exclui a existência do objeto querido que ele recorda, não sob a forma de uma imagem, 

mas como uma essência extratemporal. A alegria da memória involuntária, como a 

alegria do encantamento estético, caracteriza-se menos por um estado de felicidade que 

pela intensidade da impressão que a aprofunda no espírito e é nele sentida como uma 

disposição lírica. Essa impressão sensível, que não se ajusta à comodidade do hábito 

nem fica represada em suas redes (SG, 364), e que, dada a sua intensidade, penetra na 

memória involuntária e aí encontra a sua explicação, constitui a própria condição do 

fazer artístico. A memória involuntária, deflagrada por uma impressão sensível, torna 

presente ao espírito uma verdade, uma essência da qual o raciocínio fornece apenas 

esquemas explicativos moldados segundo as regras do hábito. Por seu turno, a arte, que 

compartilha a substância da memória involuntária, é um modo de produção de 

conhecimento que, à diferença do saber gratuito da filosofia (DELEUZE, 2006, p. 15), 

suscita uma modificação violenta do espírito por efeito da qual ele compreende uma 
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verdade, uma essência, não porque se aplique de boa vontade à sua descoberta, mas 

porque ela se afirma nele com tal força que não lhe é possível fingir ignorá-la.   

Se os acasos que fazem emergir no espírito a memória involuntária dispõem-no 

a considerar as coisas de uma perspectiva artística e, portanto, verdadeira, é porque 

esses arrebatamentos escapam às conceituações familiares da consciência e, assim, 

deixam entrar no espírito a realidade. Essa abertura a uma visão estética do mundo 

deriva de uma impressão sensível, cujo efeito depende menos de seu objeto que da 

intensidade com que ela se adensa no espírito ao vencer a vigilância do hábito. Quando 

o narrador Marcel procura recobrar o deslumbramento que lhe causara sua visita ao 

ateliê de Elstir (SRF, 321), observa que a genialidade desse artista estava precisamente 

em que, antes de pintar, ele se despojava de todas as noções da inteligência e se tornava 

ignorante em presença da realidade. A arte não pressupõe um método como condição, 

senão apenas uma atitude estética, que consiste em depor as defesas do hábito e da 

consciência: “o estilo, para o escritor como para o pintor, é um problema, não de 

técnica, mas de visão” (TR, 124). Escrever é ver sem o hábito de ver. 

 

2. 

A verdade não é revelada pelo esforço da inteligência, ela se revela a si mesma 

na forma de uma sensação, de uma modificação do espírito, e são o caráter imprevisível 

dessa revelação e o seu achado involuntário que conferem à verdade sua autenticidade: 

“o modo fortuito, inevitável por que surgira a sensação constituía justamente uma prova 

da verdade do passado que ressuscitava, das imagens que desencadeava, pois 

percebemos seu esforço para aforar à luz, sentimos a alegria do real recapturado” (TR, 

130). A substância lírica das sensações – a sua verdade – somente pode ser intuída, 

absorvida pelo espírito, se o afeta de modo inesperado. A inteligência que se empenha 

em reconstituir uma lembrança não faz mais que produzir uma justaposição de resíduos 

mais ou menos concatenados a partir de uma presunção de sentido, o qual, sem traduzir 

o passado tal como foi vivenciado, fornece dele não aquilo que resistiu ao 

esquecimento, mas apenas aquilo que poderia ser esquecido, porque pertence à 

consciência, à memória voluntária. Quando se deseja figurar uma cena passada, isto é, 

quando faz sentido evocá-la, estes sentido e desejo mesmos delineiam uma sequência 

inteligível de causas e efeitos, cujos elos, acrescentado novos pontos ao quadro, 
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imprimem maior ou menor nitidez à imagem. Esta imagem, elaborada pela memória 

voluntária a partir de uma experiência vivida, é como uma fotografia antiga que traz a 

marca de sua distância no tempo e que, por ser simultaneamente o signo do passado e o 

signo de sua perda, nada restitui dele. O passado não se refaz por imagens que a ele 

remetem, mas por sensações, por modificações no espírito que trazem à tona o que não 

pode ser perdido, aquela parcela essencial da experiência que pertence a uma dimensão 

extratemporal e encerra a sua verdade.  

Esse modo de produção da verdade, que resulta do choque, no espírito, entre 

uma impressão sensível, capturada aleatoriamente, e a parede fluida da memória 

involuntária, caracteriza também, segundo Proust, o modo de produção da arte. Tais 

processos se correspondem mutuamente porque o sentimento causado por essa 

conjunção violenta e fortuita só pode ser expresso artisticamente. Não é necessário que 

o seja, e no mais das vezes não o é, porque o movimento de introspecção e alheamento 

que é condição da criação artística não resiste à invasão esterilizante do hábito e suas 

exigências. No entanto, se deseja prolongar essa disposição, essa alegria – que se 

manifesta sempre sob forma de potência e conhecimento –, o artista procura fixá-la em 

uma obra capaz de conter a essência poética dessa verdade de que se sente subitamente 

imbuído e cuja posse permiti-lhe prescindir do tempo. O narrador Marcel percebe que 

essa essência é comum à alegria produzida por uma verdadeira obra de arte e a esse 

dilatamento do espírito decorrente da reverberação de uma impressão sensível na galeria 

profunda da memória involuntária. Essa semelhança de natureza entre o contentamento 

nascido da apreciação estética e a conjunção, no espírito, de um presente e um passado 

que se explicam mutuamente – sem todavia se darem a conhecer por suas causas – 

autoriza supor que a relação entre as impressões sensíveis e a memória involuntária é 

uma condição de existência da arte.  

A teoria estética em Proust é uma teoria do conhecimento. O que as liga é o fato 

de ambas manifestarem sua verdade sob o mesmo sintoma, a felicidade causada pelo 

encontro aleatório entre uma impressão sensível atual e uma imagem da memória 

involuntária à qual a primeira parece vincular-se por um parentesco originário e oculto. 

O conhecimento modifica o corpo como o espírito; ele é uma sensação e, como tal, é 

índice de sua própria verdade, ou, noutros termos, o conhecimento é verdadeiro porque 

existe como uma sensação cuja verdade material não pode ser defraudada. A gênese 

dessa identidade entre arte e conhecimento, captada na relação entre impressões 
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sensíveis e memória involuntária, é sumariada no trecho em que o narrador Marcel, à 

entrada da casa da princesa de Guermantes para sua última recepção, sente, ao tropeçar 

num desnível do pavimento no pátio, que essa impressão evoca-lhe no espírito a 

sensação que experimentara ao deparar com um par de azulejos desiguais no Batistério 

de São Marcos. Essa sensação restitui-lhe, subitamente, a cidade de Veneza, mais real 

do que poderia representá-la em qualquer trabalho da inteligência (como num “ensaio 

descritivo”) em que empregasse os “instantâneos” de sua memória voluntária. Não é ele 

quem, a partir de uma impressão dada, se lembra, por vontade consciente, de Veneza; é 

a impressão dada que lembra Veneza nele e apesar dele, isto é, apesar das defesas do 

hábito de ver e da tendência a submeter qualquer fenômeno à autoridade com que 

inteligência preside às operações do espírito. O contentamento inspirado pela sensação 

desse encontro entre uma impressão sensível atual e a memória involuntária, o “eu” 

presente e o “eu” passado, exprime-se como a apropriação do espírito de uma essência 

extratemporal; é precisamente esta matéria fugidia e eterna que se condensa na obra de 

arte e que faz dos signos artísticos – cores, palavras, notas musicais – emissários 

fortuitos da verdade.  

 (...) sem querer, tropecei nas pedras irregulares do calçamento 

em frente à cocheira. Mas no momento em que, procurando 

equilibrar-me, firmei o pé numa pedra um pouco mais baixa do 

que a vizinha, todo o meu desânimo se desvaneceu, ante a 

mesma felicidade em épocas diversas de minha vida suscitada 

pela vista das árvores que eu julgava reconhecer num passeio de 

carro pelos arredores de Balbec, ou dos campanários de 

Martinville, pelo sabor do bolinho umedecido numa infusão, 

por tantas outras sensações das quais já falei e me pareciam 

sintetizar-se nas últimas obras de Vinteuil (TR, 120).    

Contudo, se esse estado sentimental que resulta da conjunção entre uma 

impressão sensível atual e a memória involuntária é uma forma de alegria estética que, 

como efeito do acaso, pode suceder a toda gente, por que tão poucos indivíduos chegam 

a tornar-se, de fato, artistas?  A diferença está em que o artista não se detém na fruição 

ocasional desse contentamento, mas o aprofunda, trabalha sobre sua sensação e se 

empenha em fazê-la durar no espírito. Esse movimento é antes prospectivo que 

retrospectivo; ele aponta em direção ao futuro, e não ao passado. Trata-se, por certo, de 

um trabalho intelectual, de uma elaboração, cuja matéria-prima é a impressão sensível 
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presente e sua deflagração na memória involuntária. O artista, todavia, não se ocupa de 

remontar às causas originais dessa impressão: ele se empenha em dar livre curso à 

produção de seus efeitos no espírito, em expressá-la. A obra de arte não é conseqüência 

espontânea dessa disposição lírica que eventualmente preenche o ser de um homem. No 

mais das vezes, essa alegria criadora se extingue depressa na atmosfera risonha da vida 

mundana, ou é desencantada pela triunfal restauração do hábito, que extirpa dela sua 

essência singular para que a consciência possa assimilá-la, reconhecê-la antes mesmo 

que a questão do conhecimento tenha tempo de se instaurar. Pode ainda ocorrer que esse 

maravilhamento causado pela intuição de uma verdade através da arte ou do 

afloramento da memória involuntária se cristalize sob a forma estéril de uma inspiração 

em perpétuo estado de latência. É este o caso de Swann.     

Se a Recherche é de fato, como sustenta Deleuze, a narrativa de um aprendizado, 

o destino de Swann oferece ao narrador aprendiz a sua mais importante lição. A vida de 

Swann – seu amor por Odette, seu mundanismo outsider, sua relação com a arte – é um 

ensaio da vida adulta do narrador Marcel. Swann é sensível aos signos artísticos, 

entrevê neles qualquer coisa de sublime, mas não deixa jamais de supor que o acesso a 

essa realidade superior da qual a obra de arte é uma espécie de mensageira passa pela 

inteligência e pela razão. Para Swann, a perfeita fruição de um prazer estético reclama 

uma explicação racional. Sua inteligência cingir-se-á a esse princípio, e ele se 

contentará em deduzir, a partir da biografia do artista, as causas da obra de arte. As 

certezas da erudição mostrar-se-ão insuficientes para atingir a essência da arte, que 

consiste exatamente naquilo que é impessoal nela e cuja explicação dispensa toda 

consideração relativa à autoria e à existência particular – privada, por assim dizer – do 

artista. A monografia de Swann sobre Vermeer ficará para sempre inconclusa porque o 

seu desejo de ascender ao mundo estético, cujos elevados horizontes ele vagamente 

vislumbra, acabará por se perder numa falsa realização, na posse ilusória de um objeto 

que apenas por uma fortuita e passageira coincidência – que ele, entretanto, reterá como 

uma revelação do destino – se lhe apresentará como portador do segredo da arte. A 

comoção profunda que lhe causará a pequena frase musical da sonata de Vinteuil, 

entreouvida em meio ao palavrório insípido de uma recepção burguesa na casa de 

Madame Verdurin, não será sentida por Swann como a expressão de um ideal de beleza 

cuja realidade ele pressentia e ansiava encontrar: ele relacionará essa impressão artística 

a um objeto concreto, Odette, e, encarnando nessa forma o conteúdo estético dessa 
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impressão, atribuirá o efeito da música em seu espírito ao sentimento amoroso que a 

mulher, reconhecida como sua causa presente, lhe inspirará. A distinção de traços 

particulares de semelhança entre a fisionomia de Odette e a figura da Séfora, pintada 

por Botticelli, consumará definitivamente essa transubstanciação.  

Seja por tentar capturá-la com o recurso da inteligência, seja por subordiná-la ao 

amor e suas ambiguidades, Swann não chegará jamais a gozar a posse de uma verdade 

estética ou a descoberta da vocação artística. A protelação indefinida de seu trabalho 

sobre Vermeer e o exaurimento de sua paixão por Odette testemunham essa dupla 

frustração. A história de Marcel, o narrador, parece caminhar para o mesmo desenlace. 

O ciúme e o infantilismo de Swann, seu desespero diante dos subterfúgios de Odette e 

sua percepção de que não poderia amar uma mulher como ela – e de que, entretanto, 

não poderia deixá-la – preparam, no texto, o caso do narrador com Albertine. Assim 

como a paixão de Swann tomará forma quando a pequena frase da sonata de Vinteuil, 

ecoando em concomitância com a aparição de Odette, comunicará a esta última o ideal 

artístico que vai individuá-la em meio aos convidados do salão dos Verdurin, o amor de 

Marcel começará a distinguir sua eleita entre as demais raparigas do pequeno bando de 

Balbec quando, em visita a Elstir, ele vier a descobrir que Albertine é presença habitual 

no ateliê desse artista cuja pintura o havia deslumbrado. Os signos amorosos são 

reforçados por essas coincidências equívocas, e o poder de persuasão delas perdura 

enquanto sua lembrança puder conservar-se, na imaginação do amante, como 

documento indelével de um desvelamento que é, ao mesmo tempo, do destino e da arte. 

Se o amor de Swann será a história de uma dupla busca – pela imagem física, e amiúde 

esquiva, de Odette nos salões burgueses, e pela imagem ideal de Odette na sonoridade 

fugidia da música de Vinteuil –, a paixão de Marcel por Albertine será a história de uma 

espera intercalada por sucessivos reencontros que jamais reconstituirão o efeito, a 

sensação de verdade revelada do primeiro encontro:       

Estou convencido de que é Albertine que encontro, aquela 

mesma que parava seguidamente, entre todas as suas amigas, 

naquele passeio em que suas figuras se alçavam sobre a linha do 

horizonte marinho; mas todas essas imagens continuam 

separadas daquela outra porque não posso conferir-lhe 

retrospectivamente uma identidade, que não tinha para mim no 

momento em que impressionou meus olhos; e apesar de tudo 
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que possa assegurar-me o cálculo das probabilidades, aquela 

moça de rosto cheio, que me olhou tão atrevidamente à esquina 

da ruazinha e pela qual creio que poderia ter sido amado, no 

sentido estrito da palavra “rever”, essa eu jamais revi. (SRF, 

325) 

 Da mesma maneira que Swann renunciará às suas ambições de erudito, 

postergando até ao esquecimento a conclusão de seu estudo sobre Vermeer, o narrador 

Marcel, incerto de seu talento e dissipando seu tempo e inteligência em reuniões de 

sociedade, adiará indefinidamente o momento de pôr à prova seu desejo de se tornar 

escritor. O tempo o fará descobrir, com um mesmo movimento, a sua vocação literária e 

seu tema, a secreta dialética de acumulação e perda que constitui a natureza mesma do 

tempo. Swann não dará esse passo, não porque seu amor por Odette se tenha 

desmistificado demasiado cedo, nem tampouco porque a morte o virá colher no alvor da 

maturidade, mas, sobretudo, porque essa inspiração – a de consagrar sua vida à arte – 

ser-lhe-á sugerida pela própria arte. Swann concentrar-se-á nessa impressão singular 

dada pela sonata de Vinteuil, e a decifrará inadequadamente, esgotando o seu sentido 

estético no seu sentimento amoroso por Odette. O fato de ter recebido essa revelação 

através de uma obra de arte, isto é, o fato de ter assumido uma atitude estética diante da 

vida por efeito de uma impressão de conteúdo estético não lhe permitirá ir além da pura 

e simples relação de identidade, sem jamais dar o salto para a analogia, a metáfora, 

elemento lírico comum a todas as artes e cujo poder de evocação não pode prescindir, 

para manifestar-se, de objetos de comparação. O narrador, porém, não experimentará 

essa modificação interior em contato com uma obra de arte: ele intuirá o mundo como 

fato estético graças à sensação de alegria intempestiva que lhe preencherá o espírito 

quando certa impressão sensível atingir nele o coração disperso da memória 

involuntária.  

Essa conjunção entre presente e passado fornecerá a matéria de sua literatura – o 

tempo. A alegria sem noção de causa (CS, p. 31) que o narrador experimenta ao provar 

a madeleine embebida em chá não se explica pelo seu objeto, mas pela sensação que, 

nascida dessa impressão ordinária e abstraindo-se dela, de suas propriedades 

qualitativas, comunica-se, como pura intensidade, com a memória involuntária. Sem 

ligar-se a um objeto específico – a madeleine – nem se limitar à consciência de sua 

percepção, e assim evitando simultaneamente as ilusões do objetivismo e do 
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subjetivismo, essa sensação constituirá, em si mesma, um modo de conhecimento, uma 

forma de produção de sentido, cuja verdade será sua própria intensidade no espírito. A 

verdade não se traduz na ideia de um objeto, na sua representação, mas em uma relação 

entre objetos, entre conteúdos espirituais. Provocada por uma impressão sensível e, por 

isso, determinada no tempo e no espaço, essa sensação encontrará sua verdade, não no 

objeto de cuja imagem ela parece derivar-se, mas em uma sensação análoga que, 

emergindo da memória involuntária, fornecerá a chave de seu sentido e será 

simultaneamente por ela decifrada. A constituição dessa relação no espírito faz 

abstração de toda limitação de tempo e de espaço e é por essa razão que é sentida sob a 

forma de alegria, de prazer: ela exclui a ideia de morte e de tempo perdido. A verdade 

da arte é dessa mesma natureza, o seu sentido transcende a matéria ou a forma da obra – 

do signo – que a contém. O erro de Swann foi ter suposto que, para fruir essa alegria 

particular que lhe infundia a música de Vinteuil seria preciso atribuir a ela a 

materialidade de um ente, Odette:   

Tornando a pensar na alegria extratemporal 

determinada, já pelo tilintar da colher, já pelo sabor do bolinho 

[a madeleine], dizia de mim para mim: „Seria esta a felicidade 

sugerida pela frase da sonata a Swann, que errou assimilando-a 

ao prazer amoroso, e não a soube encontrar na criação 

artística‟(...)? (TR, 129)  

Sensível aos signos artísticos e, como Swann, enredado nas incertezas dos signos 

amorosos, o narrador tem, todavia, uma melhor sorte que seu personagem: ele encontra 

sua vocação literária e dá sentido ao tempo que perdeu, porque sua vida vivida é a 

matéria e a razão de sua escrita. Sua ventura e a infeliz jornada de Swann são os pólos 

opostos de um mesmo paradoxo. Swann, cuja sensibilidade estética é despertada por 

uma obra de arte – a sonata de Vinteuil –, jamais se torna artista, todo o seu 

maravilhamento se esteriliza ao supor que a verdade do signo artístico reside na mentira 

do signo amoroso. Marcel, por outro lado, torna-se escritor, sente-se admitido à pátria 

invisível dos artistas, por efeito de impressões sensíveis não-artísticas, isto é, que não 

constituem obras de arte em si mesmas, mas que, ao trazerem à tona a memória 

involuntária por uma relação de sentido ou analogia que subverte as sequências do 

hábito, projetando a essência de uma coisa sobre a imagem de outra, apresentam-lhe o 

mundo como uma realidade estética. Swann não faz a passagem da alegria estética, 
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nascida de uma impressão artística, para uma concepção estética do mundo; o narrador 

parte da percepção da vida como fato estético para uma reelaboração de sua concepção 

de arte. Sua desilusão com o estilo de Bergotte e a constatação da inexistência de uma 

literatura capaz de infundir-lhe uma alegria extratemporal, semelhante à causada pela 

música de Vinteuil, pela pintura de Elstir ou pelas irrupções da memória involuntária, 

lançá-lo-ão afinal à tarefa de escrever. 

 

 

3. 

 A arte depende menos das reflexões que das sensações, e o procedimento 

próprio do artista ou sua vocação revela-se antes num certo modo particular de ver que 

numa técnica específica de representação das coisas. A técnica pode ser copiada, mas a 

imitação é, ainda que fiel, simples reprodução de signos, e não a expressão de uma 

essência. Com efeito, a descrição do ateliê de Elstir como “laboratório de uma espécie 

de nova criação do mundo” (SRF, p. 317) abrange uma teoria do processo de criação 

artística que é, ao mesmo tempo, uma teoria da arte como verdade. O artista, no sentido 

proustiano do termo, não reproduz o real, não se limita a trasladar para a obra as 

imagens dos objetos; ele não é o criador de simulacros que Platão desejara banir de sua 

República. A criação, em arte, é um processo de produção de essências, de 

enriquecimento de um real que já é pleno. Elstir não retrata a praia de Balbec tal como 

ela se dá a ver da janela de seu ateliê ou do restaurante do Grande Hotel: ele engendra, a 

partir dessa imagem, uma essência. Sua obra explica-se menos por sua técnica que por 

seu modo próprio de ver as cenas que a inspiram. A experiência radical de 

contemplação estética despoja as coisas de todas as propriedades que, tornando-as 

reconhecíveis à consciência, impedem o espírito de penetrar no conhecimento delas. O 

reconhecimento é um hábito, e toda arte que não seja mais que a aplicação de uma 

técnica ou a obediência a preceitos formais de uma escola é uma arte inautêntica, cuja 

esfera de circulação confunde-se com o espaço mundano – burguês – do mercado, e 

cuja qualidade se mede, não por valores estéticos, mas por valores utilitários. No 

mercado dominam as artes “menores”, produzidas para um público cujo gosto se forma, 

em geral, pelo reconhecimento de certos cânones, os quais, criados no passado à 
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margem das modas então vigentes, fazem nascer, uma vez descobertos, uma legião de 

copiadores e admiradores.     

Embora se diga com razão que não há progresso nem 

descoberta na arte, mas somente nas ciências e que cada artista, 

recomeçando, por sua conta, um esforço individual, não pode 

ser auxiliado nem entravado pelos esforços de qualquer outro, 

cumpre no entanto reconhecer que, na medida em que a arte 

evidencia certas leis, uma vez que a indústria as vulgarizou, a 

arte anterior perde retrospectivamente um pouco da sua 

originalidade. (SRF, 319) 

Amiúde essa proliferação de pastiches a partir de um estilo celebrado é 

autorizada pelo exemplo do próprio artista original. A literatura a que Bergotte se 

dedicará após granjear a crítica elogiosa da sociedade culta resumir-se-á a um exercício 

de reiteração de suas fórmulas de estilo, adequado a fazer perdurar o reconhecimento 

que o distinguiu e a agradar, dando-lhes o que dele esperam, aos leitores que o 

“descobriram”. Sua escrita torna-se burocrática, isto é, racional e metódica, feita para a 

fruição inteligente dos iniciados. As circunstâncias da morte de Bergotte – lamentando 

tristemente, diante da Vista de Delft, que todos os seus livros não valiam, como 

expressão artística, a pincelada com que Vermeer fizera notar um pedaço de parede 

amarela no fundo da paisagem – aproximam-no da trajetória de Swann, que, como ele, 

subjugou a sensibilidade à inteligência e reduziu o prazer estético e a potência criativa 

que dele emana a uma erudição ou habilidade infecunda. No destino desses personagens 

está toda a verdade do ceticismo do narrador Marcel a respeito da inteligência, tanto em 

relação à sua insuficiência como faculdade de conhecimento capaz de apreender a 

natureza, quanto em relação à sua inaptidão para intuir o sentido da arte ou a substância 

estética das impressões sensíveis que fazem transbordar, como sensação e não como 

imagem, os conteúdos da memória involuntária. Proust confia menos na inteligência 

que nas impressões sensíveis: a inteligência – o raciocínio analítico cujo funcionamento 

espelha as reiterações sucessivas do hábito – decompõe a unidade da experiência em 

ideias e representações ajustadas às categorias da inteligibilidade. O sábio procede por 

abstração, separando em partes manipuláveis as impressões, para em seguida, 

organizando-as segundo a ordem da inteligência, reconstituí-las em sua integridade 

(BECKETT, 2003, p. 76). Esse trabalho de justaposição, mediado pelo princípio de 
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causalidade, não oferece o conhecimento da essência dos fenômenos que submete ao 

seu esquema. As impressões são anteriores às distorções através das quais a razão 

assimila as coisas ao seu modo de operar: elas apresentam a natureza como totalidade 

contínua, sem as fronteiras fixas que a inteligência, conformada à memória voluntária, e 

o olhar, dirigido pelo hábito, são determinados a reconhecer. A consciência, isto é, a 

inteligência regulada pelo hábito, impõe seu senhorio sobre as impressões sensíveis, 

esvazia-as de seu conteúdo singular para quadrá-las às formas universais.  

Esse regime é rompido momentaneamente quando uma impressão se produz de 

tal modo que o espírito a percebe como um dom do acaso, um deslocamento na ordem 

regular das coisas; essa percepção, decerto, não é suscetível de ser provocada pela 

vontade nem perseguida pela razão, porque tanto esta como aquela devem supor, se têm 

em vista um fim, que a experiência se rege por uma lei de previsibilidade. Não é 

possível antever ou preparar a ocasião em que a fortaleza da consciência estará 

vulnerável; pode-se apenas sentir que seu muro foi transposto, em um momento de 

distração de suas sentinelas – a inteligência e o hábito –, quando uma impressão fortuita 

da experiência, penetrando ao acaso no domínio vigiado do espírito, logra resgatar, de 

sob as camadas protetoras do esquecimento, as figuras da memória involuntária. A 

invasão somente é notada quando o espírito já está rendido ao seu triunfo, e, no 

momento mesmo em que é notada, seus fogos se dissipam. O narrador sente-se 

subitamente tomado de um “prazer delicioso”, uma “poderosa alegria”, uma “preciosa 

essência” ao provar a madeleine amolecida no chá, e tenta, com um segundo e um 

terceiro goles, reconstituir, sem sucesso essa sensação (CS, p. 31); a impressão sensível 

causada pelo sabor do bolinho despertara, na sua memória involuntária, o lugar de sua 

infância, Combray, não no corpo sem vida que a memória da inteligência conservara, 

mas de forma inteiramente nova, como uma essência extratemporal, como verdade, e 

não como realidade. Esse conhecimento, para desprender-se do espírito, depende do 

encontro com um objeto material (com a impressão sensível dada por tal objeto) que se 

converta, por efeito do acaso e a despeito de todas as defesas da inteligência, na sua 

liberação do fundo da memória involuntária. Essa percepção, que faz vislumbrar a 

existência de novas relações entre as coisas para além das conjunções constantes do 

hábito, é propriamente, para Proust, a percepção estética.  

O artista defende-se menos da verdade; ele se orienta por indícios, não por 

regras. Em lugar do hábito e da inteligência, ele procede por distração e ignorância, 
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porque aquilo que ele sabe – e de que é preciso despojar-se – não lhe pertence. O modo 

de conhecer, em arte, não se distingue do modo de existir do artista. O estilo é a antítese 

do método. O processo artístico de conhecimento não propõe conceitos, mas relações. 

Estas relações não se regem pelo princípio de razão ou causalidade com que a 

inteligência organiza as suas percepções: são relações novas, estranhas às tradições do 

hábito, e que, no entanto, são dadas na natureza. A inteligência opera com conceitos e 

nomes, e toma pelas próprias coisas os signos pelos quais se habituou a reconhecê-las. 

Elstir pinta objetos que conhece, mas pinta-os como se não os conhecesse, e assim, 

ignorando seus nomes e alheio ao mandato do hábito, expressa-os somente segundo 

suas sensações imediatas. Essa percepção original, sem espelhar as coisas como uma 

imagem espelha seu modelo – e a ideia de modelo pressupõe uma criação e seu 

reconhecimento inteligente à luz de critérios cristalizados pelo hábito –, se expressa na 

obra de arte, não como representação, mas como transformação das coisas.         

Mas podia distinguir que o encanto de cada uma 

consistia numa espécie de metamorfose das coisas 

representadas, análoga à que em poesia se chama metáfora e 

que, se Deus pai havia criado as coisas nomeando-as, era 

tirando-lhes o nome ou dando-lhes outro que Elstir as recriava. 

Os nomes que designam as coisas respondem sempre a uma 

noção da inteligência estranha às nossas impressões verdadeiras 

e que nos força a eliminar delas tudo o que não se reporte a essa 

noção. (SRF, 317)      

Swann confunde os signos artísticos com os signos amorosos porque ambos 

singularizam seus objetos, destacam-nos da paisagem comum do hábito. O amante 

encontra no objeto amado algo que se torna visível apenas para ele. Seu equívoco está 

em atribuir a esse objeto a verdade da impressão singular que ele experimenta, em vez 

de buscá-la em si mesmo. Por imaginar que Odette é a explicação da alegria intensa de 

que se sente imbuído ao ouvir a sonata de Vinteuil, cuja sonoridade parecera-lhe servir 

apenas para atrair sua atenção sobre ela, Swann aliena dessa sensação sua essência 

estética e, assim, torna-se incapaz de expressá-la. O narrador, por outro lado, conhecerá 

essa sensação em presença de diferentes objetos – a madeleine molhada no chá, o gesto 

de agachar-se para amarrar suas botas, as pedras desiguais do calçamento – e sua 

memória involuntária ligará a cada um deles uma imagem que ultrapassa a simples 
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impressão material para tornar atual uma sensação espiritual – a infância em Combray, 

a morte de sua avó, Veneza –, impossível de ser explicada por estes mesmos objetos que 

a evocaram. A verdade não reside em qualquer dessas impressões particulares nem em 

seus respectivos objetos, mas na relação que as remete umas às outras no espírito. O 

conteúdo comum a todas elas, que as torna comparáveis entre si como signos de uma 

mesma verdade, é sua essência artística, uma essência que só pode comunicar-se através 

da arte porque sua expressão, devendo pôr em evidência essa relação comum, toma 

necessariamente a forma de uma metáfora.     

A impressão sensível é, para Proust, a única via de acesso ao conhecimento 

verdadeiro, mas esta verdade não está contida no objeto que a evoca: ela só se apresenta 

como expressão. O artista realiza a passagem da impressão sensível para a expressão 

artística. A sua tarefa é expressar a impressão, traduzi-la na sua essência, convertê-la em 

seu “equivalente espiritual”. Decerto que o espírito recebe a todo instante variadas 

impressões, mas a maior parte delas perde sua singularidade ao sofrer a ação 

conformadora das engrenagens da inteligência e do hábito. Está visto que as impressões 

sensíveis que se projetam na memória involuntária são colhidas ao acaso e não se 

distinguem das outras por seus temas ou imagens. O que as diferencia é a relação que se 

estabelece entre elas e as impressões passadas, conservadas, pelo esquecimento, na 

memória involuntária. Essa relação não é de simples repetição ou de reconhecimento à 

luz das categorias da consciência, mas de produção de sentido. O sentido que se torna 

presente ao espírito a partir da constituição dessa relação entre impressões é percebido 

como uma forma de auto-afirmação da verdade. A irrupção dessa percepção no espírito 

se assinala antes por uma variação de intensidade – por uma sensação – que pela 

natureza dos objetos evocados – por uma imagem.     

Essa sensação, que resulta do encontro entre uma impressão sensível e uma 

imagem da memória involuntária, é percebida como um efeito relativo simultaneamente 

ao passado e ao presente. Em certas ocasiões, o passado parece permear o presente, e 

uma sensação antiga é resgatada do esquecimento, atraída, em virtude de uma analogia, 

por uma sensação atual. Esse encontro de uma impressão e uma lembrança separadas no 

tempo põe em evidência o próprio sentido do tempo, não como noção abstrata que se 

pode deduzir da relação que as envolve, mas como uma sensação singular, desligada da 

materialidade dos objetos evocados. O tempo, insensível em si mesmo, torna-se sensível 

como relação comum entre uma lembrança e uma impressão que se afirmam 
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simultaneamente no espírito sob a forma de uma analogia: sentir simultaneamente o 

presente e o passado em uma sensação atual é apreender uma parcela de tempo em 

estado puro. Proust atribui a essa sobreposição de presente e passado uma natureza 

extratemporal. A sensação do tempo é-nos dada por um fragmento de existência 

subtraído ao tempo. Essa extratemporalidade, porém, não transcende ao tempo: ela é 

uma eternidade sem metafísica, uma eternidade que é afirmada no tempo.    

A eternidade é imanente ao tempo: não difere dele por natureza ou substância; 

ela é a verdade do tempo. As impressões e signos que, no fluxo sucessivo do tempo 

empírico, se perdem tão logo sejam reduzidos a uma categoria da consciência ou 

assimilados pelas taxionomias do hábito, são, por outro lado, incorporados ao ilimitado 

patrimônio do esquecimento. Essa fortuna numerosa, displicentemente acumulada – a 

memória involuntária –, é às vezes revolvida por uma impressão atual que logra 

penetrar na sua câmara incógnita; essa invasão provoca uma reação do passado sobre o 

presente, uma emersão súbita, à superfície da sensibilidade, de um esquecimento. A 

sensação desse encontro traduz-se na descoberta de um tempo que não passa. O projeto 

literário de Proust é captar esse tempo. Mas como fixar a essência de um tempo que se 

apresenta à consciência como fluxo, corrupção e perda?  

As impressões sensíveis são signos do tempo: relacioná-las ao tempo é remetê-

las à sua essência comum. Essa essência exprime-se como relação, isto é, como uma 

analogia, e esta relação envolve aquela parte das impressões sensíveis que é simultânea 

ao passado e ao presente. Não se trata, pois, de uma relação entre imagens ou ideias: 

trata-se de uma relação entre tempos. A essência do tempo é a eternidade, entendida não 

como ausência de tempo ou transcendência pura, mas como aquilo que, no tempo, não é 

sucessivo nem espacial. Decifrar os signos que as impressões sensíveis evocam na 

memória involuntária, apreender, sob a forma de uma relação comum ou uma analogia, 

a essência dessa simultaneidade, significa considerar as percepções do espírito sob uma 

espécie de eternidade.    

A identificação entre as experiências imediata e 

passada, a reaparição de uma ação passada, ou sua reação no 

presente, consiste numa colaboração entre o ideal e o real, entre 

a imaginação e a apreensão direta, entre símbolo e substância. 

Tal colaboração libera a realidade essencial, negada tanto à vida 

afetiva quanto à contemplativa. O que é comum ao passado e ao 
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presente é mais essencial que cada um deles visto 

separadamente (BECKETT, 2003, p. 79).  

A diferença entre o tempo empírico – como fluxo das impressões – e a 

eternidade – como simultaneidade das essências – é, não de natureza, mas de 

intensidade. O que converte o tempo em eternidade, ou, antes, o que permite intuir a 

eternidade do tempo, é a intensidade da sensação pela qual o espírito percebe, como 

atualidades simultâneas, uma impressão sensível e sua evocação na memória 

involuntária. Essa intensidade esgarça o tecido homogêneo do hábito, invade a casa 

familiar da consciência subjetiva, inflige ao espírito uma vertigem de abismo. Ao 

tropeçar nas pedras do pátio da mansão dos Guermantes, o narrador experimenta uma 

sensação de suspensão do tempo e relativização do espaço: essa impressão sensível 

evoca no seu espírito a lembrança involuntária dos azulejos do Batistério de São 

Marcos, em cuja realidade lhe é dado penetrar graças a essa analogia acidental. Não se 

trata apenas de uma conjunção entre presente e passado, mas de uma sincronia entre o 

corpo e o espírito, que, rompendo com a separação entre sujeito e objeto, constitutiva da 

consciência e do hábito, os unifica em uma percepção que transcende as propriedades 

do objeto e a pessoalidade do sujeito e se expressa como um conhecimento que é, 

simultaneamente, sensível e sentimental. O conhecimento dessa relação desvela, de sob 

o signo sensível, temporal, das impressões, uma essência eterna, uma verdade do 

espírito, que somente pode aflorar quando uma distração fortuita impede que o hábito se 

antecipe à percepção e imponha seus critérios de reconhecimento à singularidade das 

coisas. O hábito, cujos circuitos se refazem no tempo, não nos deixa sentir o tempo; ao 

infringi-lo, sentimos o tempo como eternidade.     

 

4. 

O substrato das experiências sensíveis que se vai inconscientemente acumulando 

no espírito constitui a memória involuntária, a memória em que passado e presente 

coexistem. Suas imagens ou as impressões que delas derivam não se manifestam como 

registros enfileirados segundo a ordenação inteligente de um arquivo, mas, ao contrário, 

se sobrepõem inesperadamente, com uma irrupção súbita, à percepção das coisas 

presentes. Coincidindo com estas últimas em uma mesma sensação espiritual, se 

materializam sob a forma de um acréscimo de intensidade, ao mesmo tempo que 
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exprimem, na relação que as liga a uma impressão atual, a sua essência atemporal. O 

espírito humano é uma quantidade de tempo: a arte, porém, por meio da qual o espírito 

se expressa, traduz a quantidade em intensidade, e o tempo em eternidade. O tempo é o 

elemento em que se realiza o aprendizado da arte, um aprendizado sem método e cujas 

aquisições mais ricas são muitas vezes oferecidas justamente nas ocasiões de 

dissipação, em que o artista jovem se recrimina por não aplicar seu tempo ao trabalho:   

O tempo perdido não é apenas o tempo que passa, alterando os 

seres e anulando o que passou; é também o tempo que se perde 

(por que, ao invés de trabalharmos e sermos artistas, perdemos 

tempo na vida mundana, nos amores?). E o tempo redescoberto 

é, antes de tudo, um tempo que redescobrimos no âmago do 

tempo perdido e que revela a imagem da eternidade 

(DELEUZE, 2003, p. 16) 

A matéria da arte não está em nenhum dos objetos que se sucedem no tempo, 

entre os quais o artista supõe encontrar seu tema: é o tempo mesmo a matéria da arte. A 

arte dá sentido a esse tempo perdido em meio a paixões ociosas e adiamentos; sem o 

devolver ou sublimá-lo, sem tampouco redimi-lo, ela redescobre o passado afirmando 

precisamente sua irreparabilidade e permanência, cuja verdade, em vez de se revelar na 

lembrança que evocamos por desejo ou necessidade (tal como recordamos do nome das 

coisas quando queremos designá-las), se apresenta com a intensidade vívida de uma 

impressão presente, jamais experimentada porque jamais compreendida.              

A teoria estética que subjaz ao longo trecho que descreve a visita do narrador 

Marcel ao ateliê de Elstir atribui à arte pictórica a propriedade de recriar os objetos que 

representa, compondo-os sob outras relações, de tal modo que as imagens deixam de 

figurar uma réplica da realidade para exprimirem uma singularidade original. A arte não 

é imitativa nem especular, mas metafórica. A obra de arte não constitui uma duplicação 

da realidade: ela é uma produção, e não uma reprodução, dessa mesma realidade, e 

oferece ao espírito, cuja percepção se limita no mais das vezes a reconhecer na 

experiência as formas reiteradas do hábito, a possibilidade de vislumbrar a diferença. 

Elstir, ao pintar uma paisagem, transforma-a, como se jamais a tivesse visto ou como se 

fosse incapaz de associá-la, por critério de semelhança, às representações da inteligência 

ou da memória voluntária que as tornariam prontamente reconhecíveis. A criação é, ela 

própria, um ato de conhecimento: Elstir compreende as coisas tal como sua pintura as 
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exprime. E essa expressão é uma relação entre as impressões sensíveis – a paisagem – e 

a sensação que elas engendram num espírito despojado de referências prévias para 

reconhecê-las e que as aceita por assim dizer como um dom do acaso. Se, segundo a 

definição tradicional, a pintura pode ser considerada uma arte espacial, ela por outro 

lado encerra uma parcela de eternidade na medida em que se constitui como expressão 

de singularidades, de produção de essências. Sua verdade, conquanto inscrita na 

realidade sensível sobre a qual o tempo opera seus efeitos, não é efeito do tempo, mas o 

tempo mesmo isolado de seus efeitos. As metamorfoses em que Elstir funde os objetos 

representados em seus quadros encontram seu equivalente literário na metáfora, e tal 

como ele se empenha em pintar uma realidade cuja substância não coincide com as 

formas que o olhar se habituou a buscar e reconhecer, o narrador tomará para si a tarefa 

de fazer uma literatura que seja como uma língua estrangeira na sua própria língua.       

Decerto Proust procura mostrar a ação do tempo sobre os personagens: o seu 

relato da recepção da Princesa de Guermantes remete à descrição de um baile de 

máscaras, mas o envelhecimento dos convidados, cujas fisionomias vincadas e sem cor 

oferecem ao narrador um reflexo de seu próprio semblante, não é um dado objetivo, 

constatado à superfície. Essa impressão explica-se menos pelo decurso dos anos que 

pela diferença entre a imagem presente desses rostos revistos e a ideia sentimental com 

que eles se fixaram na memória do observador. O tempo puro só pode ser apreendido 

sob a forma dessa relação, e esta exprime-se apenas esteticamente. O retrato que Elstir 

faz de Odette não é um registro de sua aparência física, embora não deixe de se 

comunicar com ela de algum modo que torna reconhecível a modelo ao mesmo tempo 

que parece apenas apresentá-la; e a esposa do doutor Cottard, cotejando o retrato do 

médico, pintado por Elstir, com o testemunho dos seus olhos – habituados, não a ver, 

mas apenas a reconhecer seu marido –, indignar-se-á ante o colorido inverossímil dos 

bigodes com que o artista o representou porque não poderá evitar de buscar na tela a 

semelhança ou a identidade, em vez de distinguir nela, como sua diferença constitutiva, 

a materialização de uma essência (DELEUZE, 2003, p. 57).   

A arte é uma forma de apreensão espiritual das essências, mas se realiza sempre 

no tempo. Apenas na dispersão indiferente do tempo, em que transcorre a experiência, 

podem produzir-se impressões sensíveis capazes de pôr em movimento a 

cinematografia da memória involuntária. Se a memória voluntária organiza, segundo a 

cronologia do hábito, as imagens das coisas, a memória involuntária – ou o 
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esquecimento – guarda a essência delas, sua parte eterna, que, entretanto, para 

manifestar-se, exige o concurso de uma impressão sensível que a ela se ligue, não por 

uma relação de continuidade, mas por uma relação de sentido, de produção da verdade. 

O narrador Marcel busca compreender como uma impressão sensível pode tornar atual 

o ser da memória involuntária porque deseja fazer perdurar essa comoção em que se 

mesclam o êxtase estético, ou afirmação do real como arte, e a sensação de 

conhecimento, de absorção de uma verdade eterna. Uma arte, uma literatura que valha a 

pena deve ser uma literatura que dê conta da essência das coisas.  

Em Proust, a essência de uma coisa está sempre em relação com a de outra; ela 

só pode expressar-se relativamente a uma impressão sensível atual. O alegado 

platonismo de Proust não se coaduna com esse princípio: seu tema não são os 

arquétipos ou as formas ideais, mas as essências concretas das coisas, e as relações 

“novas” através das quais elas se dão a conhecer. Por isso, em lugar de propor 

conceitos, ele propõe metáforas. O tempo é uma relação comum a todas as coisas; elas 

não são senão quantidades de tempo. Entretanto, a relação que Proust busca distinguir 

entre elas não é a da sucessão temporal, pela qual as coisas se substituem umas às outras 

na experiência. O tempo, para Proust, é, antes, o elemento em que as coisas se afirmam 

simultaneamente. A superação da continuidade do tempo realiza-se por meio de um 

estilo que produz relações novas entre as coisas: libertando-as das relações de 

causalidade que as associam na experiência, das reiterações do hábito que demarcam a 

passagem do tempo e assim não permitem senti-lo, essas relações novas – as metáforas 

– ligam as coisas umas às outras por aquilo que é, nelas, uma sobrevivência ao tempo 

sucessivo.  

O estilo de Proust é a sua própria filosofia. A realidade que ele dá a conhecer 

não é subjetiva nem objetiva exclusivamente: ela exprime a relação entre as impressões 

e as lembranças que se dão simultaneamente no espírito. Essa relação da simultaneidade 

entre os tempos, em que consiste a ideia proustiana de eternidade, só pode traduzir-se, 

literariamente, como metáfora. A metáfora substitui a relação causal, aparente ou 

verdadeira, que organiza na razão os registros da experiência, por uma relação estética, 

que apresenta as coisas tal como elas se fazem sentir ao espírito, isto é, que dá 

expressão à sensação comum pela qual o espírito, afirmando-as simultaneamente, 
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compreende a essência delas a partir dessa relação. Contudo, se “só a metáfora pode dar 

ao estilo uma espécie de eternidade”, como diz Proust no seu ensaio sobre Flaubert,
3
 a 

virtude do seu estilo está menos no modo com que penetra no conhecimento das coisas 

que no seu poder de, relacionando-as fora da temporalidade, isolar a “substância 

invisível” do tempo. A metáfora é o signo que torna sensível o tempo: ela exprime uma 

essência na forma de uma relação cujo elemento comum é o tempo, e, tornando o tempo 

parte constitutiva da essência das coisas, faz descobrir, não a inelutável corrupção das 

coisas no tempo que se perde, mas a imanência delas na eternidade do tempo.           
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Resumo: Os diálogos que explicitam a filosofia platônica, sempre 

demonstram bastante proficuidade para o estudo acerca do Belo, no Fedro; 

tendo em vista que diversos tratados filosóficos que abordam muitas vezes 

temas comuns e muito caros à humanidade – como questões ligadas ao 

sentido da vida, da existência e principalmente do amor à sabedoria. Nesse 

sentido, se por um lado à filosofia abre um leque de possibilidades de 

entendimento e discussão de um tema através de sua abordagem profunda, de 

outro a leitura de Platão se encarrega de apresentar o vivido e o pensamento 

grego antigo – demonstrados na forma de arte, dando as suas questões a 

flexibilidade, mobilidade e erudição, características da dialética platônica. É 

com vistas a contribuirmos ainda mais na ampliação desse debate, que este 

trabalho pretende ser um estudo sobre a possibilidade de interpretar Fedro de 

Platão e os demais temas que o abrangem, tais como o amor, a erótica, a 

alma, a teoria das idéias, as manias divinas e seus enclaves; pois acreditamos 

que, no que diz respeito aos aspectos da filosofia antiga, Platão faz parte do 

cerne do seu desvelamento, sendo um dos que melhor traduz os conceitos 

filosóficos de sua época.  

Palavras-Chave: Erótica, Alma, Manias divinas, Retórica. 

 

Abstract: The dialogues that explicit the philosophy platonic always shows 

me a lot of usefulness for the study about beauty, in Fedro; a view that 

several philosophical treatises that explain, so many times, common themes 

and very expensive to humanity – like some questions related to the meaning 

of life, existence and especially the love of wisdom. Accordingly, on the one 

hand the philosophy opens up a range of possibilities for the understanding 

and the discussion of a theme through its in depth, on the other hand reading 

of Plato is in charge of presenting the living and ancient Greek thought – 

demonstrated in the art form, giving your questions to flexibility, mobility 

and learning, characteristics of the Platonic dialectic. It is with a view to 

contributing even more to advance the debate, that this work is intended as a 

study on the possibility of interpreting Plato's Phaedrus and other subjects 

that include, such as love, erotic, the soul, the theory of ideas, divines manias 

and their enclaves; because we believe that, with regard to aspects of ancient 

philosophy, Plato is at the heart of its unveiling, one of which best reflects the 

philosophical concepts of his time.  

Keywords: Erotic, Soul, Divines Manias, Rhetoric. 
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Da Retórica 

I.   O Problema do Conhecimento e a Solução Dialética dada por Platão. 

 

Sendo a alma imortal e tendo renascido muitas vezes, e já que 

viu todas as coisas, as deste mundo e a do Hades, nada há que 

não tenha apreendido; assim sendo, não é surpreendente que ela 

seja capaz de recordar-se a respeito da virtude e a respeito das 

outras coisas que conhecia também precedentemente.
2
 

 

Platão foi o primeiro a abordar o problema do conhecimento – como se dá e 

como se difere o conhecimento inteligível e sensível – em toda sua clareza e 

compreensão; apesar de que em seus diálogos as soluções propostas se mostrem sempre 

em aberto. O primeiro discurso que podemos encontrar respostas acerca da questão do 

conhecimento é o Mênon; onde o conhecimento é afirmado tal como anamnese; ou seja, 

uma rememoração que faz com que emirja a aquilo o que de antemão existe no interior 

da alma. Na obra, são explicitadas duas maneiras pelas quais o ato de conhecer se 

apresenta. A primeira é de caráter mítico-religioso e implica na imortalidade da alma; 

no fato de ter renascido várias vezes. Assim sendo, a alma conheceu e viu toda realidade 

na sua totalidade; “a realidade do além e a realidade do aquém.”
3
 Logo, é de fácil 

compreensão que a alma conheça e aprenda, pois ela simplesmente tira de si mesma a 

verdade que possui substancialmente desde sempre – esse é o movimento de 

rememoração; a reminiscência da alma. 

 

(...) se alma possui como suas próprias, verdades que não 

aprendeu antes da vida atual, que estão encobertas, mas podem 

ser desveladas à consciência, quer dizer que ela já as possui 

como próprias desde sempre, antes do nascimento do homem 

no qual agora se encontra: a alma é então imortal e, mais ainda, 

em certo sentido permanece no ser, assim como a verdade.4
 

 

Os dados fornecidos pela experiência (conhecimento sensível) não condizem, de 
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modo perfeito, a todo conhecimento que possuímos; há um desnivelamento claro na 

„fusão‟ de ambos. A experiência só nos fornece conhecimentos imperfeitos, que quando 

interiorizados em nossa alma, encontram os conhecimentos perfeitos respectivos a eles. 

Platão afirma que os conhecimentos que não advém dos dados sensíveis, não provém 

senão de dentro de nós. Tal conhecimento (inteligível) não é criado segundo a formação 

do sujeito enquanto tal, ele o “encontra”; o “descobre”, tudo em vista do que este se 

impõe absolutamente ao próprio sujeito. 

A nossa alma que se encontra de posse dos conhecimentos perfeitos; e é da pura 

possessão da nossa alma que tais conhecimentos são “recuperados” de maneira explícita 

como reminiscência; que, por sua vez, “supõe estruturalmente uma impressão na alma 

por parte da Idéia, uma visão metafísica originária do mundo ideal que permanece 

sempre mesmo se velada na alma de cada um de nós.”
5
 

As idéias são tidas tais como realidades absolutas que, por meio da 

reminiscência, se impõe como objeto da mente. Ou seja, o conhecer só se faz possível 

na medida em que temos na alma uma intuição originária daquilo que é verdadeiro. 

Na República, Platão demonstra os estágios e os modos específicos do ato de 

conhecer, partindo do princípio de que todo e qualquer conhecimento é proporcional ao 

Ser, de modo que somente o que é plenamente Ser é perfeitamente cognoscível. Há duas 

formas de conhecimento explicitadas na República. A primeira é referente à doxa, que é 

a mais baixa devido ao fato de ter por objeto o sensível; esta pode ser verdadeira e reta; 

entretanto, nunca poderia conter em si a garantia da própria retidão, permanecendo 

sempre lábil (o sensível ao qual se refere). A segunda forma de conhecimento é 

referente à episteme, sendo a mais alta por ter como objeto o supra-sensível. Platão 

atribui a cada forma de conhecimento, dois graus distintos. A doxa é dividida em 

imaginação e em crença; enquanto a episteme divide-se na forma de conhecimento 

mediano e em intelecção pura. De acordo com tal princípio, cada grau e forma de 

conhecimento são relacionados a um grau e forma correspondentes à realidade e ao Ser. 

A eixasia corresponde ao grau sensível referente às sombras e às imagens 

sensíveis das coisas; enquanto a pistis concerne às coisas e aos próprios objetos 

sensíveis. Em contrapartida, a dianoia e a noesis se referem, uma ao conhecimento das 

realidades matemático-geométricas – também pode ocupar-se com os elementos 
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visíveis, se caracterizando, sobretudo pelos conhecimentos matemáticos, considerados 

ontologicamente intermediários –, e a outra à dialética pura das idéias, que corresponde 

ao conhecimento, via dialética, do mundo das Idéias e do princípio supremo e absoluto 

da Idéia do Bem (o uno; incondicionado). 

O homem comum, segundo Platão, se detém na primeira forma de 

conhecimento; a doxa, enquanto que os matemáticos elevam-se à dianoia e os filósofos 

têm a possibilidade de ascender à noesis e a “ciência suprems”. O proceder que interliga 

intelecto e intelecção, que é ao mesmo tempo discursivo e intuitivo, é a dialética; sendo 

o filósofo o dialético. Há uma dialética ascendente que conduz às Idéias à Idéia suprema 

e, uma dialética descendente que segue o caminho oposto; indo da Idéia suprema ou 

Idéias Gerais às Idéias particulares nelas contidas; em que a partir de um método 

diairético faz com que se compreenda a trama complexa das relações numéricas que 

unem as partes ao todo – a primeira abraça a multiplicidade na unidade até chegar à 

unidade suprema, enquanto a segunda faz o caminho inverso. 

Mais do que a descrição do processo dialético em si, então, como explicitado 

anteriormente e a seguir, os diálogos platônicos apresentam na dimensão da oralidade 

um quadro completo da dialética em suas conexões essenciais; estando a doutrina da 

reminiscência se apresentando como justificação e comprovação – enquanto 

fundamento lógco-metafísico – da própria possibilidade da maiêutica socrática. 

 

II. A Arte da Persuasão e o Seu Caráter de Verdade. 

 

Mas, amigo quem sabe não falamos mal da arte dos discursos 

mais do que o devido? Talvez ela possa dizer-nos: Que 

pretendeis, gente admirável, com essa conversa vazia? Eu não 

obrigo ninguém que não conheça o verdadeiro a aprender a 

falar; mas, se meu conselho tem algum valor, que ele adquira a 

verdade antes de tomar-me nas mãos. Mas o que proclamo em 

alta voz é o seguinte: quem conhece a verdade não poderá, sem 

mim, persuadir ninguém segundo as regras da arte.
6
 

 

 

                                                 

6
 PLATÃO, Fedro. Trad. Carlos Alberto Nunes. Universidade Federal do Pará: EDUFPA, 2007, 260d-e. 
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A retórica, na antiguidade clássica, era um fator de grande importância, pois 

tinha uma força política e civil de primeira ordem; na medida em que os sofistas 

pretendiam ser mestres e educadores ético-políticos das novas gerações; se 

apresentando, então, como mestres da retórica. 

Platão, por sua vez, pretendeu ao longo de suas obras contextualizar e 

estabelecer a essência e o valor de verdade da retórica (dita como tal) instituída pelos 

sofistas. O filósofo afirmava, ainda, que a retórica deveria ser considerada segundo 

razões de todo análogas àquelas pelas quais a arte deve ser condenada. A retórica é a 

contrafação da verdade. Tal como a arte tem a pretensão de retratar as coisas sem delas 

ter verdadeiro conhecimento; imitando puramente as suas aparências; a retórica, através 

do método persuasivo, pretende convencer o homem acerca de tudo, sem ter 

conhecimento algum. A retórica cria crenças ilusórias. O retórico é aquele que, devido a 

sua habilidade persuasiva, joga com o discurso que encontra-se calcado nas aparências 

da verdade; em verossimilhanças e não na verdade em si mesma. Tanto quanto acontece 

na arte, a retórica se dirige a pior parte da alma; àquela que é crédula e instável; 

suscetível de emoção e sensível ao prazer. Pode-se dizer que o retórico lida com o falso 

para além do artista, tendo em vista que esse último ao menos representa as aparências 

do verdadeiro, enquanto que o retórico tem a malícia do conhecimento calcado num 

falso saber. 

A filosofia dialética deve corromper e substituir a retórica, no que diz respeito ao 

seu caráter de verdade. No Fedro, Platão explicita que na arte dos discursos; enquanto 

retórica, é reconhecido um direito à existência, entretanto, sob a condição que se 

submeta à verdade e, por conseguinte, à filosofia. E para alcançar a verdade, pela qual a 

retórica teria de se submeter, se faz necessária a aprendizagem da doutrina das Idéias e a 

dialética – “seja no seu momento ascendente que leva do múltiplo ao uno, seja no seu 

momento descendente e diairético que ensina a dividir as Idéias segundo as 

articulações que lhe são próprias.”
7
 –, e conhecer a alma; visto que a arte da persuasão 

se dirige necessariamente à alma. Só se pode construir uma arte verdadeira de persuadir 

por discursos, conhecendo a natureza das coisas e a natureza da alma humana. 

 

III. A Palavra Filosófica. 
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Platão afirmava que, apesar da sua filosofia ser fundamentalmente escrita, a 

oralidade era a forma “ideal” para a passagem de conhecimento, tendo em vista que os 

escritos devem ser entendidos de maneira limitada por não poderem comunicar ao 

leitor algumas coisas essenciais, tanto do ponto de vista do método quanto do 

conteúdo. Segundo Nietzsche, partindo da leitura de Reale, “o escrito possui a sua 

significação somente para aquele que já sabe, como meio de recurso à memória (...), 

deve ser o meio que é o melhor em segundo grau para conduzir aquele que não savedo 

saber(...). De acordo com Platão, o escrito em geral não tem uma finalidade de ensino 

e de educação, e sim a finalidade de ativar a memória daquele que já é educado e já 

possui o conhecimento.”
8
 A escritura só faz aumentar a aparência (doxa) do saber não 

fortalecendo a memória, mas oferecendo meios para trazer à memória aquilo que de 

antemão já era conhecido pela alma. O escrito é sem alma, sendo incapaz de defender-

se sozinho contra críticas, exigindo sempre a intervenção constante do seu autor. O 

discurso oral, e só ele, é capaz de penetrar na alma daquele que o apreende, sendo o 

discurso escrito apenas uma imagem daquele que se encontra na dimensão da 

oralidade. Para ser conduzido, segundo as regras da arte, o escrito implica no 

conhecimento da verdade dialéticamente fundada e, por conseguinte, implica no 

conhecimento da alma daquele ao qual se dirige – há um jogo metódico pelo qual 

quem escreve deve-se submeter. 

Por definição, a palavra é um aspecto da realidade; é uma palavra eficaz. No 

entanto, a potência da palavra não se encontra apenas orientada para o real, ela se 

mostra, da mesma forma, irrevogavelmente tal como uma potência sobre o outro. Logo, 

a potência da palavra se mostra perigosa, visto que pode ser tomada como a ilusão do 

real. Ou seja, a sedução da palavra é tal que pode se fazer passar pela realidade; o logos 

pode impor objetos que se assemelhem à realidade confundindo-se com ela, sendo, 

entretanto, não mais do que uma imagem vã. Este fato levanta uma nova questão, traz 

um problema fundamental pertinente à relação entre palavra e verdade. A ambigüidade 

da palavra, então, torna-se pólo de reflexão sobra à linguagem tal como instrumento do 

pensamento racional, onde há, por um lado, o problema da potência da palavra sobre a 

realidade e, por outro lado, o problema da potência da palavra sobre o outro – 
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perspectiva fundamental no desvelamento retórico e sofístico. 

 

 

A transmissão oral da verdade, que se efetua sob a perspectiva 

de um saber secreto de tipo exotérico que autorizava a fala 

inspirada, substitui-se, nos quadros da cidade, a prática sofista 

da ilusão redigida.
9
 

 

Assim sendo, vamos tratar, aqui, da Retórica e de suas relações com os discursos 

proferidos anteriormente, nos questionando sobre a crítica realizada pelo filósofo, como 

a retórica é colocada a serviço da filosofia e em que medida a técnica que a envolve 

depende da inspiração divina. 

 

I. A Eficácia da Palavra 

  

Comecemos, então, a partir do ponto em que Sócrates conceitua o ato de 

discursar, contrapondo-o ao que fazem os Sofistas (“retóricos” de sua época). 

  

 A primeira questão tratada é que para se realizar um discurso é preciso ter 

conhecimento sobre aquilo que está sendo dito em prol de sua autenticidade enquanto 

verdade. Os Sofistas se servem da persuasão, utilizando o domínio que têm sobre a 

linguagem para discursar sobre uma mesma coisa, com uma mesma ênfase ou 

intensidade – não se baseiam num conhecimento verdadeiro, mas no senso-comum. “A 

perversão da retórica transforma a escrita em técnica de simulação e converte a 

habilidade oratória em exploração verbal e persuasiva do verossímil.”
10

 Através de 

uma lógica da ambigüidade, contrariam o que deveria ser indissociável no interior de 

um discurso; a ligação entre dizer, pensar e ser – limitam-se a uma taltologia do logos, 

que é voltado sobre si mesmo. A eficácia alcançada pelo discurso, entretanto, não 

significa que tais “retóricos” tinham o conhecimento real do assunto que tratavam, eles 

não tinham a preocupação de se interrogar sobre suas referências – calcavam-se na 
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probabilidade, no verossímil para o estabelecimento de suas conclusões que, de 

antemão, eram estabelecidas –; utilizando-se da potência da palavra como uma arma 

para persuadir pessoas tão ignorantes quanto eles. “O estatuto da verdade se transfigura 

e se perde em sua migração da enunciação para o enunciado.”
11

 

 O Elogio de Helena elaborado por Górgias, como por exemplo, nos mostra o 

papel dos sofistas enquanto pharmacon, pois se trata de um elogio à própria potência do 

logos, onde o autor se propõe a refutar o falso (pseudos) que ele mesmo construiu. É a 

demonstração direta da lógica pluralizante utilizada; da bipolaridade sofista engendrada 

no princípio de contradição. 

  Os sofistas são plenos de astúcias e armadilhas. Uma característica essencial na 

crítica realizada à sofística é a importância dada à memória. Segundo Platão eles 

possuíam o dom de uma memória forte e de um espírito penetrante – precisão e clareza 

nas imagens e uma destreza natural na conduta prática que se encontram nos seres 

dotados de memória (phrónesis). 

Que frutos tal retórica poderia semear sob estas condições? Só o conhecimento 

da realidade comum não basta para persuadir o filósofo, segundo as regras da retórica. 

Pois a arte da palavra necessita a aquisição irremediável de um caráter estritamente 

verdadeiro; de outro modo não poderia ser denominada de arte. Um homem só pode 

falar sobre alguma coisa, se estudar profundamente filosofia – “A retórica é a arte de 

conduzir as almas por meio da palavra.” (261 b); é a arte de ter uma influência sobre as 

almas (psukhagogía). Sócrates dá o exemplo dos oradores nos tribunais, que contestam 

o que é justo ou injusto
12

; logo, quem obtém esse resultado por meio da arte, também 

fará aparentar que o que está sendo defendido é de igual valor – deve-se ter um 

embasamento conceitual verdadeiro; advindo da filosofia, para que se possa fazer 

quaisquer julgamento de valor. A retórica, tal como a arte da controvérsia – de 

aplicação genérica para tudo o que se fala – provoca ilusão, por possibilitar um discurso 

sobre  mesmo; elogiando-o ou massacrando-o. 
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(...) quem quiser enganar os outros,sem deixar-se iludir, terá de 

conhecer exatamente a semelhança e a dessemelhança das 

coisas.
13

  

 

Aqueles que enganam os outros e não se deixam iludir, devem conhecer 

particularmente as semelhanças e as diferenças do que está sendo tratado, pois se estes 

não conhecem a verdade encontram-se condenados ao erro pelos efeitos das primeiras – 

o sofista se afana do rasto da opinião (aparência; do não-ser), por desconhecer a 

verdadeira arte da retórica. A partir desse contexto, Sócrates retoma a carta de Lísias do 

princípio, para que junto a Fedro possam identificar em que consiste erro e a 

conseqüente falta de arte em seu discurso, vinculando às hipóteses em que a retórica 

poderia mostrar-se mais eficiente
14

. 

O Tratado do Amor de Lísias começa pelo fim; pela conclusão que o orador 

chegou e pretende que todos cheguem – como o amante deve se portar com seu amado 

– fazendo com que as outras partes do discurso se desenvolvam “numa grande 

emburrilhada”
15

. A crítica socrática consiste na dificuldade do sofista em discorrer 

longamente sobre um determinado assunto e ao talento em conseguir falar de uma 

mesma idéia de diferentes formas. Enfatiza que a carta encontra-se calcada nos saberes 

não-filosóficos, sendo uma peça bem trabalhada, mas carente de um nexo causal entre 

as partes constituintes – poderiam ser encaixadas em quaisquer esfera do discurso. 

Segundo Sócrates, esta deveria ser constituída por um todo artisticamente considerado, 

no qual as partes estejam em perfeita sincronia com a idéia do conjunto. 

 

(...) todo discurso precisa ser construído como um organismo 

vivo, com um corpo que lhe seja próprio, de forma que não se 

apresente sem cabeça nem pés, porém com uma parte mediana e 

extremidades bem relacionadas entre si e com o todo.
16
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Afim de não mais aborrecer Fedro, através da crítica ferrenha a construção do 

discurso de seu adorado Lísias, o diálogo socrático passa à análise da arte da 

eloqüência
17

; tendo em vista que os dois argumentos explicitados sobre a relação entre 

amado e amante – em que “um pretende que só deve ceder às instâncias do indivíduo 

que ama, e o outro, às de quem não revele amor” (265 a) – se contradizem 

reciprocamente, fazendo com que Sócrates retomasse a idéia das Manias Divinas e, 

principalmente, aquela referida ao amor. 

 

 

II. A Inspiração Erótica e a Verdadeira Arte de Falar. 

 

Pois o que deve guiar os homens por toda sua vida, ao menos os 

que pretendem viver belamente, isso nem o parentesco, nem as 

honrarias, nem a riqueza, nem nenhuma outra coisa, é capaz de 

suscitar assim tão belamente, quanto o Eros. 
18

 

 

É através da inspiração erótica que podemos nos aproximar ou nos afastar da 

verdade, “encaixamos um discurso (...), uma espécie de hino mítico, equilibrado e 

piedoso, em louvor de Eros, nosso comum senhor e protetor dos belos adolescentes.”
19

 

Sócrates acredita que a coesão e clareza contidas no seu discurso sobre o amor – ou 

seja, consegue concentrar todos os elementos constituintes do discurso feito em uma 

única idéia, ressaltando por definição o conhecimento que almeja passar –, foram 

devido à loucura erótica que o tomou, pois só ela permite que o homem se compare ao 

que ele tem de divino em si, para, assim, possa contemplar a verdade que se encontra no 

supra-sensível. 

O papel do orador consiste exatamente nessa divisão de idéias a serem 

demonstradas, porém centralizando-as numa tese geral; reduzindo o “elemento 

irracional da alma”
20

 num só corpo. Lísias peca exatamente por não ter analisado o 

termo „loucura‟ em toda sua complexidade significativa: a loucura de origem humana 
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(condenável moralmente) e a loucura que designa uma dádiva divina (fonte dos maiores 

bens). 

 

Sócrates declara-se apaixonado pelo processo que engloba a construção do 

discurso filosófico – a arte do bem falar e do bem pensar –; da Dialética, que é o mais 

belo processo que a arte pode se apropriar. O que se fala por falar; aquilo que os sofistas 

emitem é chamado pejorativamente de retórica, já que podemos considerar a dialética 

como uma porção restante da mesma. O ensinamento é como o amor se faz e não se 

vende.  A verdadeira arte de falar deve respeitar uma justa medida; “nem concisão, nem 

prolixidade”
21

, deve-se conhecer a verdade sobre aquilo que se deseja emitir.  

 

(...) em vez de censurar, o que é preciso é desculpar os que por 

desconhecimento da dialética, não estão em condições de 

definir o que seja retórica. Com toda sua ignorância, por 

haverem encontrado casualmente uns poucos conhecimentos, 

pensam que descobriram a retórica, e pelo fato  de  transmitirem 

a outras pessoas essas mesmas noções, estão convencidas de 

que lhes ensinaram a arte de bem falar.
22

 

 

A dialética é o caminho da alma para que se possa alcançar a beleza e a justiça,  

base para todo ensino verdadeiramente filosófico – conhecimento da alma e amor à 

verdade, na busca dos princípios eternos.  

 

Ao passar por todas estas definições ambicionadas a colocar a retórica a serviço 

do conhecimento filosófico e verdadeiro, Platão – utilizando-se do discurso socrático –, 

parte do divino para dirigir o debate para um campo epistemológico e ético, opondo-se 

aos oradores de sua época. A retórica, portanto, depende da dialética, que por se 

esforçar em atingir o verdadeiro, depende do verossímil procurado por ela, que depende 

„diretamente‟ de valores que são da ordem do inteligível (levando em consideração que 

o homem não é a medida de todas as coisas). 
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III.  A dialética enquanto diálogo crítico. 

 

Ao longo de suas obras, Platão define a retórica sofista como um longo discurso 

contínuo, que visa persuadir os seus ouvintes por meios de vários procedimentos que se 

sustentam uns aos outros, fazendo com que o retórico impressione pelo conjunto da 

obra, mais do que pela solidez de cada argumento explicitado. Entretanto, quando em 

vista do método dialético, cada raciocínio se desenvolve pouco a pouco, sendo cada 

passo testado e confirmado pela concordância do interlocutor, só havendo uma 

passagem para a „tese seguinte‟; para uma segunda argumentação, quando a primeira for 

apreendida corretamente; quando a adesão daquele a quem se dirige garante a verdade 

de cada elo da argumentação. 

No caso do diálogo erístico, há uma preocupação única em se vencer  

adversário, o que implicaria numa total indiferença em relação à verdade. Tal retórico é 

motivado pelo desejo de vencer; de deixar o interlocutor „embaraçado‟, fazendo com 

que o seu ponto de vista pessoal injustificado, e não a verdade, triunfe. 

 
Predigo-te que este jovem, seja qual for a sua resposta, será 

obrigado a contradizer-se.
23

 

 

O diálogo crítico, característica eminente do discurso socrático, o interlocutor 

trata-se de testar uma tese, na tentativa de demonstrar a sua incompatibilidade com as 

outras argumentações formuladas por ele. A coerência interna do discurso é que fornece 

o critério para investigação, ou ainda, interrogação crítica, que serve de alicerce para se 

testar a compatibilidade argumentativa. Quando o diálogo deixa de ser crítico para 

adentrar no caráter verdadeiramente filosófico
24

 – adquirindo um interesse construtivo 

para além da coerência interna do discurso –, os interlocutores procuram entrar num 

consenso conceitual sobre aquilo que de antemão foi considerado dialeticamente 

verdadeiro. 

O diálogo filosófico é impreterivelmente dialético, é ele que determina as 

características do método dialético – “nele a concordância dos interlocutores poderia 

servir de ponto de partida para argumentação, não porque se trataria de um concurso 
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de duas opiniões divergentes, mas porque essa concordância seria a expressão de uma 

adesão generalizada às preposições em questão.”
25

 O método dialético é o método de 

toda filosofia que pretende dar conta das considerações inesgotáveis do saber filosófico. 
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David Hume e o ceticismo sobre o ceticismo 

 

Diogo Bogéa
1
 

 

Resumo: Nosso objetivo neste trabalho é explorar o ceticismo que se 

manifesta na obra de David Hume. Não pretendemos descrever os tão 

famosos argumentos céticos formulados e desenvolvidos por Hume em sua 

teoria do conhecimento, mas tentar chamar a atenção para aquilo que 

consideramos ser um passo adiante destes mesmos argumentos, empreendido 

na própria obra de Hume e por dentro do próprio ceticismo. Pretendemos 

demonstrar que Hume, chegando a um ponto de ceticismo radical em sua 

filosofia, não apela nem para uma saída fideísta religiosa – à maneira dos 

céticos cristãos do século XVII –, nem para uma saída racionalista – à 

maneira de Descartes –, nem mesmo faz do próprio ceticismo um 

fundamento para a vida – como os céticos antigos faziam. Com grande 

sensibilidade e lucidez, o ceticismo de Hume dobra-se sobre si mesmo, 

afirmando-se uma vez mais no que parece se contradizer. 

Palavras chave: Hume, ceticismo, modernidade,  fideísmo, naturalismo 

 

Abstract: Our aim in this paper is to explore the skepticism that appears in 

David Hume´s work. We don´t intend to describe the already very famous 

skeptical arguments formulated and developed by Hume in his theory of 

knowledge, but try to call attention to what we consider to be one step ahead 

this very arguments, undertaken inside Hume´s own work and from within 

skepticism itself. We intend to show that Hume, getting to a radical 

skepticism point in his philosophy, doesn´t appeal neither to a religious 

fideistic solution – like the the christian skeptics from the XVIIth century –, 

nor to a racionalistic solution – like Descartes did. He doesen´t even takes 

skepticism itself as a foundation for life – like the antique skeptics used to do. 

With great sensibility and lucidness, Hume´s skepticism turns over itself, 

confirming itself once again while seems to be contradicting itself.  

Keywords: Hume, skepticism, modernity, fideism, naturalism 

 

 A retomada do ceticismo antigo na modernidade é um evento que merece nossa 

atenção, não somente pelo interesse que desperta do ponto de vista da história das idéias 

– Como e por que uma corrente filosófica adormecida por quase mil anos retorna à 

ativa? Quais são as peculiaridades do seu desenvolvimento na modernidade? – mas 

também por ter exercido – e continuar exercendo – uma inegável influência no 

pensamento ocidental desde então. Podemos notar que os grandes pensadores da 

modernidade não puderam passar indiferentes às questões levantadas pelo ceticismo, 

ora valendo-se delas para construírem eles mesmos uma filosofia cética, ora 
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empregando seus esforços intelectuais para respondê-las e superá-las. É o que sem 

muito esforço percebemos na obra de Montaigne, Descartes, Hume, Kant, Nietzsche, 

apenas para citar alguns nomes comprovadamente influentes até nossos dias.  

 Como “não há um ceticismo, mas várias concepções diferentes de ceticismo” 

(Marcondes, s/d, p. 1), mesmo na antiguidade, quanto mais na retomada moderna, com 

suas múltiplas traduções, leituras, interpretações e apropriações, nossa intenção aqui é 

explorar o ceticismo que se manifesta na obra de David Hume. Não pretendemos 

descrever os tão famosos argumentos céticos formulados e desenvolvidos por Hume em 

sua teoria do conhecimento, mas tentar chamar a atenção para aquilo que consideramos 

ser um passo adiante destes mesmos argumentos, empreendido na própria obra de Hume 

e por dentro do próprio ceticismo. Pretendemos demonstrar que Hume, chegando a um 

ponto de ceticismo radical em sua filosofia, não apela nem para uma saída fideísta 

religiosa – à maneira dos céticos cristãos do século XVII –, nem para uma saída 

racionalista – à maneira de Descartes –, nem mesmo faz do próprio ceticismo um 

fundamento para a vida – como os céticos antigos faziam. Com grande sensibilidade e 

lucidez, o ceticismo de Hume dobra-se sobre si mesmo, afirmando-se uma vez mais no 

que parece se contradizer. Veremos a seguir de que maneira este processo se dá.  

 Embora hoje o termo “cético” seja correntemente empregado como sinônimo de 

“descrente”, alguém que rejeita quaisquer ideologias políticas ou religiosas, ou mesmo 

simplesmente “ateu”, nos séculos XVI e XVII, o ceticismo foi amplamente utilizado por 

filósofos católicos para legitimar a religião cristã, bem como para afirmar a 

superioridade do catolicismo frente às novas correntes protestantes – urgências de um 

tempo sob os efeitos do Renascimento, dos avanços científicos, do contato com um 

Novo Mundo e da Reforma religiosa. Montaigne, por exemplo, em seu ensaio 

“Apologia de Raimond Sebond”, recuperando argumentos de Sexto Empírico e Cícero, 

constrói o mais importante texto cético da época, tendo influenciado consideravelmente 

as gerações posteriores. Pondo em dúvida a capacidade do intelecto humano alcançar 

qualquer conhecimento verdadeiro, apontou a fé e a revelação como as únicas fontes 

seguras da verdade, sendo que, esta revelação poderia ou não acontecer, e não deveria 

levar à defesa de uma ou outra interpretação da doutrina cristã, visto que isso seria já 

uma decisão racional e, portanto, sujeita ao erro. “É nossa fé cristã, e não a virtude 

estóica dos filósofos” (Montaigne, 1972, p. 283) que pode promover a elevação da 

humanidade. 
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 O padre Charron, discípulo de Montaigne, desenvolveu o método da dúvida 

sistemática aplicada a todo o conhecimento humano, procurando provar que somente 

por meio da Revelação – neste caso uma Revelação de base católica e que sobreviria 

necessariamente – pode o homem encontrar a verdade. “Aplicando o „método‟ da 

inquirição sistemática e da dúvida, o homem se apresenta límpido, despido e preparado 

diante de Deus, pronto para receber a Revelação” (Popkin, 1996, p. 12). É interessante 

notar que, até aqui, o ceticismo se aplicava a todo tipo de doutrina filosófica, científica e 

teológica, a quaisquer teorias e formulações racionais, mas não colocava em questão a 

veracidade do cristianismo em si. Isso somente começa a mudar a partir da crítica 

bíblica de La Peyrère, embora ele pretendesse justamente conciliar a tradição judaico-

cristã com a ciência e a filosofia da época. La Peyrère, através de um exaustivo trabalho 

de erudição, empreende uma análise do texto bíblico, comparando-o com outros textos 

de outras tradições antigas e chega à conclusão de que a bíblia deveria referir-se não a 

toda a humanidade, mas somente a um determinado período da história dos judeus e que 

houve muitas pessoas antes de Adão na face da Terra (os pré-adamitas).  

 

“La Peyrère não estava apenas criando um conflito entre os 

dados bíblicos, os dados pagãos e os dos exploradores. Estava 

oferecendo uma teoria, uma teologia, que englobaria todos 

esses dados. Sua teoria continha, porém, as sementes da 

destruição do mundo judaico-cristão”. (Popkin, 1996, p. 81) 

 

Daí em diante as dúvidas sobre a veracidade do texto bíblico – se era original, se teria 

sido revelado, se continha alguma verdade – se alastram e isso possibilita, por exemplo, 

a Spinoza, estender as dúvidas céticas ao cristianismo em si, desenvolvendo em sua 

obra “um mundo destituído da Providência Divina e de finalidade (purpose), no qual 

não podiam ocorrer eventos sobrenaturais, já que Deus e a Natureza eram uma coisa só” 

(Popkin, 1996, p. 6). 

O método da dúvida sistemática de Charron exerceu grande influência sobre 

Descartes, que o adotou e o desenvolveu à sua maneira nas Meditações, mas com uma 

finalidade diferente: encontrar no próprio intelecto uma verdade absoluta. A saída de 

Descartes para o impasse cético ao qual se lançou, é o argumento do cogito: se posso 

duvidar de tudo, não posso duvidar de que ao menos eu, que duvido, existo. “Eu sou, eu 

existo; isto é certo” (Descartes, 2000, p. 261). Além disso, deve existir um Deus, que, 
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sendo perfeito, garante a validade do conhecimento claro e distinto que consigo 

alcançar.  

Quero destacar aqui, que, diante de um ponto de ceticismo radical, os filósofos 

cristãos dos séculos XVI e XVII haviam formulado uma saída fideísta, com a suposição 

de uma Revelação divina para além de suas incertezas, uma vez que o cristianismo em 

si mesmo, não era ainda colocado sob questionamento. Descartes recorre a uma saída 

racionalista: encontra em seu próprio intelecto – o que para um universalista como 

Descartes significa dizer no intelecto humano –, para além de qualquer dúvida, um “eu” 

real que pensa e um Deus verdadeiro que garante a validade de seus pensamentos. 

Existe ainda uma terceira posição que gostaria de citar: a dos próprios céticos antigos.  

Diante de um impasse (aporia) produzido por um conflito de posições 

(diaphonia) (o termo “dúvida” é especificamente moderno e corresponderia talvez a 

uma mistura de diafonia e époche), e da ausência de critérios válidos para superá-los, o 

cético suspende o juízo (époche) sobre o assunto, não afirmando nem negando, não 

tomando nem uma posição nem outra. Esta suspensão o conduziria à tranquilidade 

(ataraxia), que por sua vez, levaria à felicidade (eudaimonia). O ceticismo antigo, nesta 

forma que teria sido iniciada por Pirro de Elis, seria, assim, mais que uma doutrina 

filosófica, uma maneira de viver. Na modernidade, ceticismo é o ato de duvidar ou o 

conjunto de dúvidas formuladas sobre tal ou qual assunto. Principalmente a partir de 

Charron e seu método da dúvida, o ceticismo torna-se uma etapa a ser enfrentada na 

construção do conhecimento. Parte-se da dúvida para chegar – ou não – a alguma 

certeza. Ou seja, na modernidade o ceticismo passa a ser essencialmente 

epistemológico, enquanto que na antiguidade, pretende ser uma forma de viver. 

(Marcondes, 2007b; 1997) 

Grande parte da modernidade – Hume inclusive – e também já alguns opositores 

antigos compreendem o encadeamento “suspensão do juízo, ataraxia e eudaimonia”, 

como uma espécie de suspensão perpétua do juízo, estado em que o cético poderia viver 

tranquilamente, livre até mesmo das atribulações cotidianas. Daí a sempre repetida 

questão sobre a possibilidade de se viver o ceticismo na prática e as histórias anedóticas 

sobre Pirro de Élis narradas por Diógenes Laércio, segundo as quais Pirro, não podendo 

aceitar qualquer coisa como verdadeira ou real, precisava contar com a ajuda de amigos 

para se guiar nas mais simples atividades cotidianas, como por exemplo, para que não 

fosse atropelado ou não caísse num abismo enquanto andava pelas ruas. É claro que se 

trata de um exagero compreender o ceticismo dessa forma. Diversas passagens das 



BOGÉA, D. B. Ensaios Filosóficos, Volume 1I - outubro/2010 

principais fontes sobre o ceticismo antigo deixam claro que nada impõe ao cético a 

incapacidade ou impossibilidade de agir ou tomar coisas por existentes tal qual elas 

aparecem no dia-a-dia, como por exemplo: “Aqueles que afirmam que o cético rejeita o 

aparente não prestaram atenção ao que dissemos” (Sexto Empírico, 1997, p. 3), “o 

cético dá assentimento a sensações que são o resultado necessário de impressões 

sensíveis, e ele não dirá, por exemplo, quando sente calor ou frio, „Não creio estar com 

calor (ou frio)‟” (Sexto Empírico, 1997, p. 2). 

Por outro lado, não podemos negar que algumas passagens se prestam a esta 

confusão, principalmente no que concerne à suspensão do juízo, que levaria à 

tranquilidade, ou mais ainda: à imperturbabilidade e à felicidade. Sendo assim, o 

ceticismo se constituiria como um fundamento real e seguro, não para o conhecimento, 

mas para a própria vida, um fundamento ético. Como, por exemplo, nas passagens: “A 

motivação fundamental que leva ao ceticismo é seu objetivo de atingir a tranqüilidade” 

(Sexto Empírico, 1997, p. 2) e “a finalidade do cético é a tranqüilidade em questões de 

opinião e a sensação moderada quanto ao inevitável” (Sexto Empírico, 1997, p. 4). “O 

cético” poderia, então, repousar tranquilo sobre este ponto de suspensão do juízo, imune 

aos tormentos vãos das paixões e preocupações humanas, ou então, sentido-os apenas 

de forma “moderada”. Ora, como, segundo Hume, a experiência prova o contrário, o 

ceticismo enquanto fundamento ético seria refutado pela própria vida e a 

“imperturbabilidade” seria apenas um conceito não-verificável na experiência, tão 

exposto à crítica quanto qualquer outro. Deixando de lado a interpretação exagerada e 

equivocada da modernidade sobre o ceticismo antigo, bem como certas imprecisões 

históricas da interpretação moderna como a confusão entre ceticismo pirrônico e 

acadêmico e a impessoalização dos céticos numa figura enigmática sempre citada como 

“o cético”, podemos, no entanto, indicar que o ceticismo antigo se pretendia como um 

estilo de vida, dando-se como fundamento ético para uma vida tranquila e moderada. 

É com estas três saídas diante de um impasse cético – a cristã, a racionalista e a 

antiga – que Hume vai dialogar até que formule a sua. O próprio Hume, como sabemos, 

elabora uma filosofia radicalmente cética, chegando a pôr em dúvida qualquer 

possibilidade de conhecimento verdadeiro. Tudo o que temos é a experiência imediata. 

Qualquer tentativa de nomeação, descrição, explicação, ou organização desta 

experiência, seria pura produção de ficção. Não há, inclusive, qualquer critério para 

distinguir ficção de realidade, visto que a única diferença entre aquilo que consideramos 

real e aquilo que consideramos fictício é a crença. Crença, que por sua vez, é simples 
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resultado do hábito e das inclinações e paixões. O máximo de certeza que podemos ter é 

a probabilidade. 

Hume não podia recorrer à revelação do Deus cristão como saída, visto que, a 

esta altura, já estando o cristianismo aberto ao questionamento, a própria idéia de Deus 

é submetida à argumentação cética. “A idéia de Deus, significando o Ser infinitamente 

inteligente, sábio e bom, nasce da reflexão sobre as operações de nosso próprio espírito, 

quando aumentamos indefinidamente as qualidades de bondade e de sabedoria” (Hume, 

1999a, p. 37). Tampouco encontrou no sujeito cartesiano uma verdade irrefutável, não 

vendo problema em que houvesse dúvida sem precisar da existência de alguém que 

duvide. Investigando a existência do sujeito, Hume chega à seguinte conclusão: “As 

paixões e sensações se sucedem umas às outras e não podem existir jamais a um mesmo 

tempo. Não podemos, então, derivar a idéia de eu de uma destas impressões e, por 

consequência, não existe tal idéia” (Hume, 2001, p. 190). Qualquer outra certeza 

intelectual do mesmo tipo teria de passar pelo crivo dos mesmos argumentos céticos e 

não resistiria.  

No entanto, Hume não acredita na possibilidade de se manter permanentemente, 

ou mesmo por muito tempo, neste estado de ceticismo radical. Ele observa que tão logo 

as necessidades e as relações cotidianas se apresentam, nossas paixões se agitam, 

julgamos, cremos, tomamos uma série de coisas como realidades inquestionadamente, 

nos preocupamos e sofremos com problemas que com o mínimo de reflexão se 

provariam fúteis.  

 

Como, jogo uma partida de xadrez, converso, me divirto com 

meus amigos, e quando depois de três ou quatro horas de 

diversão volto a estas especulações, me parecem tão frias, 

violentas e ridículas, que não me sinto com ânimo de penetrar 

mais adiante nelas. (Hume, 2001, p. 202) 

 

Em sua vida cotidiana, portanto, “o cético” se perturba como qualquer outra 

pessoa. Nas palavras de Hume: “Aqui, então, me encontro absoluta e necessariamente 

determinado a viver, falar e atuar como o resto das pessoas nos assuntos diários da 

vida” (Hume, 2001, p. 202). Esta constatação, porém, em nossa visão, não representa 

uma objeção ao ceticismo. Pelo contrário, trata-se antes da manutenção de uma posição 

cética, uma vez que põe em dúvida o próprio ceticismo como fundamento seguro para 
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uma vida tranquila. Hume observa que há uma espécie de inclinação, um instinto 

natural de crença, que nos faz tomar, naturalmente, ficções por realidades, o que nos 

leva a um inevitável envolvimento apaixonado com uma série de questões cotidianas.  

 

já que a razão é incapaz de dissipar estas nuvens, a natureza por 

si mesma se basta para este propósito e me cura desta 

melancolia e delírio filosófico, já relaxando esta tendência do 

espírito ou já por alguma chamada ou impressão vivaz de meus 

sentidos, que faz esquecer estas quimeras. (Hume, 2001, p. 202) 

 

Não há, nem pode haver, portanto, algo como uma “vida tranquila”, quanto mais 

“imperturbável”.  

     

Uma vez que os céticos abandonam as sombras e se defrontam 

com os mais poderosos princípios de nossa natureza – 

decorrentes da presença dos objetos reais – que movem nossas 

ações e sentimentos, seus princípios desvanecem como fumaça 

e equiparam o mais resoluto cético ao mesmo nível de outros 

mortais (Hume, 1999a, p. 149) 

 

Mas, afinal, porque então nos dedicarmos à filosofia cética? Ora, porque é muito 

difícil nos atermos durante todo o tempo somente às coisas e acontecimentos de nosso 

dia-a-dia. Em algum momento sentimos necessidade de descrevê-los, explicá-los, e é 

nesse momento que, se não tivermos atenção, corremos o perigo de cair na superstição, 

imaginar seres incríveis e causas fantásticas para os eventos.  

 

Já que é quase impossível para o espírito humano permanecer, 

como o dos animais, dentro do estreito círculo de objetos que 

são o assunto da conversação e ação diária, podemos somente 

deliberar com respeito à eleição de nossa guia e devemos 

preferir a mais segura e mais agradável. Neste respeito me 

atrevo a recomendar a filosofia, e não experimento escrúpulo 

algum em dar-lhe preferência sobre a superstição, de qualquer 

gênero ou denominação que seja. (Hume, 2001, p. 203) 
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E entre as diversas linhas filosóficas, só o ceticismo nos protege contra os preconceitos 

e as vaidades da razão. Já a superstição de qualquer tipo, além de produzir ficções 

absurdas que se querem como teorias explicativas válidas, ainda “enraiza-se mais 

poderosamente no espírito e freqüentemente é capaz de nos perturbar na conduta de 

nossas vidas e ações” (Hume, 2001, p. 203).  

Com esta concepção, Hume utiliza o próprio ceticismo para não permitir que sua 

filosofia caia na precipitação ou na presunção, o que fatalmente ocorreria caso 

assumisse precipitada e presunçosamente que suas reflexões seriam capazes de nos 

livrar de toda perturbação cotidiana, quando a experiência nos mostra que não é assim 

que acontece. Reconhece, então, que o filósofo  

 

vê sua verdade, mas é incapaz de senti-la suficientemente, e 

consegue ser um filósofo sublime enquanto não sentir 

necessidades, isto é, enquanto nada o perturba ou desperta suas 

paixões. Enquanto são os outros que estão em jogo, espanta-se 

com seu ardor e entusiasmo, mas, quando é ele que está em 

jogo, é geralmente transportado pelas mesmas paixões que tanto 

condenava quando era simples espectador (Hume, 1999b, p. 

188) 

 

Ao invés de se perder nos vôos longínquos da imaginação, a Filosofia, regulada por um 

rigoroso ceticismo, deve tratar justamente da vida cotidiana: 

 

A imaginação humana, sublime por natureza, deleita-se com 

tudo que é remoto e extraordinário, e ela corre, sem controle, 

pelas mais longínquas regiões do tempo e do espaço, visando 

assim a evitar os objetos que o costume lhe tem tornado 

demasiado familiares. Um juízo correto observa um método 

contrário e, evitando todas as investigações longínquas e 

elevadas, limita-se à vida diária e aos objetos compreendidos 

pela prática e experiência cotidianas, reservando os temas mais 

sublimes ao embelezamento dos poetas e dos oradores, ou à arte 

dos sacerdotes e dos políticos. Para chegarmos a uma decisão 
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tão salutar, nada pode ser mais útil do que nos convencer de vez 

da força da dúvida pirrônica e da impossibilidade de que algo 

pode libertar-nos dela, exceto o forte poder do instinto natural. 

Aqueles que têm propensão para a filosofia continuarão ainda 

suas pesquisas, porque refletem que, além do prazer imediato 

que acompanha tal ocupação, as decisões filosóficas nada mais 

são do que reflexões sobre a vida cotidiana, metodizadas e 

corrigidas. Contido, jamais tentarão extravasar da vida 

cotidiana, contanto que considerem a impressão das faculdades 

que empregam, seu alcance reduzido e a imperfeição de suas 

operações. (Hume, 1999a, p. 152) 

 

 A posição naturalista de Hume não constitui uma objeção ao ceticismo, antes 

confirma-o, não permitindo que o próprio ceticismo se torne um fundamento ético 

verdadeiro. Além do mais, ceder aos instintos naturais não é uma escolha, é algo que 

simplesmente acontece. Estes mesmos instintos também não funcionam como 

fundamento para o conhecimento,  portanto, em sua filosofia, “ceticismo e naturalismo 

não são incompatíveis, já que o apelo à natureza, ou seja, nossos impulsos naturais não 

é uma forma de fundamentar o conhecimento, mas apenas de descrevê-lo” (Marcondes, 

2007a, p. 189). 

 Assim, o ceticismo de Hume dobra-se sobre si mesmo, é capaz de se olhar no 

espelho e questionar-se a si mesmo, não deixando nenhuma saída, nenhuma verdade, 

nenhuma solução, nenhum fundamento verdadeiro para o conhecimento ou para a vida.  

 

A natureza nos coloca a necessidade absoluta e incontrolável de 

julgar, da mesma forma que somos compelidos a respirar e a 

sentir. Essa necessidade não faz superar o ceticismo, mas é 

nossa maneira de conviver com ele, à margem de qualquer fé 

que não seja naturalística ou animal (Popkin, 1996 p. 7). 
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A Utilização da Imagem para discutir questões complexas de 

Filosofia: Representação, Crise da Representação e 
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Resumo: Este texto, originalmente apresentado na II Jornada sobre Filosofia 

e Ensino- LLPEFIL-UERJ,  trata de algumas possibilidades de utilização de 

imagens para a abordagem  de temáticas filosóficas. Partindo da discussão 

sobre a representação em filosofia e a possibilidade de uma analogia com 

imagens, passa a analisar  pelo viés da desconstrução,  a crise da 

representação e os deslocamentos com relação aos pares binários metafísicos 

e logocêntricos do pensamento ocidental, tomando como exemplo a 

desconstrução em arquitetura e o projeto da Love/ House de Lars Lerup. 

Palavras-Chave: Imagem Representação. Crise da representação.  

Desconstrução.  Arquitetura. 

 

Abstract: This text, originally presented at the II Journey of Philosophy and 

Teaching – LLPEFIL UERJ -, deals with some possibilities for using images 

for the approach of philosophical thematic. From the discussion of the 

representation in philosophy and the possibility of an analogy with images, 

now analyze the bias in the deconstruction of the representation crisis, and 

displacements in relation to metaphysical and logocentric binary pairs of 

Westem thought, taking the example of the deconstruction in architecture and 

design of the Love/House by Lars Lerup. 

Keywords:  Image. Representation.  Crisis of Representation. 

Deconstruction .Architecture. 

  

A questão do ensino de filosofia em nível médio ou na graduação sempre foi colocada 

como desafio instigante para aqueles que se dedicam à tarefa de professor. Na relação 

ensino de filosofia e arte, a preocupação de muitos profissionais consiste muitas vezes 

em como é possível associar a discussão tão complexa da filosofia com as imagens, seja 

a imagem em movimento, seja a imagem cristalizada em fotografia, desenho etc. 
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Muitos pensadores reconhecidos, no entanto, já se serviram de imagens provenientes 

das mais diversas fontes, tais como fotografia, escultura, pintura, cinema, para discutir 

questões filosóficas importantes. Iremos citar um ou dois exemplos, já bastante 

familiares para quem trabalha com filosofia, utilizados por pensadores tais como 

Foucault ou Deleuze. Nosso intuito aqui, entretanto, é apresentar algumas imagens 

tomadas da desconstrução em arquitetura (derridiana ou não) e o muito especial 

desenho  da Love/House de Lars Lerup, que nos permitem a referência ao trabalho de 

pensadores, tais como,  Derrida,  Roland Barthes e Gaston Bachelard.  

Antes de abordar a temática principal da desconstrução, vale lembrar que Michel 

Foucault em As Palavras e as Coisas (1999) vai nos trazer o  quadro de Velasquez, Las 

Meninas (cujo título remete à descendência portuguesa do pintor espanhol), para falar 

de todo o ciclo da representação. Não é preciso, entretanto, repetir em detalhes toda a 

riqueza da abordagem deste autor. (Focault,1999, 3-21).  

                                                                                           

 

 

 

                                                             Fig.1 

A questão da representação é fundamental para a compreensão do conhecimento no 

campo filosófico. Na filosofia, mas também nas chamadas ciências da cognição, a 

discussão do contexto da representação veio sendo objeto  de amplo debate ao longo da 

história do pensamento e mais especificamente da teoria do conhecimento.  

Preocupação dos filósofos desde o início da filosofia sistematizada, o problema da 

representação foi trabalhado por inúmeros filósofos da tradição e não poderíamos deixar 

de mencionar Aristóteles, Francis Bacon, Descartes, David Hume, Bergson, Merleau 

Ponty, Rorty, mas também Deleuze e Derrida. A questão da representação foi  abordada 

de modo interessante por Michel Foucault  em sua obra  acima citada onde ele  discute, 

e aqui só posso falar disso de modo muito sucinto, a questão da semelhança, passando 
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pela representação clássica propriamente dita  até  chegar a apontar os limites da 

representação.                                      

Embora isto não caracterize nenhuma novidade para os lingüistas, todas as 

representações, classicamente, ligam-se entre si como signos, formando uma imensa 

rede. Toda análise de signos é imediatamente decifração do que eles significam. Assim, 

em As Palavras e as Coisas, Foucault aponta, por exemplo, que semiologia e 

hermenêutica se sobrepõem na epistémé clássica, no século XVII, mas de forma distinta 

do que ocorria no século XVI. Não há mais semelhança. Ligam-se no poder próprio da 

representação, aquele de  representar a si mesma.(Foucault,1999, 90-91). 

 Na idade clássica, diz Foucault, a ciência pura dos signos vale como discurso imediato 

do significado(1999,p.92).Daí podermos dizer com Descartes: Ser=Pensar=Representar. 

Re-presentar classicamente significa apresentar de novo. Trazer à presença novamente, 

só que no pensamento clássico moderno como Idéia, dobra do pensamento sobre si 

mesmo. 

O peso da concepção clássica para o pensamento moderno e apontado por Foucault 

como chegando até nós é que “a teoria binária dos signos, a que funda, desde o século 

XVII, toda a ciência geral do signo, está ligada, segundo uma relação fundamental, a 

uma teoria geral da representação”.(Foucault,1999,92). Somente pela representação 

podemos estabelecer que o signo é pura e simples ligação de um significado a um 

significante. Classicamente “significante e significado só são  ligados na medida em que 

um e outro são (ou foram ou podem ser) representados e que um representa  atualmente 

o outro”. (Foucault,1999, 92). 

No entanto, podemos utilizar as diversas citações ( uma série de 58 quadros) que Pablo 

Picasso faz de Las Meninas de Velasquez para discutir a questão da representação da 

representação, como já havia pensado Foucault com relação ao Las Meninas, onde há a 

representação de um quadro dentro do quadro de Velasquez. Ou seja, o pintor (o próprio 

Velasquez) representado dentro da cena pintando um quadro onde ele supostamente 

representa o rei  e a rainha da corte espanhola (Felipe IV e D. Mariana), refletidos num 

espelho; estratégia, aliás, utilizada por muitos artistas, pintores, escritores  do pós 

renascimento ou do período designado como barroco. Já os quadros As Meninas de 

Picasso podem ser motivações para a discussão, não só da representação da 

representação ou da questão da elisão do sujeito (esta última já presente também, 

seguindo a análise de Foucault, no quadro original de Velasquez), mas ainda para 



A Utilização da Imagem para discutir questões complexas de Filosofia: Representação, Crise da 

Representação e Desconstrução 

discutir a desconstrução deste mesmo ciclo da representação e o ultrapassamento de 

seus limites.  

Nos dois quadros As Meninas, abaixo exemplificados, temos os mesmos elementos 

presentes nos quadros de Velasquez, mas com a assinatura muito particular de Pablo 

Picasso: as formas, a perspectiva , a hierarquia figura e fundo desconstruídas ; o quadro 

“original”,  de Velasquez como “visão singular “ de Picasso, e que nos introduzem no 

universo da representação como  interpretação. 

 

 

                                                                                           

 

                                                                                                  Fig 2 

 

 

 

                                           

                                                                                            Fig 3                                   

Assim, seguindo a idéia de Foucault, podemos utilizar o quadro Las Meninas de 

Velasquez  para discutir todo o ciclo da representação que culmina na modernidade, 

mas podemos ao mesmo tempo tomar as várias interpretações de Las Meninas por 

Pablo Picasso para mostrar a desconstrução da  idéia de representação, o significado da 

interpretação, a desconstrução da idéia de signo e do binômio significante/ significado, 

a questão do  referente. 

Podemos também, trazer um outro exemplo,  um quadro de  El Greco  - O Enterro do 

Conde D’Orgaz- para discutir  o significado do conceito de dobra a partir de dois 

planos desdobrados na figura,  o alto e o baixo na estrutura e na interpretação barroca. 
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Fig 4 

 

Lembramos ainda, o exemplo utilizado por Deleuze em  A Dobra. Leibniz e o Barroco 

(1991)  para discutir  o conceito de dobra, o alto e o baixo na Igreja Barroca, ou então a  

alegoria da casa para a discussão  do fora/dentro, avesso/direito etc.  O exemplo abaixo, 

a Igreja Barroca de 1653 projetada por Borromini, a Igreja de Santa Inez (Fig 5) na 

Praça Navona em Roma, pode ser associado ao que Deleuze, na obra citada acima, 

chamou de A Casa Barroca (Deleuze, 1991, 15)  e à relação que este autor faz do andar 

de baixo com a matéria, as forças elásticas, molas e o andar superior com a alma 

racional, inspirado na  obra de Leibniz. Com um simples desenho ( Fig 6) , Deleuze 

(1991,15) discute, entre outros, o significado do compartimento sem janelas - a mônada 

leibniziana-, a analogia de algumas questões da Monadologia com o barroco. Discute 

também questões da estética barroca, dentre elas a luz barroca, a dobra que vai ao 

infinito, o alto e o baixo, o dentro e o fora, a textura no barroco.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                 Fig 5     Fig 6                                                                  

Já a discussão contemporânea da desconstrução pertence a um momento do pensamento 

que implica na elucidação do que ficou conhecido como  a morte da representação. Os 

exemplos que tomaremos aqui são aqueles da arquitetura, entendida não em sua 

característica exclusivamente técnica, mas em sua dimensão artística. Iremos destacar, 
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portanto, alguns objetos que nos preenchem os olhos, a sensação e a percepção, os 

objetos arquitetônicos. 

São imagens de edificações que em sua maioria, implicam numa elucidação da questão 

do signo e o tratamento a ele dado pela desconstrução. Para darmos conta desta questão, 

entretanto, lembremos rapidamente Saussure. A compreensão do signo para a 

concepção clássica moderna irá possibilitar o projeto de uma semiologia geral em 

Saussure cujo propósito é desenvolver uma Teoria Geral dos Signos e que pode ser 

compreendida também, como um ramo da psicologia social. A língua é a base de 

compreensão dos problemas semiológicos e a intenção de Saussure é retirar da 

mesma, as leis gerais de significação e aquelas da comunicação que tenham a 

possibilidade de aplicação nos diversos campos da cultura. A palavra “signo” tem 

como objetivo exprimir idéias atribuídas a qualquer coisa, mas de forma arbitrária. 

Um signo, então, “sinaliza” ( sinais de trânsito, palavras, equações, diagramas, 

pinturas, edificações são signos). O signo é “social por natureza” e uma das 

características internas da língua também é ser social. Daí a semiologia: “É preciso, 

pois, conceber uma ciência que estuda a vida dos signos no seio da vida social (...); nós 

a denominaremos semiologia” (Saussure, 1967,60). E a língua, como fenômeno 

semiológico, não existirá fora do fato social para Saussure. Às classes de sons e sentidos 

que constituem a língua, Saussure as nomeia respectivamente de “significante” e 

“significado”. 

O signo é definido, então, como a associação de um significante a um significado, como 

o nexo entre o conceito (significado) e a imagem acústica (significante), tendo por 

função representar a coisa durante a sua ausência. Entretanto, para que o signo 

funcione, o que pode estar ausente não é o significado, mas sim o referente. Significante 

e significado, indissociáveis no signo, representam o referente em sua ausência, mas 

dele não se separam inteiramente. 

A concepção de Saussure estará na mira crítica da desconstrução.  Derrida reconhece 

que Saussure tentou libertar a lingüística das concepções metafísicas ou teológicas 

presentes na idéia clássica de representação. No entanto, é principalmente pelo fato de 

ter utilizado o conceito de signo, concebido como associação de um significado 

(conceito) a um significante ( imagem acústica) que Saussure ainda não se desliga da 

tradição metafísica que trata da representação. 
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Derrida irá criticar em Saussure características metafísicas implícitas na Teoria dos 

Signos, tais como o primado do psíquico, do som, da voz, da presença. A arbitrariedade 

do signo e a linearidade do significante, o contexto de diferença em Saussure, tudo isso 

será alvo das críticas da desconstrução derridiana. No caso da diferença, que é 

fundamental para o contexto não representacional da desconstrução, o que Derrida 

critica em Saussure é o fato dele não se desligar  do campo ontológico ao afirmar  que 

“na língua não há mais que diferenças” (Saussure,1968, 200). O que Derrida busca é o 

contexto da diferença que possibilite ultrapassar a dimensão da diferença como 

diferença ontológica. Um outro aspecto da diferença é buscado por Derrida: a 

différance, ou melhor, aquilo que na diferença difere uma outra diferença. 

A desconstrução irá postular a crítica à mímesis e de certo modo denuncia o momento 

atual como o momento crítico da idéia de representação. E é neste sentido que 

desconstrução e representação classicamente considerada não se afinam mais. 

A desconstrução postula- se como diferente de um simples estilo ou tendência. 

Tampouco é movimento. A filosofia, a partir de Derrida, utiliza o termo desconstrução, 

ampliando possibilidades de compreensão e abrindo um campo novo para o 

desenvolvimento do pensamento. Não se caracterizando nunca como um estilo estético 

entre outros, nem tampouco como tendência nas artes em geral, a desconstrução se 

impôs como sendo da ordem do acontecimento, ou melhor, é aquilo que acontece no 

pensamento e nas artes em qualquer momento histórico. Ela teve origem na crítica 

literária e acabou por qualificar certo pensamento filosófico, ético-político, artístico 

contemporâneo, mas como já falamos, ela não é para Derrida nem análise, nem crítica, 

nem método de interpretação literária. Não é bula de leitura, mas mesmo assim, não há 

como descartar a possibilidade desconstrutora como procedimental. 

Inspirados na fenomenologia, Derrida e outros filósofos franceses atuaram no sentido 

de, considerando as questões propostas por ela, inverter,  ampliar o problema do  

sentido, do corpo e dos fenômenos trabalhados pelas filosofias tradicionais ainda como  

questões ontológico-estéticas.  Foi colocada em xeque por eles, a filosofia da 

consciência, ou como entende Derrida foi desconstruída a por ele denominada   

metafísica da presença . Segundo Derrida a história da cultura ocidental englobaria as 

formas de manifestação da presença sendo que a hegemonia de uma dessas formas  iria 

caracterizar os diferentes períodos históricos. Daí Derrida falar em metafísica da 
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presença: “presença da coisa ao olhar como eidos, presença como 

substância/essência/existência (ousia), presença temporal como ponta (stigmé) do agora 

ou do instante (nyn), presença a si do cogito, consciência, subjetividade, co-presença do 

outro e de si, intersubjetividade como fenômeno intencional do ego etc (Derrida, 1973, 

23). 

Apenas compreendendo a força do pensamento fenomenológico na filosofia francesa 

das décadas de 40 a 60  é que podemos entender Derrida e seu pensamento. À 

fenomenologia  e suas questões, Derrida dedica muitos de seus ensaios que poderíamos  

chamar desconstrutores de tudo o que representou para o pensamento ocidental a 

metafísica da presença. Entre eles A Voz e o Fenômeno  ( 1967),O Poço e a Pirâmide, A 

Mitologia Branca  (Marges de la Philosophie, 1972), A Palavra Soprada (L‟Ecriture et 

la Différence, 1967) , La Dissémination (1972) e tantos outros que evidenciam uma 

filosofia que busca  inspiração no ser sensível. 

Mostrando a utilização metafórica na composição metafísica da filosofia desde Platão, 

as diversas utilizações heliotrópicas da filosofia, as metáforas para a luz, a sombra, uma 

espécie de fotologos platônico, em A Mitologia  Branca (Derrida,1972 (b)), a presença 

do ser  é traduzida pela linguagem filosófica em geral e para o campo mais específico 

de  nosso interesse, pela linguagem estética. A metáfora como exercendo um papel 

fundamental nas filosofias situa a questão do ser e da linguagem como fenômeno 

estético. A metáfora segundo Derrida possibilita o deslocamento desconstrutor do ser 

sobre os entes e o encetamento da história pela filosofia. Considerando a metáfora  em 

Force et Signification (Derrida, L‟Ecriture et la Différence, (1967(b)) , a desconstrução 

quer afastar toda e qualquer preocupação com a origem, presente nas filosofias do 

fundamento e da transcendência. 

Inverter e deslocar o sentido, desestabilizar a estética ainda presa ao contexto 

ontológico, tal é a tarefa desconstrutora. Em Margens da Filosofia (Derrida, (s.d), 11 ) 

Derrida  utiliza a expressão “timpanizar a filosofia”, isto é , servir-se da condição de 

metaforicidade do texto filosófico, considerando  o contexto do jogo de diferenças 

(différance), como maneira de deslocar o sentido já sempre determinado em função da 

presença. Esse exercício desconstrutor estará presente em toda a consideração da  

criação artística e mais especificamente na criação do objeto arquitetônico. 
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Arquitetura da desconstrução e desconstrução em arquitetura  

A partir dessas considerações, irei apresentar o que podemos designar como uma  

espécie de arquitetura da desconstrução  e como esta  questão da desconstrução foi 

desenvolvida, chamando a atenção para o seu campo estético. O exemplo que escolhi 

foi o dos objetos arquitetônicos. Uma arquitetura da desconstrução significa explorar de 

forma analógica como é erigido o edifício da desconstrução a partir de Jacques Derrida, 

e de um ponto de vista crítico à desconstrução como este mesmo edifício pode ser 

deslocado ou desmontado. 

 Devemos sempre insistir que desconstrução é diferente de destruição ou demolição. A 

arquitetura da desconstrução revela que ela possui um viés de fragilidade produzido 

pela ambivalência e pela aporia que, entretanto, constituir-se-á em sua força. A 

desconstrução é afirmativa e é um acontecimento que desloca certezas, desloca o 

logocentrismo, desloca o fundamento, sempre presentes na tradição do pensamento 

ocidental, desloca em direção a algo que ainda não é decisório e não se coloca como 

dado, pronto e acabado. A desconstrução possibilita o desestabilizar de noções como 

verdade, identidade, sentido, valores tradicionais vinculados à questão da existência e 

também noções como fundação, suporte, estrutura, com relação ao objeto arquitetônico. 

A proposta de uma arquitetura da desconstrução pode parecer um paradoxo, se 

arquitetônica estiver sempre ligada ao ordenamento, à hierarquização, à sistematização 

de pares binários do pensamento. Entretanto, o que busco enfatizar é que há toda uma 

arquitetura da desconstrução presente a partir da crítica ao logocentrismo,  à teoria dos 

signos saussureana, com a colocação por Derrida dos operadores da desconstrução para 

falar de seu procedimento de inversão ou deslocamento: escritura, différance com a , 

rastro, hímen etc. São quase- conceitos  na visão de Derrida , na medida em que 

“conceitos” representam a metafísica da presença e a hierarquização tradicional. 

Ressaltamos que sob este prisma, há então, Modelos e Figuras Arquiteturais  que 

anteriormente à desconstrução já estariam presentes no texto filosófico desde as 

primeiras épocas. Podemos lembrar as inúmeras referências na filosofia a formas 

arquiteturais e a metáforas arquiteturais. Por exemplo, logos, arké e ratio são todos 

maneiras de localizar o solo (Grund) , o solo estável e seguro. Em Platão, no Timeu há a 

referência ao edifício cósmico. A arquitetura do cosmos e o demiurgo exercendo o 

papel de primeiro arquiteto do universo. Em Descartes, o edifício da razão ou da 
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filosofia; Em Kant, a edificação da razão e do conhecimento na Crítica da Razão Pura. 

Em Heidegger, a referência à construção do edifício da metafísica ocidental e a sua 

desconstrução (Destruktion). A metafísica , dirá Wigley , torna-se a partir de Heidegger 

“ uma espécie de construção inadequada, um pensamento inadequado sobre a 

edificação” (Wigley, 1997, 39). 

Heidegger o percebeu, mas apenas a desconstrução de Derrida irá mostrar, que a 

subversão das hierarquias estruturais originais, evidencia que não há solo estável. O 

Grund  dando lugar ao Abgrund. E a fenda, aquilo que quebra  e pode levar à ruína um 

edifício, se revela , então,  não como fraqueza, mas como força estrutural. 

Para delimitar o campo da discussão em que os textos da desconstrução – os de Derrida, 

podem estar  articulados com a Arquitetura enquanto arte, consideramos, então, a noção 

de solo inseguro, instável, o solo da desconstrução. Pensamos em como é possível a 

desconstrução no trabalho da Arquitetura. 

 A exposição realizada no MOMA de Nova York em 1988, denominada  

impropriamente desconstrutivista , num primeiro momento foi caracterizada como 

oposição ao construtivismo russo na arte e na arquitetura. Foi organizada por Phillip 

Johnson e Mark Wigley recebendo primeiro o nome de “Violated Perfection” (Perfeição 

Violada). Esta exposição deu visibilidade às obras de arquitetos que discutiam a questão 

da forma e as possibilidades de sua transformação em arquitetura e indiretamente 

apenas tinham aspectos da “desconstrução” proposta por Jacques Derrida, mas não 

havia uma transposição direta.  Ali foram expostos projetos de sete autores: A casa de 

Santa Monica de Frank Gehry; Borda Urbana de Daniel Libeskind, de Eisenman o 

projeto do Biocentro da Universidade de Frankfurt; Rem Koolhaas, dois projetos; Zaha 

Hadid- The Peak- Hong Kong, o escritório Coop Himmelblau com 03 projetos; e  

Bernard Tschumi com o La Villette.  

A casa de Gehry  construída por ele em Santa Mônica (Fig. 7),  arquiteto que segundo 

sua própria fala “gosta de brincar à beira do desastre”, desconstrói o binômio 

significante/significado, as noções de frente e fundos, figura e fundo,desconstrói a 

forma e as partes com relação à função.Exemplo de desconstrução não derridiana, no 

entanto, ela não consegue deslocar a noção de habitabilidade e de conforto. Não 

desconstrói a idéia de lugar. Mas ao olhar do passante parece um eterno canteiro de 
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obras. Isto a ponto dos vizinhos do condomínio de alto luxo em que ela está situada, 

quererem se mudar para que seus  imóveis não desvalorizassem. 

                                                                                                     

Fig 7 

Idealizado pelo arquiteto Vlado Milunic‟ em cooperação com  Frank Gehry, o edifício 

Nationale-Nederlanden em Praga foi construído entre 1994 e 96, num espaço vazio no 

qual havia um antigo prédio destruído em 1945 durante o bombardeio da cidade. Foi 

pensado para ser um centro cultural. No entanto, o que ele passa a abrigar é um 

conjunto de escritórios de firmas multinacionais. Conhecido como Casa Dançante e 

apelidado de Ginger and Fred (Fig 8), homenagem a Ginger Rogers e Fred Astaire,  nele 

podemos observar  uma desconstrução da  forma , mas  sem destruir, entretanto, a idéia 

de fundação. A solidez do edifício é bem cuidada e impede que ele desabe. Há 

elementos desconstruídos nele, mas isto também não caracteriza a desconstrução tal 

como concebida em  Derrida. 

                                  

                    Fig 8 

As figuras 9 e 10 são respectivamente o conjunto habitacional projetado para Hong 

Kong pela arquiteta de origem iraquiana Zaha Hadid e as sandálias Melissa que 
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acompanham o movimento de suas obras arquitetônicas .  E embora não tivessem sido 

inspirados diretamente em Derrida, há elementos desconstruídos em ambos os projetos. 

                                                                                                                                                                  

                                              Fig 9                                                                  Fig 10 

Um escritório de arquitetura em Viena, uma cooperativa de arquitetos, o Coop 

Himmelblau apresentou três projetos por ocasião da exposição Arquitetura 

Descostrutivista  em 1988. Ele  já trazia a experiência da  reforma de um telhado  para 

um escritório na Falkstrasse 6, em Viena, datado de 1985 (Fig 11) , onde podemos 

perceber uma série formas e elementos arquiteturais desconstruídos. 

 

 

                                           

 

 

                                                  Fig 11 

 

Os projetos que compreendem as figuras 7 a 11 são exemplos de desconstrução em 

arquitetura, mas que são distintas da desconstrução derridiana. O que foi denominado 

impropriamente de arquitetura desconstrutivista, inclusive com justificativas de 

tentativas de uma nova resposta ao construtivismo russo, não são obras diretamente 

inspiradas em Derrida. Mas  todas elas desestabilizam os pares conceituais binários que 



SOLIS, Dirce Eleonora Nigro. Ensaios Filosóficos, Volume I1 - outubro/2010  

caracterizam ainda um arquitetura ligada à metafísica da presença: figura/fundo; 

forma/conteúdo; forma /função; interior/exterior;dentro/fora. Há um deslocamento 

constante em todas as obras apresentadas na exposição do MOMA de 1988, da idéia de 

representação e da relação significante/significado. Então podemos falar, mesmo não 

sendo desconstrução derridiana, em estética da desconstrução  no que diz respeito a 

essas obras. 

O que elas têm em comum com a desconstrução, além da des-hierarquização dos pares 

binários caros ao pensamento clássico ocidental em geral, é a quebra das relações 

familiares como a noção de abrigo associada imediatamente  acolhimento, proteção , 

cuidado. Há toda uma fragmentação da forma presente nestes objetos arquitetônicos e 

este é um viés da desconstrução. Derrida aponta que estes pares sempre presentes no 

pensamento ocidental aparecem em determinados momentos des- hierarquizados tal 

como os pares da metafísica ocidental ser/aparência; essência/aparência; significante/ 

significado com relação aos signos. 

A proposta que mais se aproxima da desconstrução derridiana, entretanto, é a de 

Bernard Tschumi, de origem suiça, seguida de uma experiência do  arquiteto de origem 

canadense Peter Eisenman (Projeto da Guardiola House (1988), em Santa Maria del 

Mar,  perto de  Cadix na costa espanhola) e com quem Derrida, a convite de Tschumi,  

estabeleceu uma parceria para pensar um  projeto de jardim para o  Parque de La 

Villette em Paris (1982).  Inspirado no Timeu de Platão e em seu conceito de khora , 

Derrida escreve  Khôra  (Derrida,1993) , o que possibilitou o  escrito Chora L  Works 

para o parque na parceria com Eisenman e a discussão de alguns elementos 

arquitetônicos que se encaixavam  nas questões propostas pela  desconstrução. 

Khôra 

Khôra é um texto de Jacques Derrida que irá apontar uma significativa aporia no Timeu 

de Platão . Derrida  analisa principalmente o texto platônico enquanto apresenta a 

questão do espaço de configuração do cosmos, do espaçamento, dos lugares políticos e 

de “uma política dos lugares”. 

Timeu, em Platão, é possivelmente um pitagórico proveniente de Locres (Itália) e que 

desenvolverá o tema da physis em toda a sua extensão. O Timeu, diálogo, nomeia Khôra 

() a uma espécie de receptáculo sensível, falando muito impropriamente, mas que 
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preexiste ao cosmos. Khôra, tríton genos, nem masculino, nem feminino, seria 

aproximativamente a “espacialidade” em Platão. 

Para responder à questão: Como é possível que as idéias inteligíveis ajam sobre Khôra, 

para que do Caos surja o Cosmos?, Platão introduz a existência de um deus artífice, uma 

espécie de arquiteto do universo, o Demiurgo, que ao mesmo tempo em que pensa e 

quer (projeta), é capaz de instituir um jogo (ele brinca, é travesso) com o intuito de 

plasmar o Cosmos. Inspirando-se nos modelos perfeitos do Mundo das Idéias, o 

Demiurgo irá fazer gerar, tomando como referencial Khôra, o cosmo físico. A imagem 

mítica seria que o Demiurgo torceria várias vezes os braços de Khi (), constituindo-se, 

então, os círculos concêntricos do universo. Khôra é a “espacialidade” possível para que 

o Demiurgo possa modelar e ordenar a matéria à semelhança das formas e dos números, 

tendo, portanto, como função principal separar, dispersar, distinguir, e com isto 

multiplicar tudo o que existe no mundo sensível. 

 Os arquitetos da desconstrução irão analisar o texto Khôra de Derrida e inspirados nele, 

irão pensar a des-hierarquização dos principais binômios arquiteturais: forma / função; 

conteúdo / forma; estrutura / ornamento; figura / abstração; virtual / real; interior / 

exterior; aberto / fechado; público / ; etc. e também, a relação significante/significado e 

a desconstrução da função tradicional de habitação, moradia, abrigo, na edificação. O 

texto Khôra inspira os arquitetos a pensarem a desconstrução, mas principalmente a 

repensar dois elementos-base da construção arquitetônica e do projeto urbanístico; 

fundação (ou fundamento) e o espaço. 

O que está em questão em arquitetura é a modificação de um modo fundamental ou 

padrão de ver e compreender a arquitetura. Noções como simetria, proporção, harmonia, 

síntese serão também desestabilizadas. O sentido será deslocado ao serem des-

hieraquizados os pares binários ligados à composição arquitetural. Para os arquitetos da 

desconstrução trata-se da possibilidade de trabalhar com extensa gama de significantes 

(arquiteturais) que remetem a outros significantes. Neste sentido há uma apropriação da 

discussão derridiana sobre o significante e a textualidade. 

A famosa máxima de Vitrúvio, estabelecendo que em arquitetura devem ser 

considerados dois aspectos: “aquilo que é significado e aquilo que significa”
, 
fórmula da 

representação arquitetônica, será desconstruída: a arquitetura possui uma dimensão 

simbólica e que até as concepções arquitetônicas recentes, jamais havia sido 

questionada em seus propósitos logocêntricos. Com a desconstrução, esta mesma 
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dimensão vê-se pela primeira vez abalada. A desconstrução em arquitetura não 

consegue suprimir a significação ou a função. Ela apenas mostra que a relação 

significante / significado, forma / função aparece num primeiro momento invertida e 

num segundo momento (quase concomitantemente), deslocada. 

A partir da leitura de Khôra,  o livro de Derrida, os arquitetos, principalmente Bernard 

Tschumi e Peter Eisenman, iniciam uma história de colaboração entre filosofia e 

arquitetura, os Chora L Works, que tratam da relação entre textos filosóficos e projetos 

arquitetônicos. 

Derrida e Peter Eisenman desenvolvem, então, Khôra como uma espacialização, noção 

tão ou mais ambígua que pharmakon (droga, remédio, veneno, cosmético) segundo 

Eisenman. Outros significantes também estão presentes: Khôra, “Chora” lembra 

“choral” (coral ou música) e mesmo coreografia. Com o L, choral “torna-se mais 

líquido ou mais aéreo”, no dizer de Derrida (1991 (a), 9). O trabalho se torna musical, 

vocal, coreográfico, uma “arquitetura para muitas vozes, um presente tão precioso 

quanto aquele petrificado, o coral do mar (corail)” (1991 (a),  9). 

A partir daí, as aporias do abrigo e da hospitalidade,  envolvendo o familiar  (heimlich) 

e ao mesmo tempo estranho (umheimlich) , o acolhimento do hóspede e a hostilidade 

(hospes e hostis/hostilis, com o mesmo radical), o decidível e o indecidível,  a 

desconstrutibilidade e a indesconstrutibilidade e outros temas caros à desconstrução e 

presentes na arquitetura, puderam ser considerados no trabalho da  dupla Derrida e 

Eisenman .  

 Outro aspecto relevante apontado por Derrida é que a desconstrução não sendo um 

estilo nas artes em geral e muito menos na arquitetura, é aquilo que acontece, um 

acontecimento como processo de desestabilização dos ícones sólidos do pensamento 

ocidental tradicional e como processo de inversão dos pares binários hierarquizados 

quanto ao seu valor ( o que vale  mais para a tradição é o belo em oposição ao feio, o 

bom em oposição ao mal, o verdadeiro em relação ao falso e ao simulacro). Derrida irá 

apontar que o acontecimento desconstrução evidencia a inversão, mesmo que 

momentânea, desses valores seja na literatura, na filosofia ou nas artes em geral e no 

caso específico de nosso exemplo, na arquitetura. O outro momento da desconstrução, 

mas que pode ser simultaneidade é o deslocamento, deslocamento para algo novo, 

inusitado, inesperado, um por vir que não indica um futuro, mas algo que se impõe 

como possibilidade do possível.  Derrida em seu trabalho irá gradativamente abandonar 
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este procedimento como “dois momentos”, sem negá-los, entretanto, mas isso é 

irrelevante para o contexto da estética arquitetônica onde ele cabe muito bem ainda. 

É importante ressaltar também que o que a desconstrução discute é o texto ou a 

textualidade de cada expressão de pensamento seja ela artística, filosófica ou cultural. 

Assim, interessa a Derrida o texto arquitetônico, por exemplo, como um objeto artístico, 

vivo, em pulsação. Interessa a ele o texto da psicanálise de Freud, o texto da filosofia 

hegeliana, o texto heideggeriano, o texto mallarmeano e assim por diante. No caso do 

objeto arquitetônico, ele pode ser estudado como um texto, mas não pode ser reduzido a 

um texto, pois há vários campos do saber em jogo, a sustentabilidade da edificação, a 

técnica empregada, a questão artística, os elementos sociológicos e políticos envolvidos, 

e simultaneamente texto, textualidade, acontecimento, discurso. Portanto, a conhecida 

acusação a Derrida, a partir de sua famosa afirmação na Gramatologia (Derrida, 1973, 

119) de que “não há nada fora do texto”, não deve ser entendida como “ só existem 

textos”, ou então como expulsão do sentido, pois só restariam significantes  que 

remetem a outros significantes... Derrida se defende desta acusação dizendo que cada 

texto é nele mesmo um contexto e então que ele poderia também admitir que só existem 

contextos e tudo voltaria à estaca inicial: não há texto sem contexto ou vice- versa. Esta, 

no entanto, é uma longa discussão que não há como desenvolver aqui. 

A idéia de um tríton genos (terceiro gênero), tal como Khôra de Platão, possibilita à 

desconstrução não só a inversão e o deslocamento dos pares binários tradicionais caros 

à arquitetura, mas também a exposição de dobras, fissuras, rachaduras que podem 

exploradas como forma e como texto. As funções são reversíveis e podem ser 

substituídas. Vide as Folies de Tschumi (Fig 12 e 13) que no Parque de La Villete 

podem servir de mirantes, restaurantes, ambulatórios, sanitários, escolinha de 

jardinagem etc. Derrida observa que Tschumi não diz “a loucura”, mas sim “loucuras”, 

folies, folias, lembrando muito mais delírios e diversão.  Pontos de referência através do 

La Villette,  as Folies, pensadas dentro do contexto do acontecimento, são pontos de 

desconstrução no projeto do parque.  Ilustram a disjunção e a dissociação entre usos, 

formas e valores sociais. Possuindo todas elas a mesma dimensão (10x10x10 m), pontos 

colocados na grelha (grid/grille) num sistema de 120 metros de intervalo e revestidas de 

esmalte cor vermelho vivo, são cubos que podem ser desconstruídos, rearranjados de 

modo diferente, pela adição de outros elementos (um ou dois volumes cilíndricos ou 
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triangulares, degraus, rampas etc) denotando uma possibilidade imensa de 

diversificação. Uma possibilidade estética de transarquitetura. São pontos de 

ancoramento.                                                                                                                             

O Projeto do Parc de La Villette é o exemplo de desconstrução mais próximo das idéias 

de Derrida.  As Folies de Tschumi no parque , as 26 folies, constituem experimentos 

desconstrutivos (tentativa de desconstrução do construtivismo russo) que desafiam as 

relações binárias com seus pórticos, jardins, escadas, varandas etc. Há também um 

projeto parceria de Eisenman e Derrida, um projeto de jardim no La Villette (ao todo 

são 11 jardins temáticos), uma espacialização que desdobra as idéias contidas em Khôra 

de Derrida, o seu texto sobre Timeu de Platão. É um projeto de um jardim sem 

vegetação, apenas com pedras e água. O projeto era tão inusitado, sem falar no fato de 

ser extremamente caro, que levou alguém  do ministério da cultura francês a afirmar que 

Derrida e Eisenman queriam sim, mas era escrever um livro. No texto de Derrida, 

inserido em Chora L Works, “Por que Peter Eisenman escreve livros tão bons” 

(Derrida,1991(c)), paráfrase  ao título  de Nietzsche sobre Wagner, Derrida irá 

considerar   Eisenman como  arquiteto anti wagneriano,  e irá discutir os significados  

das palavras para um arquiteto e suas possibilidades desconstrutoras . 

                                                                        

                                                           Fig 12                                                             Fig 13   

  

Como desconstrução difere de demolição, podemos tomar como exemplo a integração 

da Folie de Tschumi ( Fig 14) com o prédio tradicional já existente no local. 
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                                                                                                                                  Fig 14                                      

 “A forma foi contaminada”, dirá Wigley (1997, 52). A desconstrução modifica as 

relações entre a forma e o seu contexto e entre o dentro e o fora possibilitando 

mudanças conceituais em todos os elementos arquitetônicos. As formas aparecem, 

então, partidas, dobradas, rasgadas. São deslocados e não destruídos todos os 

condicionantes projetuais com a flexibilização do par forma/ função. A declaração 

clássica de Tschumi, “a forma segue a fantasia” (Tschumi,1976) serve para os 

propósitos exploratórios estéticos da desconstrução e é um deslocamento do famoso 

princípio do modernismo em arquitetura “a forma segue a função”, o que já havia sido 

contestado pelo pós modernismo  na afirmativa de Peter Blake “ a forma segue o 

fiasco”. Os ideais clássicos e modernos de beleza e funcionalidade se vêem abalados 

com a desconstrução. A fundação é deslocada, mas não destruída. A estrutura, o 

contexto, a forma são desestabilizados em sua noção tradicional, a função segue a 

deflexão. 

A partir do desenho de Derrida em carta enviada a Eisenman em  maio de1986, dando a 

idéia de uma grelha (grille/grid) ou um crivo (Fig. 15), surge a tentativa de aproximar os 

escritos derridianos e a desconstrução em arquitetura . Na parceria com Eisenman para 

o jardim do La Villette, Derrida propõe a forma de um objeto metálico dourado, pois há 

a referência ao ouro no Timeu de Platão quando este fala de khora.  Além disso , 

poderia ser pensado um objeto/lugar semelhante a um instrumento musical de cordas tal 

como um piano, harpa ou lira e possibilitando abrigar um coral,  daí o Choral Works, 

projeto para o jardim.O trabalho de Derrida com Eisenman consiste numa 

espacialização das idéias do livro Khora de Derrida e chamado por eles de Chora L,  o 

L indicando uma sonoridade mais líquida e mais área, o L indicando na arquitetura o 
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espaço mais fluído e menos estável.  Nisto se resume a parceria do filósofo e do 

arquiteto para o parque. O projeto de Tschumi para o La Villette, no entanto, não 

significa uma transposição tal e qual das idéias de Derrida, apenas algumas 

aproximações e analogias muitas vezes longínquas.  

                                      Fig15                                                                                                            

 Considere-se ainda que o projeto do Parque La Villette, uma vez que 

desconstrução não é destruição, conserva vários elementos e edificações que já estavam 

anteriormente no local (prédios do antigo matadouro de Paris), além de atividades 

culturais, científicas e artísticas tradicionais de dois pólos culturais ocidentais 

universais, a cidade das ciências e da indústria e a cidade da música. O La Villette 

termina por incorporar uma série manifestações hierárquicas do logocentrismo, o que é 

o avesso da desconstrução. 

O exemplo da Love/ House 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig 16 
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Love /House (Fig 16) é um dos cinco projetos do arquiteto californiano Lars Lerup 

contido no conhecido Assaults on the single-family house, um trabalho inspirado  no 

livro Fragmentos de um discurso amoroso (1977) de Roland Barthes.  O arquiteto 

brasileiro Fernando Fuão possui belíssimo trabalho a respeito da Love/ House (1988) 

que intercala a discussão técnica da Arquitetura com a dimensão filosófica da 

desconstrução. Neste projeto podemos observar elementos desconstruídos e críticos da 

idéia de representação. Mas pode-se fazer um paralelo, também,  com as questões 

levantadas por Barthes  sobre o discurso amoroso e com a  casa da Poética do Espaço 

em Bachelard. Lars Lerup, ele próprio, desconstrói o texto dos Fragmentos de Barthes e 

utiliza as metáforas amorosas deste autor para estabelecer relações com o espaço e as 

conexões arquitetônicas . Os textos fragmentados do discurso amoroso, a escritura, tal 

como a entende Derrida, é convertida  em fragmento –figura ou fragmento-arquitetura. 

Mais ou menos como diz Barthes, o que se faz com a linguagem, não se faz com o 

corpo, ou então o que se oculta através da linguagem, é dito pelo corpo. Os signos 

verbais calam, mascaram, trocam gato por lebre (Barthes, 1977,54). 

A Love/House deveria estar situada- mas jamais foi construída- no fundo  de um 

quarteirão em Paris, num pátio ao final de uma série de pátios . Teria sido encomendada 

a Lars Lerup por uma  senhora como uma ampliação de sua própria casa ( her house) 

com o intuito de receber  o seu amante quando este viesse visitá-la. Lerup  a concebeu, 

então , como um outro corpo,  o corpo do amante.  A casa dele ( his house) seria a casa 

do prazer e da espera pelo amante,  a casa do encontro noturno. 

 O lugar da espera se converte no lugar da prática dos encontros corporais. Lerup recria 

a casa dele, a partir da sombra do corpo da casa dela - inversão e deslocamento ali se 

manifestam num processo de des-hierarqiuização tão caro à desconstrução. Ela é 

também a casa do desejo, aquela que constitui a relação consciente e inconsciente, 

separados  que estão pelo corte, por uma pequena distância necessária à projeção ( uma 

espécie de cenografia da espera). 

Com a figura da Love/ House podemos discutir também a análise poética de Bachelard 

sobre a casa na Poética do Espaço. Como cita Fuão ( 1992, La Love House): “Se 

tivéssemos de ser o arquiteto da casa onírica hesitaríamos entre a casa de três e a de 

quatro pisos. A casa de três, a mais simples com referência à altura essencial, tem um 

porão, um pavimento térreo e o sótão. A casa de quatro pisos tem um andar entre o 

pavimento térreo e o sótão. Um andar a mais, um segundo andar, e os sonhos se 
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confundem. Na casa onírica, a topoanálise só sabe contar até três ou 

quatro”(Bachelard,(s d),35).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

 Ainda seguindo a inspiração bachelardiana,  Fuão  acrescenta em seu trabalho que a 

Love/ House, imaginada por Lerup como um corpo vertical disposto em torno de uma 

centralidade , tem a verticalidade assegurada pelas polaridades do sótão e do porão 

(Bachelard (s d),30). Opõe-se a racionalidade sempre clara do telhado, à irracionalidade 

do porão, o ser obscuro da casa, que participa das potências subterrâneas. No sótão 

lugar dos ratos, e camundongos que fogem quando o dono da casa chega,  há a 

experiência do dia apagando os medos da noite, racionaliza-se  mais facilmente os 

medos. No porão, lugar dos seres mais lentos, mais  misteriosos, diz Bachelard, 

lembrando Jung, há escuridão dia e noite ( Bachelard,(s d),31 ). O arquiteto Fernando 

Fuão, lembra , então, que a Love /House  recria os arquétipos junguianos do porão e do 

sótão. Lerup os faz inabitáveis do ponto de vista do cotidiano. 

 O que acabamos de ilustrar denota, então, que não apenas  as áreas de saber como a 

arte e a arquitetura se apropriam constantemente de noções e temáticas filosóficas para 

melhor esclarecer o seu trabalho , como  também podemos explorar múltiplas 

possibilidades de utilizar  imagens para discutir temáticas e problemas filosóficos.  
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Resumo: Em seus últimos escritos - O uso dos prazeres (1983) e O cuidado 

de si (1984) -, Michel Foucault (1926-1984) fala-nos acerca de estilos 

próprios de vida, como possibilidades práticas de elaboração de uma ética de 

si, como estética existencial. Essa abordagem da ética como estilização da 

existência dirige-se ao sujeito que tem, em meio às coerções discursivas da 

modernidade, não que afirmar uma identidade em busca de uma verdade de 

si, mas antes que buscar, através da abertura às multiplicidades de 

experiências de prazer, de amizade e de sensibilidade, o governo de si, na 

tentativa de fazer de sua própria vida uma obra de arte. Fazer-se esteta de si 

não significa, portanto, converter-se num arremedo ou numa caricaturização 

de morais paralelas ou concorrentes referenciadas pelos modos hegemônicos 

da atual civilização do consumo. Civilização esta que se assenta, por sua vez, 

nas bases da modernidade capitalista do conhecimento e do desenvolvimento 

científico-político. Em entrevistas conferidas pelo autor na última fase de 

seus escritos, designada por ele mesmo de genealogia ética, ele fala a 

respeito de um desses possíveis modos estilizados de existência, referindo-se 

ao estilo de vida gay. Ao comparar esse estilo de vida com uma forma de 

dandismo, Foucault não se endereça especificamente àqueles que se orientam 

sexualmente a parceiros do mesmo sexo. O estilo de vida gay é para todo 

aquele que está disposto a vivenciar múltiplas experiências de amizade e de 

prazer em relações homoafetivas, sexuais e/ou não – pouco importa. Ao 

vivenciar novos e próprios estilos de vida, alheios às coerções do poder que 

contingencia e que controla os modos de ser e de pensar dos indivíduos 

sociais (exigindo-lhes posições e identidades claras), os sujeitos passam a 

buscar o conhecimento e o poder sobre si mesmos, recusando, inclusive, uma 

identidade sexual baseada nas exigências de formas de um biopoder. 

Palavras-chave: amizade; estilo de vida gay; relações homoafetivas; prazer; 

poder. 

 

Abstract: On his last writing – The Use of Pleasures (1983) and The Self‟s 

Care (1984), Michel Foucault (1926-1984) talks about own life styles, and 

how these may be practical possibilities of a self ethics elaboration, as an 

existing esthetic. This approaching of ethics as an existing stylization aims 

the subject, who is supposed - webbed on modernity discursive upbringings - 

not to affirm an identity, nor search a true of the self, but, otherwise, must 

look, through several experiences of pleasure, friendship and sensibility, for 

the self government, on the trial of making of its own life an art work. Make 

yourself a self esthete doesn‟t mean, however, to change you into a puppet of 

parallel morals referred to hegemonic modals of today‟s consuming 

civilization, which is based on knowledge capitalist modernity and scientific-

political development. Trough interviews on the final lap of his career, 

designed by himself as ethical genealogy, Foucault talks about one of these 
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possible ways of stylized existence, referring to a gay way of life. Comparing 

this gay life style to a dandism form, Foucault does not talk specifically to 

same sex oriented ones. A gay life style concerns everyone who wonders to 

live a wide variety of friendship and pleasure experiences in homosexual 

relationships – sexual or not, no matter. By living new and own life styles, 

free of power upbringings which detain and control the ways of being and 

thinking of social individuals (asking them positions and certain identities), 

subjects go on searching the knowledge and power on themselves, including 

refusing a sexual identity based on formal exigencies of a bio power.                                 

Key-words: Friendship, gay way of life, homo affective relationship, 

pleasure and power. 

 

1 - Introdução  

Os últimos escritos de Michel Foucault (1926 – 1984), sejam publicações de livros 

ou entrevistas e conferências, têm como novidade o acréscimo do sujeito ético às 

problematizações do presente. Sua conhecida dupla ontologia: saber-poder transforma-

se numa tripla: saber-poder-sujeito. O autor busca teorizar sobre a constituição ética do 

sujeito e para isso recua no mundo antigo a fim de retomar a concepção de estética da 

existência3, como prática de produção dos próprios sentidos de vida, pela qual os gregos 

se elaboravam esteticamente, fazendo da sua vida uma obra de arte. Sua intenção não foi 

reconstruir a história ética e dos modos e práticas sexuais dos gregos antigos, posto que o 

autor haja reservado à antiguidade clássica e tardia suas duas últimas publicações – os 

volumes II e III d‟A história da sexualidade, respectivamente: o uso dos prazeres e o 

cuidado de si. Sua pretensão foi a de partir do conceito de estilo de vida e reavivá-lo no 

presente. Isso não quer dizer aplicar na atualidade os estilos vividos pelos gregos, mas 

utilizar o princípio de estética existencial para teorizar sobre uma ética possível na 

                                                 

3
Conforme Revel: “O tema de uma “Estética da Existência” aparece muito nitidamente em Foucault no 

momento da aparição dos dois últimos volumes da História da Sexualidade, em 1984. A estética da 

existência ligada à moral antiga marca em Foucault o retorno ao tema da invenção de si (fazer da vida 

uma obra de arte): uma problematização a que ele já havia chegado a filigrana num certo números de 

textos literários nos anos 60 (por exemplo, Raymond Roussel, mais igualmente nas análises consagradas a 

Brisset e a Wolfson), e que ele retoma  vinte anos mais tarde por meio de uma dupla série de discurso. A 

primeira no interior da História da Sexualidade, está essencialmente ligada à problematização da ruptura 

que representa a pastoral cristã em relação à ética grega; a segunda passa, em contrapartida, pela análise 

da atitude da modernidade (por meio do retorno do texto kantiano sobre as Luzes) e faz da invenção de si 

uma das características dessa atitude a modernidade não é somente a relação com o presente, mas a 

relação consigo mesmo, na medida em que ser moderno não é aceitar a si mesmo tal como se é nos fluxos 

dos momentos que passam; é tomar a si mesmo como objeto de uma elaboração complexa e dura; o que 

Baudelaire chama de acordo com o vocabulário da época de dandismo” (REVEL, 2005, pp. 43-4).    
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contemporaneidade. „„O primeiro conceito, tão caro ao último Foucault, é o da estética 

da existência, ou seja, a possibilidade de desenvolvimento de relações novas, diferentes, 

com os outros e consigo próprio‟‟ (MISKOLCI, 2008, p.227). 

Sobre a vida estilizada, Foucault a apresenta como forma de resistência vívida ante 

um poder latente nos próprios corpos dos indivíduos e na compreensão da subjetividade, 

ao mesmo tempo em que produtor dos valores e das regras sociais. Trata-se do estilo de 

vida que, portanto, implica em contestação e em confronto constantes. Sua intenção é 

tematizar uma ética de escolha, de deriva, que aderna na superfície das verdades, que se 

encontra no interstício dos conceitos cientificizantes, propositalmente alheia à 

marginalização ideológica de modos desprestigiados. Consiste, portanto, em pôr em 

prática estilos autênticos de vida, que podem ser vivenciados por indivíduos ou grupos 

que optem por viver experiências em que não tenham que sofrer imposições ou nas quais 

não estejam obrigados a acatar prescrições com a finalidade de atualizar este ou aquele 

projeto existencial. Construir estilos próprios de vida implica em derrocar qualquer 

prática intersubjetiva de existência que privilegia realizações de poder e que pretenda 

que os sujeitos dela façam parte. Tal ética é, portanto, totalmente contrária à imposição 

de modelos homogeneizantes. 

Esta recusa em obedecer a normas e a códigos impostos ergue-se em função de um 

poder sobre si, a partir de práticas de si. Esta postura diante da existência faz surgir para 

Foucault uma proposta filosófica política. Com efeito, encontramos na História da 

Sexualidade uma intrínseca ligação entre sexo, ética e política. Esse programa político 

contido na ética foucaultiana busca restabelecer o caráter livre da filosofia antiga, pois 

essa era de essencial importância para o projeto ético-político grego. „„Foucault elabora 

um novo conceito de política (...) trata-se de uma política espiritual, uma política como 

ética, rebelando-se contra formas estabelecidas de subjetividade e aspirando a criação de 

outras novas‟‟ (ORTEGA, 1999, p.35). 

Nessa aspiração de estilizar a vida, Foucault cita práticas de si sobre si mesmo em 

um cotidiano livremente possível. Afirma que ele mesmo, como sujeito, poderia 

aproximar-se de duas estéticas existenciais: o dandismo e o modo de vida gay. Sobre o 

dandismo, o autor faz citações a seu respeito no texto de 1984, denominado O que são as 

luzes?, no qual ele analisa um texto de Kant, publicado em 1784, e que serve de resposta 

à pergunta proposta por um periódico alemão Berlinische Monatsschrift. A pergunta era: 
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Was ist Aufklãrung?, que poderíamos traduzir por O que é esclarecimento?. Ele 

acrescenta que os dandistas exercitam uma arte de viver de forma crítica, exemplificada 

em Baudelaire, cuja noção sobre dandismo4 era a de uma atitude crítica em relação ao 

próprio tempo, em que o artista moderno (de Baudelaire) deve incitar o indivíduo a se 

reinventar, a ter atitude frente o seu presente, isso de forma totalmente autônoma. „„O 

homem moderno, para Baudelaire, não é aquele que parte para descobrir a si mesmo, 

seus segredos e sua verdade escondida; é aquele que busca inventar-se a si mesmo‟‟ 

(FOUCAULT, 2006, p.344). Tal exemplo leva o teórico a problematizar o diagnóstico 

do presente feito a partir de exames sobre si e sobre sua atualidade. O dandismo leva o 

sujeito moderno a se constituir no exercício ético da liberdade, ser inventor de sua 

própria história, heroificar sua própria existência, conferindo-lhe aspectos de uma vida 

como obra de arte. „„Essa modernidade não liberta o homem em seu ser próprio; ela lhe 

impõe a tarefa de elaborar a si mesmo‟‟ (FOUCAULT, 2006, p. 344). 

 Em 1981, Foucault enfatiza a necessidade de respeitar e reativar estilos de vida e 

de liberdade atualizados em escolhas cotidianas. É nessa ocasião, então, que ele fala 

sobre a possibilidade de um estilo de vida gay5
, salientando que tal estilo é necessário a 

um modo de vida próprio do homoerotismo, que vivencia uma resistência a modelos de 

vida, de amizade e de conduta sexual prioritários.   

 

A reflexão de Foucault o levou a propor uma estética da 

existência no presente, uma forma de resistência à 

normalização. O caráter transgressor de sua proposta deve-se ao 

seu caráter minoritário inspirado em sua experiência de um 

modo de vida gay na América do Norte. Segundo o filósofo, 

                                                 

4
 „„O dandismo não é sequer, como parecem acreditar muitas pessoas pouco sensatas, um amor 

desmesurado pela indumentária e pela elegância física. Para o efeito dândi essas coisas são apenas 

símbolos da superioridade aristocrática de seu espírito‟‟ (BAUDELAIRE, 2007, p.52). 

 
5
 Foucault utiliza o termo gay, pois para ele o termo homossexual tem implícita uma conotação de 

negatividade, visto que ser heterossexual seria a positividade. Dessa forma, a palavra gay seria algo 

catalisador da negatividade da palavra homossexualidade. „„Isso é importante, porque, ao escapar da 

categorização „homossexualidade – heterossexualidade‟, os gays deram um passo importante e 

interessante. Eles definiram de modo diverso seus problemas, tentando criar uma cultura que só tem 

sentido a partir de uma experiência sexual e de um tipo de relações que lhes seja próprio. Creio que uma 

abordagem interessante seria fazer com que o prazer da relação escape do campo normativo da 

sexualidade e de suas categorias, e por isso mesmo fazer do prazer o ponto de cristalização de uma nova 

cultura‟‟(FOUCAULT, 2006, p. 122-123). 
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uma nova existência só poderia ser alcançada mediante uma 

alternativa a formas de relacionamento socialmente prescritas e 

institucionalizadas (MISKOLCI, 2006, p. 169). 

 

Ao citar esses modos de vida que a sociedade considera subversivos, Foucault tenta 

mostrar que seria possível negar as imposições morais que a religião e a sociedade 

validaram e colocaram no âmbito de verdades e modos de vida válidos a ser seguidos. 

Essa noção de um modo de vida preponderante descaracteriza o que o filósofo francês 

denomina por ética. Quando se tira a liberdade de escolher, o modo de vida individual de 

cada sujeito, esse deixa de vivenciar uma ética, em troca de reproduzir morais 

preestabelecidas, e é justamente contrário a isso que o teórico propõe estilos de vida 

autônomos, como acontecia no mundo grego. Essa vida estilizada seria uma forma de 

atualizar a estética existencial, vivenciada principalmente na antiguidade tardia, segundo 

a qual cuidar de si mesmo tornou-se cultura de si promovida nas escolas filosóficas da 

antiguidade tardia: cinismo, epicurismo e estoicismo, que vivenciaram a filosofia como 

estilo de vida.  

Foucault insiste que é necessário inventar um estilo próprio e não fazer derivar 

desse uma moral paralela. Não se pode seguir uma cartilha, não é interessante tomar um 

modelo como única forma de vida e fazer dele um exemplo. Essa estilização nega, 

portanto, qualquer busca a uma identidade sexual, seja ela heterossexual, versátil ou 

mesmo assumidamente homossexual. Não é necessário que haja um reconhecimento, 

mas a elaboração de uma liberdade da reinvenção e da constante atualização de si 

mesmo.  

2 - Modo de vida gay 

É necessário que tenhamos atenção com relação ao fato de que, ao tratar do modo 

de vida gay, Foucault não está propondo um engajamento, uma luta em prol dos direitos 

homossexuais. Seu intento não foi o de guerrear para que os gays tenham, por exemplo, 

o reconhecimento de uma união estável judicial, ou a concessão para que adotem filhos, 

ou mesmo para que se sentissem assegurados e tivessem efetivamente o direito de se 

descobrirem como tais. Apesar da sua relação homoafetiva com Daniel Defert ter sido 

algo público e, consequentemente, também sua preferência sexual, o autor não acreditava 
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que alguém se descobrisse simplesmente gay, como um segredo que estivesse lá - em si - 

guardado. Para ele, o indivíduo se constrói como tal, se afirma como gay, e, nesse 

sentido, não seria um erro falar em opção por ser gay. Para ele, ser gay é, sim, optar, é 

fazer escolhas, é assumir e construir modos próprios de vida a partir de indefinidas 

relações homoafetivas. Portanto, a preferência sexual por rapazes não seria, para ele, a 

condição ínsita de uma homossexualidade a ser forçosamente assumida, controlada, 

tratada, acolhida ou compreendida. Por isso fazer-se gay significa inventar-se como gay. 

“Nós não devemos descobrir que somos homossexuais. (...) nós devemos, antes, criar um 

modo de vida gay. Um tornar-se gay” (FOUCAULT, 1984) 6. 

Desse modo, segundo Foucault, os gays precisam muito mais de uma arte de viver, 

a partir da vivência de sua sexualidade e de seus prazeres, do que propriamente de uma 

política de direitos formulada por uma ciência sexual ou por um estado tutor, como 

acontece na sociedade ocidental através dos exercícios de biopoder. O autor, no primeiro 

volume d‟A história da sexualidade: a vontade de saber, já demonstrava que 

vivenciamos uma ciência do sexo, que policia, apresenta sua verdade e fixa identidades 

sobre o mesmo. „„Polícia do sexo: isto é, necessidade de regular o sexo por meio de 

discursos úteis e públicos e não pelo rigor de uma proibição‟‟(FOUCAULT, 2007, p. 

31). 

De acordo com o professor do Collège de France, é necessário, assim, buscar fazer 

da própria sexualidade e da prática sexual uma construção ética e estética constante, livre 

e indefinida; o que, na prática, significa almejar viver seu próprio estilo elaborado por 

nenhum fator alheio a si, nenhum poder ingerente, nenhum saber exercido por forças 

exteriores a si mesmo.  

 O que eu gostaria de dizer é que, em minha opinião, o 

movimento homossexual tem mais necessidade hoje de uma arte 

de viver do que de uma ciência ou um conhecimento científico 

(ou pseudocientífico) do que é a sexualidade. A sexualidade faz 

parte de nossa conduta. Ela faz parte da liberdade em nosso 

usufruto deste mundo. A sexualidade é algo que nós mesmos 

criamos - ela é nossa própria criação, ou melhor, ela não é a 

                                                 

6
TEXTOS DE FOUCAULT EM PORTUGUÊS. "Sexo, poder e a política da identidade." Disponível: 

http://www.unb.br/fe/tef/filoesco/foucault/sexpodident.html. Consultado em: 27/ 09 / 2009. 

http://www.unb.br/fe/tef/filoesco/foucault/sexpodident.html


SILVA, Keitiana. S.; PEREIRA, F. V. M. Ensaios Filosóficos, Volume 1I - outubro/2010 

descoberta de um aspecto secreto de nosso desejo. Nós devemos 

compreender que, com nossos desejos, através deles, se 

instauram novas formas de relações, novas formas de amor e 

novas formas de criação. O sexo não é uma fatalidade; ele é uma 

possibilidade de aceder a uma vida criativa (FOUCAULT, 

1984) 
7
. 

 

 

A luta travada pelos gays, segundo Foucault, não seria apenas para se defender do 

preconceito, do racismo de direitos. A maior luta seria agonística, em prol da liberdade 

de expressar sua vida de forma prazerosa, intensa e artística. É lutar não apenas contra a 

relação de poder inerente à sociedade, em nome de uma proverbial dignidade, mas lutar 

contra si mesmo, contra a mediocridade de se colocar parcialmente de um lado, se 

identificando como um segmento, ante as exigências exteriores, por exemplo, de uma 

identidade necessária.  

Ora, as ciências modernas querem que saibamos quem somos. Temos que contestar 

a isso dizendo que somos o que quisermos e pudermos ser e que isso não está definido 

em nenhum código, seja ele moral ou genético. 

Eu acredito que um dos fatores de estabilização será a criação de 

novas formas de vida, de relações, de amizades nas sociedades, 

a arte, a cultura de novas formas que se instaurassem por meio 

de nossas escolhas sexuais, éticas e políticas. Devemos não 

somente nos defender, mas também nos afirmar, e nos afirmar 

não somente enquanto identidades, mas enquanto força criativa 

(FOUCAULT, 1984) 
8
. 

 

  O estilo de vida gay seria uma negação a estereótipos, não consiste em levar 

alguém a uma comunidade e impor a ela uma moral paralela, de gueto, de modos 

estereotipados e marginalizados. Não é fixar uma identificação para reconhecer o 

                                                 

7
 Ibid. 

8
 Ibid. 
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homossexual enquanto sujeito a ter a promoção de sua cidadania a par com a do 

heterossexual, muito menos significa buscar entre os indivíduos os traços do afeminado, 

do machão, da Barbie, entre outras e garantir espaços para todos e todas. Trata-se, sim, é 

de escolher como cada um deseja ser apreciado, de atualizar e de exercer sua criatividade 

e inventividade diante da vida, de praticar esteticamente a agonia individual diante dos 

simulacros da existência. O sentido é, pois, o de colocar a vida no âmbito da obra de arte, 

como algo a ser indefinidamente criado, construído, admirado, heroificado e lembrado. 

Não estamos falando, pois, de uma dignidade vazia, com lugar garantido e resiliente nos 

discursos do poder.  

O autor coloca como meio para construção desse estilo de vida a amizade, que foi 

banida preconceituosamente da nossa sociedade dos micropoderes, visto que está 

associada à negatividade homossexual, ameaçadora da ordem da produção social. “Estou 

seguro de ter razão: a desaparição da amizade enquanto relação social e o fato da 

homossexualidade ser declarada como problema social, político e médico fazem parte do 

mesmo processo” (FOUCAULT, 1984).  Outra forma de constituir-se esteticamente em 

um estilo de vivência sexual próprio seria a abertura à multiplicidade de experiências de 

prazeres, que levam autenticamente à compreensão de si, como Foucault teoriza em seu 

recuo ao mundo grego. Em meio a essa multiplicidade, ele salienta e enaltece o 

sadomasoquismo, como prática de compreensão limite da dor e do prazer.  

 

O gueto S/M de São Francisco é um bom exemplo de uma 

comunidade que fez a experiência do prazer e que constituiu 

uma identidade em torno deste prazer. Esta guetização, esta 

identificação, este processo de exclusão produz efeitos de 

retorno. Eu não ousaria usar a palavra "dialética", mas não está 

muito longe disso (FOUCAULT, 1984)
9
. 

 

 

                                                 

9
 Ibid. 
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Vejamos: o biopoder, a que Foucault se refere no volume I d‟A história da 

sexualidade, marginaliza o homossexual a partir de uma identificação negativa. No 

entanto, para o autor, essa marginalização pode ter um efeito positivo, quando o 

marginalizado elabora sua própria construção diante do furto das concessões que a 

ordem social lhe inflige. Buscar o prazer a partir de si mesmo, procurar o conhecimento 

dos próprios sentidos e da própria sensualidade para a criação de si: isso resumiria a 

estilização proposta por Foucault como atualização da arte de viver fundamentada na 

preocupação consigo, não de forma apolítica, mas voltada para a construção de uma vida 

autônoma. 

Deixemos claro, no entanto, que ele critica a luta ou a causa homossexual, na 

medida em que essa apenas busca postular um modelo ideal para uma suposta classe ou 

natureza gay. Um modelo, portanto, concorrente ao padrão normativo da 

heterossexualidade, a fim de que uns sujeitos, em face de outros, possam ser 

considerados e identificados como gays, legitimados a assumir os lugares e os modos de 

gay que lhe são reservados (e que passam a lhe ser garantidos) na sociedade. De fato, 

quando se dita uma forma-modelo de direcionar a vida dentro de procedimentos de 

normalização, perde-se a autonomia de um estilo de vida autêntico e concebido como 

estética da própria existência. „„A estética da existência consistiria na elaboração de uma 

relação não-normativa consigo mesmo como decisão ético-estética‟‟ (MISKOLCI, 2006, 

p. 170). 

 Apresentar uma resposta, um caminho, uma solução como algo certo e 

incontestável é a negação da ética constituída na liberdade e na autonomia. Sendo assim, 

o que Foucault postula é a negação de modelos, ainda que fosse o do antigo modo de ser 

dos gregos. Sua intenção é a de incentivar a pluralidade, abrindo espaço para a 

elaboração de novos estilos, que permitam ao individuo sua autonomia e a recriação de si 

a partir de práticas individuais - as quais, por sua vez, caracterizem modos próprios de 

existência, sem que se tenha de submeter a valores e a modos preponderantes exteriores. 

A alternativa a que Foucault se refere, com relação ao estilo de vida gay, deve, por 

seu turno, ser caracterizada como um movimento criativo, fundamentado na amizade. 

Consiste em apresentar os gays e suas comunidades - se é que isso exista - 

independentemente dos seus estereótipos, não enfatizando suas relações no sexo, 

tampouco na condição discriminatória e injusta, mas sim na amizade, nas experiências 



Do Estilo de Vida Gay: Um não à Identidade Sexual em Michel Foucaul 

com o corpo e nas sensações daí vivenciadas, bem como nas expressões estéticas de 

temática homoerótica e homoafetiva. Esses são elementos essenciais para essa vida de 

estilo. „„Dessa forma, a experiência da amizade, para Foucault, constitui uma 

possibilidade de transfiguração para os implicados, os amigos. Ela constitui uma ascese, 

um trabalho de si, um cuidado de si que não exclui o outro; ela também deve ter esse 

mesmo cuidado consigo‟‟ (FERNANDES, 2008, p 388).  

Percebemos que no último Foucault houve uma preocupação em redirecionar seus 

escritos em torno da estética da existência, incluída como possibilidade prática de tal 

estética a vivência da homoafetividade e da amizade sensual entre sexualmente iguais. 

„„Seu propósito foi atualizar a ascética da amizade no contexto da ética e estética da 

existência, demonstrando que novas formas de vida em comum podem ser criadas e 

capazes de coexistir com outras formas sancionadas pela nossa sociedade‟‟ 

(FERNANDES, 2008, p 391). Essa ligação desempenha um papel central na teorização 

de seus últimos escritos e em sua tardia preocupação com o problema ético, pois essa 

temática é o retrato do fim de sua vida, que suscitou a reativação da estética da existência 

em seu próprio viver, a partir desse modo de vida estilizada e vivenciado em meio a 

comunidades gays. 

 

Isso no que devemos trabalhar, me parece, não é tanto liberar 

nossos desejos, mas tornar a nós mesmos infinitamente mais 

suscetíveis a prazeres. É preciso, insisto, é preciso escapar das 

duas fórmulas completamente feitas sobre o puro encontro 

sexual e sobre a fusão amorosa das identidades. (...). Um modo 

de vida pode ser partilhado por indivíduos de idade, estatuto e 

atividade sociais diferentes. Pode dar lugar a relações intensas 

que não se pareçam com nenhuma daquelas que são 

institucionalizadas e me parece que um modo de vida pode dar 

lugar a uma cultura e a uma ética. Acredito que ser gay não seja 

se identificar aos traços psicológicos e às máscaras visíveis do 
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homossexual, mas buscar definir e desenvolver um modo de 

vida. (FOUCAULT, 1981) 
10

. 

 

 

Para não sermos assumptivos, o estilo de vida gay jamais deve ser postulado como 

modelo. Ao contrário, sua busca é a de experienciar sobre a praticabilidade de diversos 

modos de vida, de amizade, de prazer e de sensações, levando o sujeito a suas escolhas, a 

partir das próprias experiências, e à busca de construções próprias de/para si mesmo. 

Segundo o autor, para viver uma vida ética é necessário optar por um modo de vida que 

faça o individuo se auto-elaborar a partir de suas próprias experiências, que possa viver 

uma vida como se essa fosse uma obra de arte. 

 

3 – Identidade e diferença  

Ao tratar da biopolítica, Foucault coloca um problema sério na sociedade do 

biopoder. Esse problema seria o da busca de uma eugenia liberal, que separa todos os que 

apresentam alguma ameaça à pureza da sociedade, a qual não pode prescindir de práticas 

de poder em prol da vida. Quando essa idealizada sociedade é ameaçada, ela pune e exclui. 

Entre essas ameaças, estão os pervertidos sexuais, que não possuem uma sexualidade 

padrão. Não se enquadram nas normalidades, não fazem parte do sexo rei11. Entre estes, 

seguramente, estão os homossexuais. Estes são rotulados a partir de uma identidade 

negativa e ameaçam aqueles que possuem a identidade padrão, positiva. O diferente é o 

anormal. Foucault rejeita inteiramente essa concepção de segregação a partir da suposta 

disposição sexual dos sujeitos, pois que crer nisso significaria o impedimento da 

construção de si mesmo e da busca de experiências múltiplas no processo de estilização da 

vida - que está fundamentado na individualidade e na diferença.  “É a identidade que nos 

limita e, penso eu, temos (e podemos ter) o direito de ser livres” (FOUCAULT, 

                                                 

10
TEXTOS DE FOUCAULT EM PORTUGUÊS. "Da amizade como modo de vida." Disponível: 

http://www.unb.br/fe/tef/filoesco/foucault/amitie.html. Consultado em: 27/ 09 / 2009. 
11

Não ao sexo rei. In: Microfísica do Poder; Organização e tradução Roberto Machado. – Rio de Janeiro: 

Edições Graal, 1979.  
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1984). Foucault vê nessa sociedade o heterossexual como o padrão de identidade positiva 

sexual, o qual a própria ciência sexual tem como modelo biológico ideal. Aquele que 

acreditar em algo diferente é anormal. Foucault preocupa-se com essa imposição das 

identidades, que se colocam como aquelas que desvendam o indivíduo, e que lhe fornecem 

as chaves da verdade e do conhecimento de si. Recusa, pois, todos os simulacros 

identitários que o apresentam e o classificam e que, consequentemente, o excluem na 

biopolítica do poder. Ademais, Foucault alerta que esse problema pode se repetir no 

próprio contexto gay, quando implicitamente tenta-se estabelecer um modelo ou uma 

identidade homossexual concorrentes ao padrão. O autor acredita na multiplicidade e no 

processo indefinido de metamorfose do indivíduo que, ao elaborar suas escolhas, faz de 

suas experiências uma vida estilizada. Não se pode exigir uma identidade única e 

definidora de ninguém, visto que a estilização da vida é um processo contínuo de fazer 

artístico. 

Veja bem, se a identidade é apenas um jogo, apenas um 

procedimento para favorecer relações, as relações sociais e as 

relações de prazer sexual que criem novas amizades, então ela é 

útil. Mas se a identidade se torna o problema mais importante da 

existência sexual, se as pessoas pensam que elas devem 

"desvendar" sua "identidade própria" e que esta identidade deva 

tornar-se a lei, o princípio, o código de sua existência, se a 

questão que se coloca continuamente é: "Isso está de acordo 

com minha identidade?", então eu penso que fizeram um retorno 

a uma forma de ética muito próxima à da heterossexualidade 

tradicional. Se devemos nos posicionar em relação à questão da 

identidade, temos que partir do fato de que somos seres únicos. 

Mas as relações que devemos estabelecer conosco mesmos não 

são relações de identidade, elas devem ser antes relações de 

diferenciação, de criação, de inovação. É muito chato ser 

sempre o mesmo. Nós não devemos excluir a identidade se é 

pelo viés desta identidade que as pessoas encontram seu prazer, 

mas não devemos considerar essa identidade como uma regra 

ética universal (FOUCAULT, 1984). 
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Foucault coloca a identidade sexual como algo negativo na construção ética do 

sujeito. O autor vê na ética o predicado de escolha e de construção. A possibilidade de uma 

ética em Foucault é a estética-existência. Essa tem relação com a experiência dos prazeres, 

do desenvolvimento dos sentidos e das sensibilidades, logo necessita da sexualidade. Se a 

sociedade exige que o indivíduo se apresente com uma identidade sexual definida, ele 

perde, então, a possibilidade de reinvenção. Ademais, a identidade sexual impossibilita a 

vivência de estilos de vida.   

A ética existencial é, portanto, pautada na diferença. Quem exige essa identidade é a 

nossa sociedade excludente e o poder voltado para a vida jurídica e biológica, que apregoa 

a necessidade de dizer quem somos na busca de uma verdade sobre o sexo; verdade essa 

que é produzida por uma ciência sexual, que nos convida a contarmos os nossos segredos 

sexuais, a fim de que sejamos classificados conforme uma identidade, supostamente 

determinada por uma natureza intrínseca. 

 

4 – Considerações Finais 

 

Judith Butler (1999), filósofa americana, elabora uma teoria performativa sobre 

gênero e sexualidade nas perspectivas pós-estruturalistas, argumentando a favor do sujeito 

fragmentado, questionando a identidade unificada e recusando a fixação de identidades no 

indivíduo. “As identidades sexuais e de gênero dos sujeitos estão inevitavelmente 

relacionadas: a identidade sexual dos sujeitos se constitui de acordo com o modo como 

vivem sua sexualidade, seus prazeres e seus desejos” (SILVA, 2004, p.97). Segundo ela, 

essa construção identitária é produzida e normatizada de forma excludente, colocando no 

campo da anormalidade identidades que se constituem de formas diferentes. Influenciada 

por Foucault, a filósofa americana acredita que a identidade deve ser construída a partir da 

pluralidade, mas quando essa está ligada a modelos, como algo definitivo, nega a 

verdadeira função da identidade que é ampliar as diferenças, e não exterminá-las.   

Os estilos de vida propostos por Foucault são baseados na ampliação das diferenças e 

na abertura às mesmas, inclusive pelo próprio indivíduo que se constrói, sem necessitar de 
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enquadrar-se em modelos propostos. Visa-se a promoção da construção de uma identidade 

particular, na qual a diferença é a marca do estilo individual. 

Dessa forma, Foucault coloca a estética da existência como uma construção ética que 

é elaborada a partir de desejos e de prazeres múltiplos. Trata-se da possibilidade de 

compor-se eticamente também através da própria sexualidade, sem a necessidade de se 

estar preso a uma identidade. Não é necessário dizer quem é quem: heterossexual, 

homossexual, bissexual, transexual, bichona ou fanchona eventual. Viver o estilo de vida 

gay é tornar-se gay, no sentido de fazer-se gay, é ampliar as experiências da sexualidade 

sem precisar prestar contas a uma ciência sexual - que tomou o lugar da confissão cristã e 

que agora nos convida, desde os divãs da modernidade, a descobrirmos nossos segredos 

íntimos para construção de uma identidade limitada, mas segura do ponto de vista da 

subjetividade. Assim, viver um estilo de vida, para Foucault, significa construir-se a cada 

dia, é viver em estado de constante metamorfose. O homem que responde: “Não me 

pergunte quem sou e não me diga para permanecer o mesmo”, já apregoava desde As 

palavras e as coisas, que a identidade do sujeito desaparecia como o rosto de areia na orla 

do mar. Não encontramos palavras mais pertinentes, que as palavras de Riobaldo, o 

narrador-personagem de Grandes Sertões: Veredas, de Guimarães Rosa, para concluirmos 

esse artigo: “O senhor... Mire e veja: o mais importante e bonito, do mundo, é que as 

pessoas não são sempre iguais, ainda não foram terminadas – mas que elas vão sempre 

mudando. Afinam ou desafinam” (GUIMARÃES ROSA, Apud KHALIL, 2004, p. 229). 
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Resumo: A trajetória epistemológica de Gaston Bachelard deve ser 

investigada à luz da renovação dos parâmetros do conhecimento científico, 

assim como da episteme em geral, conseqüente à revolução científica, 

químico física, em curso no início do séc. XX. Devido a sua dupla formação - 

era professor de ciências e filósofo – Bachelard encontrava-se em posição 

privilegiada para intermediar o momento crucial de crise do conhecimento, 

transportando as novidades surgidas nos procedimentos de laboratórios para 

o campo teórico da discussão epistemológica. Tal aventura, aprofundando a 

ruptura do pensamento com os dados da apreensão imediata da realidade, da 

qual o novo objeto científico mantém-se bem distante, imperceptível, torna-

se ocasião para uma reorganização do saber mesmo, configurando as páginas 

de Bachelard como uma autêntica Filosofia do Não. Opondo-se e 

deformando o esquema lógico de fundação empírica do conhecimento, o 

autor alarga a noção de fronteira epistemológica, afirmando por um lado a 

primazia da reflexão abstrata sobre a percepção empírica, enquanto, por outro 

lado, no território de sua vertente poética, fundará aquilo que somente 

anunciamos, com o termo “procedimento bachelardiano de ambivalências”, 

cujo desenvolvimento, devido à extensão do argumento, deverá aguardar uma 

próxima oportunidade. 

Palavras chave: episteme, revolução, ruptura, reorganização, deformação 

 

Resumé: La démarche epistémologique de Gaston Bachelard doit être 

comprise à la lumière de la rennovation des paramètres de la connaissance 

scientifique et  de celles de l‟épistémè en general, comme conséquence 

directe de la révolution scientifique chimico physique, en cours au début du 

XXème siècle. À cause de sa double formation – Il était professeur de 

sciences et philosophe – Bachelard se trouvait-il dans une position tout à fait 

privilegié pour faire la médiation entre science et phylosophie, dans ce 

moment cruciel de crise de la connaissance. Il réalize cette mission en 

deplaçant les nouvautés apparues dans les procedures de laboratoire vers le 

champ théorique de la discussion epistémologique. En outre, en approfondant 

la rupture de la pensée avec les donnés d‟une prise immédiate de la realité, de 

laquelle le nouveau objet scientifique se maintient-il bien lointain et  

imperceptible, cette aventure devient l‟occasion d‟une reorganization du 

savoir même, qui révèle les pages de Bachelard come une autenthique 

Philosophie du Non. En s‟opposant, et  en même temps, en déformant le 

schema logique de la fondation empirique de la connaissance, le philosophe 

réussit à élargir la notion de frontière épistemologique, ce qui lui permet 

d‟affirmer la primauté de la réflexion abstraite sur la perception empirique, 

tandis que, sur le champ de la poétique, Il fonderá ce qu‟on annonce comme 

une “procedure bachelardienne des ambivalences”.   

Paroles clés: episteme, révolution,  rupture, reorganization, déformation 
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 Doutorando em Filosofia na Uerj. Membro da Association des Amis de Gaston Bachelard de Dijon – 

França. Publicou artigo/ensaio/crônica em: Adultità – Sacro e profano: Rivista semestrale sulla 

condizione adulta e i processi formativi,  Guerini, Milano. Bulletin nº 10 – 2008, da Association des Amis 

de Gaston Bachelard, Dijon. Incognita, Revue littéraire, nº 4 – 2009, Ed. Du Petit Véhicule, Nantes. 
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Le savant croit (...) avoir barré d‟un trait définitif tout un 

monde d‟images séduisantes. Pourtant, de cet arrière-

fond obscur on en verrait parfois la trace (...) sous forme 

d‟une philosophie mal élaborée (...) La science n‟a pas la 

philosophie qu‟elle mérite. Le savant ne revendique pas 

(...) l‟extrême dignité de son labeur incessant, il ne met 

pas en valeur le sens philosophiques des révolutions 

psychiques qui sont nécessaires pour vivre l‟évolution 

d‟une science particulière même. 

                            G. Bachelard. Le Materialisme Rationel  

 

Na virada do século XIX para o XX, as mudanças decorrentes da descoberta e 

afirmação da nova física quântica – com sua mecânica ondulatória e a teoria da 

relatividade – configuram noções e teorias no cenário da racionalidade científica, que 

serão responsáveis pela subversão dos parâmetros tradicionais de reflexão, empregados 

até então no pensamento da ciência
2
. Concomitantemente a esta transformação, tornam-

se prementes novas elaborações filosóficas, capazes de abraçar o dinamismo dos 

renovados esquemas de procedimento científico. A busca da difícil adequação entre 

doutrina teórica e aplicação pragmática, associada à repercussão desta singular 

exigência de novidade, sobre o espírito da época, circunscrito entre suas vertentes 

positivista e espiritualista, abre o espaço da reflexão, como afirma Dominique Lecourt: 

“Na coexistência desses dois discursos, existe um enigma a resolver-se”
3
, a respeito da 

                                                 

2
 PESSANHA, J. A. Introdução ao volume: Bachelard, da coleção: Os Pensadores, Nova cultural, 1988, 

p.X: O autor cita Bachelard, afirmando que as grandes conquistas da ciência, no século XX, sobretudo em 

matemática, física e química, indicam não apenas um avanço, mas a instauração de um novo espírito 

científico, com novos pressupostos epistemológicos, em uma atividade que é mais do que simples 

descoberta, é criação: “A ciência experimenta então aquilo que Nietzsche chama de tremor de conceitos, 

como se a Terra, o Mundo, as coisas adquirissem uma outra estrutura” 
3
 LECOURT, D. Bachelard, Le jour et la nuit, Grasset,1974, p. 48. Por que, ao denunciar  a insuficiência 

da reflexão filosófica de seu tempo -  essencialmente positivista e espiritualista - em justificar os 

procedimentos da nova ciência, teria Bachelard anunciado repetidamente a urgência de uma nova 

filosofia, capaz de dar conta de tal tarefa, deixando-a afinal, sem realizaçâo? O filósofo deve aprender na 

escola do centista, afirma Bachelard, apesar de não indicar parâmetros específicos para a formulação da 

nova teoria do saber. Por que apontar uma emergência sem tentar solucioná-la? Lecourt denomina este 

impasse com o termo enigma, sugerindo uma possível razão para justificar o porquê do filósofo não ter 

ido além do simples anúncio da necessidade de uma nova reflexão. Unicamente uma filosofia da 

antinomia, irrealizável e contraditória, poderia abraçar todos os paradoxos da nova cientificidade. 

Serviremo-nos inicialmente do termo lecourtiano, expandindo desde já, sua significação até a outra 
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ambiguidade do discurso bachelardiano, neste caso, polarizado entre a denúncia da 

inadequação do pensamento tradicional filosófico, face à nova prática científica e o 

repetido, porém jamais concretizado, anúncio de uma nova filosofia
4
, capaz de 

harmonizar práxis e theoresis: uma nova filosofia que, apesar de merecê-la, a ciência 

ainda não havia conquistado. Deparamo-nos, portanto, com a tarefa de investigar a 

trajetória epistemológica bachelardiana
5
, a partir da qual, buscaremos indicar, no âmbito 

do enigma lecourtiano, os primeiros símbolos ou indícios de uma inédita urgência por  

valorizar ou elaborar o campo do imaginário, decorrente das exigências conceituais, 

expressas pela revolução científica dos primórdios do século XX, cuja descoberta das 

novas mecânicas –  quântica e ondulatória – esboça um extraordinário objeto de 

cientificidade. Por um lado, o novo objeto científico é infinitamente pequeno, de forma 

a tornar-se invisível, subtraindo-se aos sentidos corpóreos do pesquisador. Ao mesmo 

tempo, sem a intervenção da observação, esta recente objetividade toma para si a 

liberdade de contrariar o princípio tradicional de identidade ou de não-contradição, 

caracterizando-se simultaneamente como onda e partícula. Será o ato de observação que 

passará a definir sua efetiva modalidade de existência. Neste período de renovação dos 

padrões da cientificidade, nem mesmo a noção de matéria sobreviverá ilesa. Ao 

contrário, sofrerá uma dramática transformação, na qual, ao perder sua característica de 

sólida e maciça realidade, passa a ser revestida pela idéia de uma nova entidade física, 

constituída, em sua maior parte, por espaços vazios. Ao mesmo tempo, mantém-se 

unida, essencialmente, por reações eletrônicas, ou melhor, saltos quânticos, verificados 

continuamente em seus núcleos atômicos, no vazio de suas moléculas. Tende-se, desta 

maneira, a um conceito de matéria que, volatilizando-se, parece espiritualizar-se, 

enquanto o que antes fora intangível, ou seja, a realidade da energia faz-se cada vez 

mais contornável e mensurável. O procedimento epistemológico soube contextualizar a 

noção ininteligível até então, de uma realidade física e objetiva, caracterizável 

                                                                                                                                               

coexistência enigmática notória, em âmbito bachelardiano, o binômio razão / imaginação, que constitui o 

que se convencionou identificar-se como as “duas almas” de nosso autor.  
4
 PESSANHA, J.A. Bachelard: As asas da imaginação, p.V (introdução a BACHELARD, G. O Direito 

de Sonhar – editora Difel): “Gaston Bachelard (…) soube traduzir em linguagem filosófica, o significado 

e as decorrências para o problema do conhecimento da revolução instaurada pela relatividade de Einstein, 

pela física quântica ou pela geometria não-euclidiana”. Esta tradução filosófica da novidade científica não 

constituiria por si só o traçado de um renovado pensamento epistemológico? Não seria  uma nova 

filosofia? Ou melhor, pode-se exigir mais do que tais indícios de uma nova elaboração do saber, de um 

pensador tão asistemático quanto Bachelard? Neste ponto, acreditamos que um confronto Pessanha / 

Lecourt poderá sugerir novos rumos à pesquisa bachelardiana. 
5
 Notadamente nos volumes: NES 1934, FES 38, PN 40, RA 49, MR 53 
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simultaneamente por duas formas, entre si, contraditórias, como no caso citado, das 

partículas subatômicas, descritas como onda e matéria. Analogamente, notamos, em 

breve parênteses, que o percurso cósmico-imaginário de nosso autor - configurado 

precisamente como itinerário poético de investigação da individualidade própria de cada 

leitor - conduzindo-o à descoberta de seu ser fundamentalmente duplo, imprimirá ao 

desenvolvimento de sua pesquisa, a urgência em fundar a polaridade, a ambiguidade ou 

antinomia, enquanto possíveis modos de realidade ou de existência, em si mesma polar, 

ambígua e antinômica. Tal processo exigirá do filósofo uma renovada metodologia, que 

poderemos somente vislumbrar, adiando investigação mais aprofundada para outra 

ocasião. Trata-se do que nomeamos de “procedimento bachelardiano de ambivalências”, 

enriquecedor da consideração acerca do homem e do universo, inserindo-os em uma 

dinâmica específica de contrários, que se reflete, estereoscopicamente, nos dois âmbitos 

da pesquisa bachelardiana. No campo da ciência, é exemplar o procedimento de 

retificação da verdade, que se especializa no confronto com seu contrário, o erro. De 

maneira análoga, ao percorrermos a vertente poética de sua obra, citamos como 

exemplo, a convocação à descida em nosso abismo, o que, por oposição, nos impulsiona 

mais fortemente, para reerguermo-nos às alturas, na retomada (redressement) decisiva 

da individualidade
6
. Entretanto, como referido, nesta ocasião tais ponderações deverão 

permanecer apenas meros vislumbres. No momento propício, uma metodologia, ad hoc, 

ocupar-se-á com a coleta de indícios fundadores, focalizados na viabilização dessa 

hipótese. Retomando o discurso, percebe-se, portanto, como a conformidade à realidade 

empírica deixou de ser parâmetro da verdade objetiva. Surge, então, como implicação 

lógica de novas teorias: a noção de verdadeiro como aquilo que se justifica nos 

desdobramentos de uma determinada e determinante teoria científica. É o construído 

pelo saber científico. Não se trata mais de verdades absolutas, reveladas ou descobertas 

existentes ad aeternum. Verdades não são mais conquistáveis definitivamente. Verdades 

se constroem em sucessivas e infindáveis retificações de erros anteriores, sendo 

elaboradas no rigor de fórmulas e cálculos abstratos, nas mesas de estudo e laboratórios 

da comunidade científica. Vigorosamente, vemos assim reconfirmar-se a necessidade de 

                                                 

6
 “Ce que je m‟attache (…) à montrer, c‟est que, dans la combinaison qu‟il (Bachelard) réalise, la 

contradiction affleure à chaque instant, criante, au point de laiser subsister, pour finir, une faille 

irréductible. Cela sans doute est excepcionnel, singulier (…)” - LECOURT, D. Bachelard Le jour et la 

nuit – Théoriciens Grasset, 1974. Apesar de o autor referir-se, com esta sentença, à sua hipótese de 

confronto entre teses materialistas e posições idealistas do autor, na doutrina da ciência bachelardiana, tal 

juízo lecourtiano pareceu-nos eloquente, no que concerne à  nossa hipótese de trabalho.  
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intervenção da criatividade no ambiente da racionalidade científica. Para criar novas 

teorias capazes de jogar luz sobre novas verdades, cientistas também devem sonhar
7
. 

Pretendemos, portanto, delinear algumas conexões essenciais entre os dois âmbitos da 

pesquisa bachelardiana, notadamente a doutrina das ciências e a poética do imaginário. 

Ao utilizar o termo conexões, nos referimos a traços em comum, aspectos com 

reverberamentos mutantes, que, ao se apresentarem em uma das vertentes deste saber, 

possam se conectar – talvez de modo efêmero, delicado ou camuflado, porém 

basicamente dinâmico, como antecipação, anúncio, estímulo ou até desenvolvimento, à 

outra face da pesquisa do filósofo. Nesta perspectiva, apresentaremos a ciência que, 

construindo o mundo, unifica concreto e abstrato (experiência e pensamento); a 

verdade, filha de contradições e a superação da experiência imediata e comum, num 

processo de aprofundamento das transformações do ambiente empírico e da 

subjetividade. Tal processo introduz certas noções, como a fenomenotécnica, o 

obstáculo, a ruptura, a catarse fenomenológicas e a retificação da realidade, na qual a 

idéia constitui a experiência, sugerindo uma temática limítrofe entre ciência e devaneio 

poético enquanto construção de mundos imaginários. Ainda em paralelo ao nosso 

procedimento, no que nomeamos consideração estereoscópica (leitura que acompanha 

dois âmbitos temáticos, em suas integridades) das duas vertentes do filósofo: ciência e 

poesia, cabe-nos esclarecer a impossibilidade de reduzir epistemologia a devaneio 

poético ou vice-versa, pois, se esta possibilidade absurda fosse disponível à nossa 

pesquisa, resolveríamos a ambiguidade do campo de temas bachelardianos. Em outros 

termos, cancelaríamos grande parte da riqueza do autor. A partir destas premissas, 

debruçamo-nos sobre a obra de Gaston Bachelard, sugerindo o confronto com um 

percurso intelectual visionário e polissêmico, animado por uma infinidade de 

argumentos, aparentemente incompatíveis e contraditórios.  Esta vivência de leitura 

apresenta-se sem retórica, como uma espécie de viagem envolvente, que atravessa e 

questiona dimensões fundamentais e profundas da experiência de vida da humanidade. 

« O original está à nossa frente. Somos nós mesmos, renegados por nós mesmos. Somos 

nós mesmos, transformados em nós mesmos»
8
. Partindo desta procura original de 

sentido e significado, o autor sugere a reflexão sobre o determinante papel, 

                                                 

7
 PESSANHA, J.A. Op.cit., p.VI: “Cientista que só tardiamente se dirigiu ao campo da filosofia, jamais 

perdeu de vista que a imaginação, valorizada pelo romantismo (…) possui também papel fundamental – 

fundamentante – na criação científica”. 
8
 BACHELARD, G. L‟Intuition de l‟Instant, p. 125. 
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desempenhado pela disponibilidade de cada um a encontrar o desconhecido em si 

próprio. Descobrir-se desconhecido
9
 representa a tomada de consciência indispensável 

para aproximar-nos da obra desse hermeneuta do si próprio e do mundo circunstante. 

Seus primeiros escritos, de 1928 até 1938, versam sobre ciência e epistemologia; de 

1938 a 1948, seu interesse centra-se no imaginário poético; de 1949 a 1953, nosso autor 

retorna ao pensamento científico; de 1957 a 1961, Bachelard conclui sua obra, com 

visões poéticas, expressando porém, nas ultimas linhas do ultimo volume que publica, A 

chama de uma vela, o desejo de tornar a empenhar-se em textos difíceis, quer dizer, 

científicos.  A apresentação de sua obra é, portanto, dupla. Polarizada entre dois 

universos: de um lado, a razão, com seus conceitos; do outro, a imaginação com suas 

imagens. Desde os primeiros volumes, a polaridade ciência-poesia é revelada ao leitor, 

mediante esforços e tentativas do autor em recompor suas tendências e interesses: o 

epistemólogo e o sonhador, o filósofo da ciência e o metafísico do imaginário. 

Imaginação e razão indicam, no universo bachelardiano, duas funções diversas e 

complementares: função da realidade, cujo objeto é o conceito científico e função da 

irrealidade, que tem a imagem literária como objeto próprio. São estes os dois polos que 

constituem a individualidade própria do nosso filósofo.  

 

1.1: Verdade científica versus experiência mundana: um diagnóstico de 

ruptura.  

 

Bachelard percorre o desenvolvimento histórico do pensamento epistemológico, 

assinalando com ênfase o progresso gerado pelas novas doutrinas científicas de sua 

época, afirmadas como retificação e evolução, por antítese ou integração das teorias, das 

quais foram  herdeiras.  

O espírito científico é essencialmente uma retificação do saber, 

um alargamento dos quadros do conhecimento. Ele julga seu 

passado histórico, condenando-o. Sua estrutura é a consciência 

de seus erros históricos. (...) A própria essência da reflexão é 

compreender que não tínhamos compreendido
10

.  

                                                 

9
 BACHELARD, G. La Poétique de la Rêverie, 1960, p.99: “Il nous faut retrouver notre être inconnu”. 

10
 BACHELARD, G. Le nouvel esprit scientifique, 1934,  p.177-178. 
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Para o autor, a novidade do espírito científico contemporâneo é indicada na 

mutação do confronto entre teoria e experiência, com o surgimento de um espírito de 

síntese, que funda a realidade em torno da reflexão inerente aos projetos elaborados pela 

comunidade científica. Refletindo sobre a revolução causada no ambiente científico pela 

nova física einsteiniana, Bachelard afirma que a observação científica reconstrói a 

realidade; a epistemologia trasforma-se em fenomenotécnica, na qual a ciência dá 

origem e constrói o mundo como sua autoverificação. O pensamento experimental 

contemporâneo reconstrói os dados imediatos do real, superando enganos da intuição 

perceptiva. A verdade torna-se retificação do erro e a experiência empírica não é mais 

fundamento do pensamento científico. Nos primórdios do século XX, ocorre a ruptura 

definitiva com os esquemas teóricos do passado recente. À época, encontram-se em 

ação, tanto uma profunda evolução intelectual quanto uma revolução filosófica. 

Tomando como exemplo a recente microfísica, decisiva por sua contraposição ao 

realismo científico dos séculos anteriores, Bachelard afirma que somente sob esta 

perspectiva de maior complexidade racional, com ajuda da matemática, torna-se 

possível pensar o fenômeno enquanto síntese teórica carente de verificação. As noções 

da doutrina quântica e da mecânica ondulatória são construídas através da 

matematização da experiência. O progresso nas ciências é determinado pelo 

aparecimento de métodos, exigidos pela progressiva necessidade de racionalização da 

realidade.  Tal progresso converge e centra-se na idéia de matéria como energia 

irradiada (rayonnement). O eléctron, última fração do  átomo, que constitui a realidade 

material das coisas, não é mais um objeto individualizável, uma partícula, mas uma 

onda, uma irradiação de energia. Das ondas e partículas do mundo atômico aos 

microfenômenos da física matemática, o objeto do novo espírito científico perde sua 

definição.  Com a formulação do Princípio de Indeterminação de Heisemberg
11

, a 

ambiguidade torna-se o fundamento da descrição científica. Em La formation de l‟esprit 

scientifique, de 1938, Bachelard analisa a evolução histórica do pensamento 

epistemológico, até alcançar esta nova disposição abstrata do espírito de conhecimento 

do mundo, inaugurada em 1905, pela teoria da relatividade de Albert Einstein. 

Historicamente, a ciência desenvolveu-se a partir de observações diretas do mundo real, 

para, em seguida, alcançar, pela aplicação progressiva de esquemas geométricos à 

                                                 

11
  Lembramos que tal princípio estabelece a impossibilidade de medir, simultaneamente, a posição e a 

velocidade (ou impulso) de uma partícula. Logo, nunca é possível conhecer exatamente o estado de um 
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natureza, a superação total dos enganos empíricos, nas teorias complexas do abstratismo 

matemático. As ciências podem progredir, somente superando o que Bachelard define 

como obstáculos científicos. O primeiro obstáculo é a opinião seguida pelo 

conhecimento imediato ou experiência primária. Compêndio dos erros do estado pré-

científico, o obstáculo pode ser sobretudo verbal, atuando quando a sugestão de uma 

única palava ou imagem representa a explicação completa de um fenômeno. Outros 

obstáculos ao pensamento científico correto são a visão substancialista, que tende a 

explicar fenômenos através de falsas virtudes ou qualidades “escondidas” dos corpos - 

entes físicos; e a visão animista, que postula a vida como substância universal em 

circulação na natureza. Os fenômenos imediatamente perceptíveis enganam, 

desencadeando paixões e desejos subjetivos; parecem representações evidentes, mas ao 

contrário, são responsáveis pelo atraso no desenvolvimento do saber: 

 

Diante do real, aquilo que acreditamos conhecer claramente 

ofusca aquilo que deveríamos saber. Quando se apresenta à 

cultura científica, o espírito nunca é jovem. Ele é mesmo muito 

velho, pois tem a idade de seus preconceitos. Ter acesso à 

ciência, significa rejuvenescer espiritualmente, aceitar uma 

brusca modificação que deve contradizer um passado. 
12

 
 

Somente o objeto científico é verdadeiro apesar de jamais ser disponibilizado 

empiricamente; é concebido no âmbito de uma teoria capaz de fundamentá-lo. Nada é 

dado, tudo é construído. Nesse sentido, a razão é fenomenotécnica, já que realiza os 

próprios objetos de pesquisa. Logo, progresso científico significa superação de 

obstáculos epistemológicos, no contínuo processo de retificação de erros. Entre 

experiência cotidiana e verdade científica, deve-se necessariamente instaurar uma 

ruptura epistemológica - visando a superação dos obstáculos representados por opiniões, 

hábitos e dogmas, que influenciam o cientista  na pesquisa, apresentando-se como 

preconceitos, emoções ou hábitos culturais. Para conhecer a realidade é preciso 

abandoná-la: a idéia constitui a experiência, e o sistema produz ou inventa a realidade: 

Toda a epistemologia de Bachelard se inclinará e proporá 

exprimir essa troca sem fim entre razão e natureza. O 

pensamento vazio e o mundo desconhecido entristecem e 

morrem por terem sido cortados um do outro, já que a 

consciência só vive dos seus projetos ou realizações, já que, 

                                                                                                                                               

determinado sistema físico.  
12

 BACHELARD, G. La Formation de l‟Esprit Scientifique, 1937, p.14. 



JOSÉ DE CARVALHO, M. Ensaios Filosóficos, Volume 1I - outubro/2010 

pelo seu lado, o universo manifesta a força dos conhecimentos 

organizados. Os títulos de duas de suas últimas obras sublinham 

este aspecto: um racionalismo aplicado, mas também um 

materialismo racional (…) solidariedade ativa entre o objetivo e 

o teórico: o pensamento muda com experiências novas, estas 

por seu lado, atualizam o conjunto dos teoremas
13

. 

A ruptura entre o saber e o conhecimento comuns – empíricos ou imediatos – e o  

científico torna-se, no sistema teórico da ciência proposto por Bachelard, o principal 

motor de evolução e progresso do saber, enquanto única via à superação dos obstáculos:  

Conhecemos somente contra ou apesar dos conhecimentos 

anteriores (...).
14

 

A ciência cresce com revoluções e não com evoluções, o seu 

desenvolvimento dá-se através de rupturas e não lentas 

maturações (...)
15

.  

A ciência avança através das perturbações da descontinuidade. Ao cientista, 

interessa  formular  uma pergunta, à qual, a teoria pretende oferecer uma resposta: o 

sentido e a construção do problema são as principais características do espírito 

científico. De forma distinta, o conhecimento vulgar, segundo definição de nosso autor, 

possui sempre mais respostas que perguntas, de modo a oferecer, com frequência, uma 

resposta para tudo. A ciência recria um mundo, no qual não existe qualquer realidade 

perceptível, de imediato; é um universo muito distante do nosso cotidiano. O real 

científico consiste em  um sistema teórico, no qual a comunidade científica elabora os 

próprios dados, com  base na superação teórica do fato empírico:
16

 

(…) divórcio entre o pensamento do realista e o pensamento do 

cientista. O realista pega imediatamente o objeto particular na 

palma da mão. E já que o possui, ele o descreve e mede (…). 

Ao contrário, desse objeto primitivamente mal definido, o 

cientista se aproxima. E primeiramente, ele se prepara para 

medi-lo. Ele discute as condições de seu estudo; determina a 

sensibilidade e o alcançe de seus instrumentos. Finalmente, é 

seu método de medição, mais que o objeto da medição, que o 

centista descreve. O objeto medido é somente um degrau 

particular da aproximação do método de medida. O centista 

acredita no realismo da medida mais que na realidade do 

objeto.
17

 

                                                 

13
 DAGOGNET, F. Bachelard, 1965, p.22. 

14
 Id., p.23. 

15
 Ibid., p. 14. 

16
 […] ce qu‟il y a de plus immédiat dans l‟expérience première, c‟est ancore nous-mêmes, nos sourdes 

passions, nos désirs inconscients… BACHELARD, G. La Formation de l‟Esprit Scientifique, p.46.  
17

 Id., p. 212. 
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Para resolver a questão dos obstáculos que bloqueiam o conhecimento autêntico, 

Bachelard introduz a hipótese de uma psicanálise do conhecimento objetivo e do 

espírito científico, com a finalidade de expulsar da conceitualização científica qualquer 

motivação afetiva e emocional, de origem incosciente.
18

 Método de ascese e 

purificação, a psicanálise do conhecimento serve então como instrumento de inibição de 

impulsos e instintos naturais, deixando o cientista racionalmente livre para seguir em 

direção à pureza da ciência e do espírito
19

. Tal procedimento teórico – 

terminológicamente inspirado nas então recentes e ainda pouco conhecidas pesquisas de 

Freud – seria capaz de individualizar e cancelar obstáculos epistemológicos, por meio 

de uma catarse benéfica ao progresso da ciência e da verdade.  Este progresso é 

verificado no reconhecimento e na retificação de saberes, errados ou superados, 

eliminando os obstáculos responsáveis pela redução do saber científico à estagnação, à 

inércia e à regressão. Trata-se de uma total refundação do sistema do saber, no qual o 

pensamento científico, sacrificando presumíveis certezas da vida cotidiana, afirma a 

supremacia do conhecimento abstrato. Somente uma completa revolução do 

pensamento científico poderia superar o obstáculo do realismo, convicto de possuir as 

chaves da realidade. A epistemologia bachelardiana tem o mérito de ter dado partida à 

reflexão e à divulgação da ciência contemporânea, no que concerne à sua qualidade de 

pensamento abstrato
20

. Historicizando o percurso do pensamento científico, Bachelard 

critica a concepção positivista, que, ao reduzir a epistemologia à abstração típica das 

entidades lógicas, difundia a noção de ciência enquanto evolução unitária e contínua. O 

filósofo afirma, ao contrário, a descontinuidade, como característica científica peculiar, 

como aquilo que a conduz em direção ao progresso, por intermédio da rediscussão de 

teorias precedentes, a fim de aprimorá-las, retificando seus erros. Por sua natureza, a 

ciência, com sua variedade de saberes e técnicas empregadas no mundo concreto, a 

                                                 

18
 “Une science qui accepte les images est, plus que toute autre, victime des métaphores. Aussi l‟esprit 

scientifique doit-il sans cesse lutter contre les images, contre les analogies, contre les métaphores. Ibid, p. 

38. 
19

 Aqueles que aqui são considerados obstáculos epistemológicos ao desenvolvimento do pensamento 

científico receberão, sucessivamente, um tratamento teórico diferente, por mãos do Bachelard estudioso 

do imaginário poético: cfr. GAGEY J. Gaston Bachelard ou la conversion à l‟imaginaire, 1969, p.203. 
20

 As conquistas de Bachelard, no campo da filosofia da ciência, fornecem analogias interessantes, com 

suas investigações em âmbito de imaginário poético. Nas duas vertentes, ambiguidades e dicotomias 

estão posicionadas em primeiro plano. É o que acontece na ciência, com a polaridade entre as noções de 

abstrato e concreto. Na teoria científica, a síntese entre os dois polos – com a finalidade do conhecimento 

– está direcionada à matematização progressiva da experiência, elaborando explicações dos fatos da vida 

real e criando novos fatos, sempre mais complexos, que, por sua vez, exigirão verificações mais 

elaboradas. “Reflexões sobre reflexões” é a sintética definição bachelardiana da ciência contemporânea.   
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partir da visão de seu racionalismo aplicado, encontra-se, portanto, profundamente 

associada a questões históricas e sociais, tanto no interior quanto fora da cidade 

científica, o que possibilita  estímulo ou bloqueio ao seu desenvolvimento. Todos os 

aspectos, que concorrem à gênese da descoberta científica, interessam à epistemologia 

histórica, aberta ao contato com o imaginário enquanto conhecimento das profundezas 

do espirito humano, fundamento intuitivo que, racionalizando-se, gera novas 

concepções científicas. A novidade das obras epistemológicas bachelardianas representa 

a superação da filosofia da ciência antimetafísica e anti-histórica do neopositivismo. Em 

oposição à noção em vigor no pensamento científico de sua época, que afirmava o 

desenvolvimento das ciências pelo acúmulo de conhecimentos, sob a perspectiva de um 

ininterrupto e contínuo progresso do saber, Bachelard instaura a ótica de uma evolução 

epistemológica descontínua, através de cortes teóricos bruscos (coupures), inversões, 

fraturas ou rupturas com concepções anteriores
21

. Sua Filosofia do Não instaura a noção 

do saber científico, que procede por contínuas aproximações à verdade, em uma 

trajetória, na qual cada nova conquista envolve a negação do momento precedente, do 

saber superado, mas  preservado, como aplicação limitada no campo geral destes novos 

saberes
22

. Como melhor exemplo desta superação que, ao mesmo tempo em que nega, 

engloba o saber original, enquanto fração do saber mais amplo, citamos a física 

einsteiniana, que procedendo além de Newton mantém em seu interior a parcela de 

universo, justificada, até então esclarecida pela física newtoniana. Como não podia 

deixar de ser, o procedimento bachelardiano sustenta-se sempre sobre delicadas 

sugestões de ambiguidades. Sua argumentação teórica, por um lado demonstra a 

evolução da episteme através de cortes e negações dos saberes anteriores, por outro 

lado, descreve a conservação, no quadro evolutivo da ciência, do conhecimento parcial 

que acaba de ser superado. Ao romper com o realismo imediato do conhecimento 

                                                 

21
 Como nos faz notar PESSANHA, J.A. em seu ensaio Bachelard: As asas da imaginação (introdução a 

BACHELARD, G. O Direito de Sonhar, Difel, 1994, p.V), os conceitos de obstáculo e corte 

epistemológicos são essenciais à formulação da idéia de descontinuidade, relacionada à história da 

ciência. 
22

“Ao admitir que a ciência progride de forma descontínua, Bachelard propõe uma nova concepção de 

história das ciências. (...) fazer história das ciências significa analisar, a partir do presente as teorias do 

passado, procurando mostrar como se deu a produção de conceitos científicos, através da superação dos 

obstáculos epistemológicos (...) o conhecimento do presente auxilia na compreensão do passado. (...) 

Com Bachelard a ciência deixou de ser uma descrição da realidade para se tornar uma construção, na qual 

teoria e técnica se dialetizam, produzindo assim o objeto a ser conhecido.” BULCAO, M. O racionalismo 

da ciência contemporânea, 1999, pp. 153 e 157, editora UEL – Londrina, 1999. 
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comum, o autor sugere novos parâmetros de aplicabilidade, complexos e dinâmicos, 

para a racionalidade científica contemporânea. Seu novo modelo epistemológico, 

abandonando a ingrata tarefa de fundar um saber pretensamente absoluto, emerge 

através da investigação sobre os procedimentos mesmos da pesquisa, em sua vigência, 

na cidade científica contemporânea a Bachelard. Deste modo, o esforço de 

esclarecimento racional, promovendo a evolução do conhecimento técnico, aplica-se 

sobre práticas e teorias renovadas pelo momento histórico de surgimento da ciência 

eisnsteiniana. Concomitantemente, conquistas teóricas da microfísica propõem um 

modelo de objetividade, fruto - surpreendente e paradoxal – do construtivismo instável 

de uma racionalidade sui generis, diante da tradição absolutista, que através de fórmulas 

e técnicas fisico químicas, instaura a possibilidade da necessária e permanente 

retificação do pensamento científico, vigoroso em sua perene mutação.  Mutatis 

mutantis, a nova ciência afirmaria a noção de conhecimento aproximado – e, portanto, 

sempre provisório, da verdade. Tal renovação da metodologia científica, desvelada, com 

rigor, nas análises bachelardianas, abre portas ao paradigma epistemológico da 

contemporaneidade, o qual, na renuncia ao imediatismo natural do ambiente empírico, 

prevê a intervenção da criatividade subjetiva, até mesmo na formulação dos critérios de 

objetividade. Afasta-se, deste modo, o risco de redução do conhecimento à limitante e 

redutiva abordagem fisicalista, sujeita a  flutuações aleatórias presentes no campo da 

pesquisa, causa do equilíbrio ocasional dos sistemas investigados. Trata-se do que 

Gregory Bateson aponta como lei de uma tendência inexorável à desordem. 

Confirmamos, desta maneira, o papel crucial desempenhado pela reflexão 

bachelardiana, na rejeição dos estreitos vínculos anti-históricos e anti-metafísicos da 

ciência neopositivista comteana
23

. Para o autor, empirismo e racionalismo também não 

justificam a prática científica:   razão absoluta e real absoluto são conceitos inúteis. A 

razão se constrói no diálogo com a experiência, em uma troca contínua das respectivas 

verdades. Essa novidade epistemológica do pensamento de Bachelard surge no volume 

de 1949: o Racionalismo Aplicado.  

 

1. 2: Reorganizando o saber como uma Filosofia do não. 

 

                                                 

23
 CAVAILLÈS apud BULCÃO, M. Idem, p.155: “L‟epistémologie de Gaston Bachelard et la révolution 

cybernetique”. 
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Dentre as análises de Bachelard, surge a consideração de que a ciência não 

dispõe de uma filosofia adequada, cuja tarefa principal seria tornar evidente o quanto 

poderiam aprender, os filósofos, ao meditarem sobre o pensamento científico 

contemporâneo. A filosofia está atrasada, visto que é a ciência que instrui a razão, essa 

última deve obedecer àquela, rompendo portanto, relações com o passado. Esta é a tese 

central da Philosophie du non, ensaio sobre uma filosofia do novo espírito científico, de 

1940, que assinala também a renúncia definitiva à ambição de um único ponto de vista, 

no âmbito das ciências
24

. Bachelard enfoca, em primeiro plano, a disponibilidade à 

abertura e à dialética, pois considera a verdade como filha da discussão e das 

contradições. Bachelard revela, no panorama de sua época, a falta de uma filosofia da 

ciência, capaz de explicar a  alternância no novo pensamento científico de a priori e a 

posteriori, de racionalismo e empirismo, de universal e particular. A filosofia da ciência 

desenvolveu-se dialeticamente entre duas polaridades, progredindo por conversões e 

transformações em  seus próprios princípios. A crescente complexidade da razão e do 

pensamento científico superam a tendência ao realismo dos séculos precedentes e 

impõem, à ciência, a via do pluralismo filosófico. O real da ciência é uma criação 

progressiva de suas respectivas teorias, o conhecimento equivale a um processo 

constante e aproximativo de redefinição. Conciliando ciência e filosofia, o autor 

sublinha que a evolução filosófica de um conceito científico – assim como o 

desenvolvimento de um conhecimento específico – segue uma ordem genética, que 

prevê as seguintes etapas: realismo, empirismo e racionalismo, que por sua vez, evolui 

da perspectiva newtoniana à einsteiniana, chegando até o racionalismo dialético. Não 

existe um conhecimento absoluto e indiscutível da realidade, visto que o princípio de 

negação reveste uma função primária, seja no âmbito filosófico ou científico. A 

filosofia da ciência é uma pesquisa sobre o desconhecido: novas descobertas 

possibilitam a negação de conhecimentos anteriores. Esta é a filosofia do não
25

. 

Bachelard propõe a escolha de uma filosofia aberta, que saiba dizer “não” aos sistemas 

totalizantes do passado.  Ao mesmo tempo, convida os cientistas a evitar elementos 

                                                 

24
«La philosophie du non n‟a rien à voir (…) avec une dialectique a priori. En particulier, elle ne peut 

guère se mobiliser autour des dialectiques hégéliennes » : CANGUILHEM, G. Dialectique et Philosophie 

du Non chez Gaston Bachelard, in Revue Internationale de Philosophie, 4-1963, p.441.  
25

 “Nous voulons définir la philosophie de la connaissance scientifique comme une philosophie ouverte, 

comme la conscience d‟un esprit qui se fonde en travaillant sur l‟inconnu, en cherchant dans le réel ce qui 

contredit des connaissances antérieurs. Avant tout, il faut prendre conscience du fait que l‟expérience 
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subjetivos em suas pesquisas. Para o pensamento científico contemporâneo, o mundo no 

qual pensamos não é o mesmo no qual vivemos. Na Filosofia do Não, o pensamento 

rompe relações com as obrigações da vida.  

Romper com o objeto (…) significa dispensar o que existe de 

sorrateiramente subjetivo. Aqui, pensar contra, contradizer, 

significa levantar-se explicitamente contra uma objetividade 

que, emprenhando-se de subjetividade, perdeu sua verdadeira 

natureza de objeto e, consequentemente, seu valor científico.
26

  

 

A Filosofia do Não é uma reorganização do saber, na qual, como vimos, novos 

sistemas complementares englobam aquilo que negam. O autor aborda a microfísica, 

considerada como uma não-física clássica - em sua evolução, as ciências físicas teriam 

superado os princípios de sua própria fundação, obedecendo à necessidade de 

reformulações teóricas, capazes de justificar as conquistas da pesquisa. A teoria 

microfísica indicaria, além da experiência, uma região de “transcendência empírica”. O 

elétron, enquanto fundamento da realidade, traduz a audácia metafísica do pensamento 

que supera o kantismo, estabelecendo o noumeno como guia da pesquisa. Quem, senão 

a filosofia, ousaria propor tais aventuras ao espírito científico
27

. A metodologia 

científica mesma, exige a renúncia aos próprios hábitos e lógicas, abrindo caminho para 

uma pedagogia de ruptura e uma dialética da descontinuidade. Bachelard defende uma 

semântica nova, que promova o aparecimento da consciência dos múltiplos significados 

e das estruturas variáveis. Portanto, é necessário liberar-se dos velhos hábitos do 

pensamento e romper com o determinismo cerebral, em direção a funções psíquicas 

abertas.  São benéficos os educadores que saibam aprender enquanto ensinam, que 

estejam dispostos a rever, sempre que preciso, o próprio saber: a educação não 

aristotélica dá origem a funções espirituais que estimulam a atividade criativa do 

pensamento. Logo, a ciência contemporânea conduz o espírito ao exercício de 

mudanças: os novos rumos da ciência - relatividade, teoria quântica e mecânica 

ondulatória – representam a reforma do velho saber, fundado sobre a lógica aristotélica, 

a geometria euclidiana e a física newtoniana. Os estados geométrico e dinâmico da 

                                                                                                                                               

nouvelle dit non à l‟expérience ancienne (…) mais ce non n‟est jamais définitif pour un esprit qui sait 

dialectiser ses principes » : BACHELARD, G. La Philosophie du Non, 1940, pp.9-10. 
26

 POULET G. Gaston Bachelard et la conscience de soi. In Revue de Métaphisique et de Morale, I-1965, 

p.3. 
27

 Na opinião de Dagognet, toda a obra bachelardiana converge para o racionalismo aberto, com suas  

constantes conversões e mudanças prospéticas. 
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mesma partícula atômica, por exemplo, representam proposições incompatíveis, 

verdadeiras se isoladas, não verdadeiras se reunidas. Assim, na teoria torna-se 

fundamental a instituição de uma nova lógica que supere o princípio de verdade e 

falsidade das proposições da lógica clássica. Bachelard defende a noção de uma 

educação à deformação
28

, uma fé na transformação radical da psyché e da natureza 

humana, como superação dos principios da psicologia da forma. Não há mais 

necessidade de verdadeiro e falso, mas sim de abertura à pluralidade de interpretações, 

que permitam ao cientista a tomada de consciência de sua liberdade metafísica. A 

evolução científica requer este pluralismo racional para progredir. O sistema da razão 

absoluta não satisfaz mais as exigências metodológicas da teoria. Na ótica desta nova 

proposta filosófico-epistemológica torna-se inteligível a disponibilidade à inclusão, no 

campo do estudo, de teorias opostas. O estágio de desenvolvimento da mentalidade 

científica, na época de Bachelard – após as grandes inovações das primeiras décadas do 

século XX – ao superar a estrutura unívoca do saber, exigia a capacidade de 

compreensão de teorias diferentes, mediante a modificação das regras do raciocínio. 

Nosso autor – citando Jean Louis Destouches, pesquisador das condições de coerência 

lógica entre teorias diferentes  e, em oposição a Poincaré
29

 – afirma que a síntese lógica 

de teorias inconciliáveis requer uma modificação espiritual profunda
30

. 

Destouches coloca o pensamento científico contemporâneo 

diante de um dilema: ou conservamos a unidade espiritual, 

tomando por contraditórias teorias divergentes, confiando no 

futuro que decidirá que, ao menos, uma das duas teorias opostas 

era falsa, ou senão, unificaremos as teorias opostas, 

modificando como conveniente, as regras elementares do 

raciocínio, que parecem ser solidárias com uma estrutura 

invariável e fundamental do espírito
31

. 

 

1. 3: Uma Realidade em transformação: 

                                                 

28
 BACHELARD, G. La Philosophie du Non, p.129.  

29
 Henri Poincaré (1854-1912), físico-matemático francês, que participou ativamente do debate 

epistemológico de sua época sobre a interpretação das novas teorias científicas (relatividade einsteiniana e 

física quântica), opõem à fundação puramente lógica de entes matemáticos (logicismo de Peano, Frege e 

Russel), a sua concepção intuicionística da matemática (fundada, portanto, sobre dados intuitivos), 

considerando a realidade uma comoda convenção, apta a representar relações, entre o que, de outro modo, 

seriam considerados entes inacessiveis. Além disto, teorias científicas não seriam em si verdadeiras ou 

falsas, pois formulações conceituais são meramente convencionais, permitindo a organização dos  

fenômenos. Suas teorias, por conseguinte, desqualificariam qualquer procedimento científico puramente 

lógico ou, por “meras” definições, tornando inaceitável a idéia destouchiana da unificação de teorias 

opostas, através de uma modificação de regras no raciocínio humano.  
30

 Ponto de convergência com os estudos bachelardianos sobre a metafísica do imaginário. 
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A análise bachelardiana acerca da relação entre experiência empírica e 

organização racional da teoria epistemológica indica que o pensamento científico 

moderno instaura-se sobre a experimentação instrumental aplicada à experiência 

objetiva. A associação entre idéia e experiência é a causa determinante do 

desenvolvimento da ciência. Tal procedimento, traduzido como um Racionalismo 

Aplicado, foi apresentado no volume homônimo de 1949 - acima mencionado - como 

instrumento de transformação e de retificação da realidade, prática que se torna 

acessível ao cientista como dupla conversão, capaz de liberá-lo tanto do realismo quanto 

do idealismo. No mundo da técnica científica pode-se realizar o que não existe na 

natureza: a ruptura epistemológica defendida pela nova ciência refunda o conhecimento.  

Ao invés de sentir-se bloqueado pela ambivalência entre os dois pólos da realidade – ser 

manifesto (perceptível), e ser escondido (não evidente, porém individualizável pela 

teoria) – o sujeito surpreende-se com o campo de estudo inédito, descortinado graças à 

dialética mesma, inerente à polaridade. Para captar o objeto científico é necessário um 

método, assim como é indispensável formular uma pergunta para, em seguida, 

respondê-la. Na nova epistemologia, no domínio da ciência teórica, os dados são 

resultados; as demonstrações científicas constituem o fenômeno, que assim é recriado 

técnicamente, no âmbito da teoria, afirmando a primazia da reflexão abstrata sobre a 

percepção empírica. Bachelard exemplifica quanto dito com a novidade dos estudos 

sobre a eletricidade, que não mais partiam da observação de fenômenos elétricos, mas 

da aplicação do racionalismo técnico a certos eventos naturais, com a consequente 

criação de um novo universo, resultante da união entre invenção teórica e descoberta 

experimental. Logo, o racionalismo aplicado constitui-se pela interseção entre razão e 

experiência, assim como a ciência compreende a dupla perspectiva, da teoria e da 

experimentação. Novas técnicas implicam novos fenômenos, os quais, por sua vez, 

exigem uma total refundação do saber. Mais do que nunca, urge  romper com a idéia de 

que a experiência comum possa ser origem racional da experiência científica, conceito 

contra o qual pressiona a epistemologia bachelardiana, desde suas primeiras obras. A 

revolução científica, desenvolvida nas primeiras décadas do século XX, com os estudos 

de Einstein, Planck, Bohr, Heisemberg, de Broglie e Dirac, soube impor o 

distanciamento crítico dos fenômenos disponíveis, imediatamente, à percepção 

                                                                                                                                               

31
 BACHELARD, G. La Philosophie du Non, p.142. 
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sensorial, dotando o espírito científico de uma notável carga de novidade e 

complexidade. Bachelard abre o debate para investigar e conhecer o renovado valor 

filosófico, implícito nas transformações que tinham-se firmado no interior da prática 

científica: 

A cultura científica requer que se viva um esforço do 

pensamento (…) a dificuldade é uma característica fundamental 

da ciência contemporânea (…) ela já não pode mais ser 

simples.
32

  

A lição filosófica da experiência científica evidencia o fato de que, para 

compreender um novo fenômeno, é preciso  reorganizar os princípios do saber, 

engendrando, assim, uma teoria da ciência que, fundada sobre o esforço do pensamento 

em afirmar sínteses construtivas, representa também a beleza do procedimento 

epistemológico, visto que das dificuldades da razão, deriva-nos o dom da consciência 

cultural. O materialismo racional, como  atividade básica de descoberta do espírito 

humano, constitui o núcleo da obra homônima bachelardiana, de 1953. A evolução dos 

conhecimentos científicos sobre a matéria significa, para os cientistas, um esforço de 

superação da própria natureza e da experiência comum: com a ciência contemporânea, a 

humanidade ingressa  em um mundo novo. O conceito de citté scientifique sintetiza a 

idéia de uma comunidade espiritual, que compreende pesquisadores e suas respectivas 

descobertas, onde cada novo cientista é chamado a contribuir ao processo de uma 

racionalidade progressiva. De modo que, o materialismo ou ciência da matéria constitui-

se na atuação da consciência retificante, ou seja, na busca do pensamento científico pela 

matéria mesma, além das coisas do mundo: logo, negando o objeto, o materialismo 

racional descobre a matéria. Segundo as novas perspectivas da ciência - particularmente 

na química, mecânica e física quânticas, moleculares e atômicas - a vida traduz-se em 

uma organização complexa, na qual homogeneidade e simplicidade não são dados 

primários, mas valores conquistados, resultados de uma técnica e de um progressivo 

processo de purificação. A substância jamais se apresenta pura; somente a técnica pode 

torná-la tal, a pureza é o resultado de uma operação humana. Os conceitos fundamentais 

para a compreensão das novas teorias sobre a constituição da matéria, formuladas 

durante a revolução científica do início do século XX – assim como das noções de 

átomo, molécula, número atômico e organização eletrônica – promoveram uma 

progressiva organização racional do saber humano aplicado à natureza. Ao longo do 
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processo cultural secular, passo a passo, o racionalismo, soube substituir-se ao 

empirismo ingênuo da pré-ciência, até excluí-lo totalmente da explicação dos 

fenômenos. O novo reino da racionalidade do século XX passou a ser revestido de 

qualidade filosofal, como condição para compreender e elaborar sínteses cada vez mais 

complexas. A linguagem da ciência é constituída por uma permanente revolução 

semântica: somente quando imaginamos o inimaginável domínio do núcleo atômico - 

sublinha Bachelard – verificou-se a efetiva ruptura de continuidade entre o pensamento 

comum e o científico. Não pode existir continuidade cultural entre espírito científico e 

senso comum. O progresso científico cria novas matérias, produz inovações. Somente 

uma descoberta é capaz  de subverter todo um setor da ciência. O conceito fundamental 

da revolução científica do século XX é energia. A matéria é uma organização 

energética.  Cada ser é passível de definição nesses termos, já que todo fenômeno é, em 

si, uma manifestação de energia. Nesse novo cenário teórico, a ciência torna-se o trait 

d‟union entre pensamento abstrato e experiência concreta, ou melhor, torna-se uma 

atividade abstrato-concreta, justamente como Bachelard define a filosofia do 

racionalismo aplicado. O cientista não parte da experiência imediata: um novo 

conhecimento é sempre formulado enquanto antítese daquele que o precedia como 

superação de seus erros. Ele substitui, portanto, o saber fechado e estático por um 

conhecimento aberto e dinâmico. Por isso, a ciência recorre a uma catarse intelectual - 

La Psycanalyse du Feu, de 1938 - no qual o autor, que à ocasião ainda contrapunha o 

espírito poético ao científico, indica os perigos para o conhecimento científico, 

representados por impressões primitivas, por adesões ou simpatias conceituais de 

origem inconsciente e por delírios subjetivos. Os estudos epistemológicos e a metafísica 

do imaginário parecem articular-se,  em Bachelard, na elaboração dos dois conceitos 

cardinais de sua filosofia da ciência, notadamente, aqueles de ruptura epistemológica e 

filosofia aberta; pois tais noções exigem a prática de uma disposição de superação do 

dado empírico (factual), enfatizado em suas pesquisas poéticas
33

. Aprender e sonhar é, 

para Bachelard, condição primária da plena realização de um si que seja próprio. 

                                                                                                                                               

32
BACHELARD, G. Le Rationalisme Appliqué, 1949, p.214.  

33
 Na epistemologia de Bachelard, a abertura em direção ao imaginário é necessária para a formulação de 

hipóteses. A própria descoberta científica é, sobretudo, intuição, imagem poética, visto que fulgura o 

estudioso, reunindo seus conhecimentos anteriores, mesmo sem evidenciar ligações causais: “ Le 

véritable moteur de l‟investigation c‟est l‟imagination des éventualités et des possibles et impossibles”: 

GUIOMAR M. Gaston Bachelard et son double: une poétique dialéctisée. In Revue d‟esthétique, 3-

4/1970, p.426. 
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Sementes dessa sucessiva conquista de suas pesquisas já se encontravam na noção de 

obstáculo científico e de psicanálise do conhecimento, as quais traçam os limites 

daquele outro da pura racionalidade – o mundo subjetivo de estímulos extracientíficos – 

ao qual o autor dedicará sua paixão pelo devaneio literário. Para o primeiro Bachelard, 

de La Formation de l‟Esprit Scientifique, a imaginação é a expressão do caos da 

natureza. É rêverie, afirmação da continuidade entre consciência e inconsciência. Com 

o prosseguir de suas pesquisas, Bachelard reabilita o imaginário poético, tornando-se 

receptivo ao aspecto mais criativo da imaginação, a faculdade de produzir imagens, de 

deformá-las para induzir autênticas experiências - devaneios - e reflexões sobre o viés 

criativo e poético da natureza humana. Por isso falamos de uma episteme renovada, pois 

a razão bachelardiana faz-se porta voz de um novo estatuto da pesquisa, exigido pela 

dimensão quântica da ciência do século XX, concomitantemente à sua rendição total ao 

panorama do sonho poético. 
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A Morte como Condição da Vida 

 

Olivia Maria Klem Dias
1 

 

Resumo: O presente estudo busca demonstrar uma perspectiva na qual a 

morte aparece como condição da vida. Uma morte que não se encontra em 

algum lugar do futuro, mas que o abarca assim como a tudo aquilo que é 

passado. Para tanto, é tomada a referência da filosofia estóica de Sêneca 

exposta na coletânea de cartas que envia a seu discípulo Lucílio, intitulada 

Aprendendo a Viver e também naquelas enviadas a Paulino que constituem a 

obra Sobre a Brevidade da Vida. O que essas cartas possuem em comum é o 

fato de que nelas o filósofo se ocupa em expor concepções estóicas sobre a 

vida bem-aventurada na forma de conselhos e exortações.  

Palavras-chave: Sêneca; morte; estoicismo; ética; vida bem-vivida. 

 

Abstract: This work tries to demonstrate a perspective of death in which it 

appears as a condition of life. Death is not only somewhere in the future, but 

it embraces it as well as everything that is in the past. To do so, it is assumed 

Seneca's stoic philosophy, exposed in the letters he envied Lucilio. These 

letters are gathered in to volumes entitled:  Aprendendo a Viver and Sobre a 

Brevidade da Vida. In these letters Seneca exposes his stoic conceptions 

about the well-lived or venturous life by advices and exhortations.  

Key-words: Seneca; death; stoicism; ethics; well-lived life.    

 

Introdução: 

 

Existem diversas maneiras de se considerar e encarar a morte. Através dos 

séculos os homens vêm lidando com ela de uma ou outra forma, tendo com ela alguma 

intimidade e domínio, ou alienando-a de suas vidas; vivenciando-a em um ambiente 

acolhedor, ou afastando-a e enclausurando-a em locais específicos, como, por exemplo, 

nos hospitais, segundo nos apontam os estudos de Ariès (1982 e1989). Tendo em vista 

que a maneira como encaramos e lidamos com a morte influencia a maneira como 

vivemos, torna-se relevante considerar perspectivas a respeito da mesma que 

possibilitam uma melhora não só na qualidade da nossa morte, como também na 
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qualidade da nossa vida. Nesse sentido, parece relevante identificarmos certas formas de 

pensamento que podem nos servir como modelos para a consideração da vida e da 

morte, orientando a ação em sentido mais humanizado perante as mesmas.  

É claro que não existe um só modelo que possa servir proveitosamente a essa 

orientação, mas um certamente muito oportuno pode ser encontrado na filosofia estóica 

de Lúcio Anneo Sêneca, na qual se identifica uma preocupação com as considerações 

éticas que seriam capazes de direcionar o espírito no sentido da ação adequada que 

orientariam a vida bem vivida. Esta seria perfeitamente ciente da fugacidade do tempo e 

tomaria a morte não apenas por um fato que alerta o homem para a importância de saber 

administrar o seu tempo, mas também como aquilo que faz parte da vida tanto por ser o 

seu fim, quanto por ser algo que a permeia incessantemente. 

 

O estoicismo: 

 

 O estoicismo é uma escola filosófica que se desenvolveu a partir do pensamento 

de Zenão
2
, nascido em Cício no ano de 334 a.C. As influências mais claramente 

identificadas em seu pensamento são as das filosofias socrática e cínica. De um modo 

geral, o pensamento estóico pode ser dividido em três áreas de investigação: lógica, 

ética e física (Inwood, 2006, p.3). Com relação à primeira, pode-se dizer que ela, além 

de abarcar as questões relacionadas ao argumento, também incluía aquelas que se 

referem à epistemologia. A ética carregava uma inspiração socrática no que diz respeito 

ao desprezo que pregava quanto aos bens materiais e a valorização dos bens 

intelectuais, dos quais a sabedoria vem a ser o maior exemplo, e se traduzia por uma 

releitura “socialmente respeitável da moralidade cínica” (op. cit. p.13). A física, por sua 

vez, era de inspiração platônica.  

 O desenvolvimento posterior do estoicismo, após a morte de seu fundador, não 

se fez de acordo com uma ortodoxia. O que se observa, ao invés disso, são inúmeros 

acréscimos e diferentes interpretações das palavras de Zenão sustentadas pelos futuros 
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dirigentes da escola e a tomada de novas influências além daquelas expressas no 

pensamento do mesmo. Este é o período do estoicismo pós-zenoniano (op. cit.). O auge 

do estoicismo, no entanto, se deu durante o Império Romano, terceiro e último 

momento de seu desenvolvimento, no qual o epicurismo se erigiu enquanto sua escola 

rival.  

A preocupação dominante neste último período era com a ética prática ou 

aplicada
3
, de modo que havia um esforço pela moralização da vida. De acordo com 

Zenão, haveria certas vantagens preferíveis, como, por exemplo, a saúde e a riqueza – 

mesmo que o valor destas seja diferente do da virtude, que é a única que se pode dizer 

verdadeiramente boa, elas deveriam ser buscadas. Faz-se também uma distinção entre as 

“ações perfeitamente corretas da pessoa perfeitamente sábia e as ações „apropriadas‟ ou 

razoáveis que podem ser realizadas por pessoas imperfeitas e não-sábias” (op. cit. p.43 e 

44). O que se observa, a partir daí, é um “aconselhamento” dirigido às pessoas não-

sábias, que visava determinar quais seriam as ações apropriadas e as vantagens a serem 

perseguidas. Por esse propósito o estoicismo se converteu na filosofia mais eminente, 

uma vez que a ética estóica, que busca alicerçar os deveres morais e cívicos do homem 

na busca por autarquia, valorizando a autodisciplina e o auto-governo que vêem 

ancorados a uma proposta de austeridade física e moral, serviu perfeitamente à conduta 

aspirada pelo cidadão livre romano. A proposta estóica seria a de dar um fundamento 

racional para as instituições que regem a vida do homem
4
. A figura de Sêneca se 

destaca neste cenário.   

 Por fim, o declínio do estoicismo se dá a partir de meados do século II d.C. no 

contexto da ascensão do catolicismo. 

 

Sêneca: 
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4
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versão douta da moral vigente” (p.56), identificando os deveres do homem com as instituições.    
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 Como mencionado, um dos principais filósofos romanos do estoicismo foi Lúcio 

Anneo Sêneca (em latim: Lucius Annaeus Seneca), nascido em Córdoba no ano 4 a.C. 

Sêneca foi também uma figura de relevância política, tendo sido preceptor de Nero e 

ocupando alguns outros cargos públicos. Em 65 d.C. ele foi acusado de traição pelo 

imperador e condenado à morte.  

Sua filosofia, seria importante observar, possui como uma influência demarcada 

o pensamento de Epicuro, mesmo sendo este o representante de sua escola rival
5
. Suas 

preocupações não giraram em torno de discussões intelectuais abstratas, mas estiveram 

voltadas para um fim prático: a condução ética da vida do homem. O exercício 

filosófico seria, para ele, um exercício de bem viver e a conduta do sábio se ergueria 

como o modelo a ser seguido. Esse exercício de bem viver não prescindiria de um 

exercício de bem morrer: “deve-se aprender a viver por toda a vida e, por mais que te 

admires, durante toda a vida se deve aprender a morrer” (Sêneca, 2008b, p.41). E é 

deste modo que a morte assumirá um papel decisivo nessa busca. 

De maneira geral, segundo a doutrina estóica pregada por Sêneca, o homem 

deve praticar sempre um controle rigoroso sobre si mesmo em uma tentativa constante 

de domínio das próprias paixões e de subjugo do corpo à alma. O homem deve se 

empenhar em livrar-se do vício e da má conduta, identificando-os nos seus pensamentos 

e em suas ações e livrando-se deles. Nas palavras do filósofo: “acusa-te a ti mesmo, 

investiga-te. Sê primeiro o acusador, depois o juiz e apenas em último caso teu 

advogado” (Sêneca, 2008a, p.20).    

 “Apodera-te novamente de ti mesmo” (op. cit. p.3) será a exortação do filósofo. 

E esse apoderar-se de si mesmo dirá respeito mais propriamente a um apoderar-se do 

tempo que nos é dado. Esse tempo é o tempo da nossa ação, de modo que podemos estar 

certos do que afirma Sêneca: “Quanto tempo serei, não me pertence. Pertence-me o que 

serei enquanto for. Isto se exige de mim: não percorrer ignobilmente as fases da vida; 

governá-la, e não ser levado por ela” (op. cit. p.93). O tempo não deve ser desperdiçado, 

nem com aquilo que é fugaz e que não constitui verdadeiramente um bem, nem por 

conta das nossas inconstâncias. Esta que nos leva a, uma vez insatisfeitos com a nossa 
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vida, “recomeçarmo-la”. Seria mais interessante nos empenharmos por re-significar 

tudo aquilo por o que passamos, dar um novo sentido às nossas experiências, ao invés 

de nos empenharmos em uma tentativa de esquecer ou apagar aquilo de que queremos 

nos livrar, o que torna a nossa “vida” (esta outra a qual damos início) ainda mais breve. 

Saber dar valor ao tempo que nos é dado é, então, o que haveria de mais importante e é, 

contudo, o que Sêneca afirma não sabermos fazer. Pelo contrário, o homem muitas 

vezes se dedica ao tempo que ainda não lhe foi dado, ou ao que já não lhe pertence 

mais, ao invés de se ater ao momento presente, que é o tempo que possui. Como 

conseqüência disso, ele nunca tem a morte em vista e lhe é furtado o conhecimento de 

que está morrendo a todo o momento. No entanto, o filósofo observa: “Este é o erro: 

colocamos a morte no futuro quando grande parte dela já passou. Tudo o que está no 

passado, a morte já o possui” (op. cit. p.3).  

Nesse sentido, Sêneca ressaltará a importância de não dependermos do amanhã, 

de fazermos hoje o que deve ser feito, pois a morte acompanha todo aquele que é vivo 

podendo dele se apoderar a qualquer momento. Seja qual for a hora em que isso 

acontecer, devemos estar preparados para poder partir em paz. Essa preocupação se 

traduz pela afirmação de que o sábio deve ocupar-se para que “o dia possa equivaler a 

toda a vida” (op. cit. p.42), isso porque:  

 

(...) nada há na mais longa duração de tempo que não possa ser 

encontrado no período de um dia e uma noite. Dessa forma, 

cada dia deve ser regrado como se fechasse um círculo e 

completasse uma vida. Portanto, todo dia deve ser ordenado (...) 

como se fosse o último e supremo dia de nossa vida (op. cit. 

p.10).  

 

A partir dessas prescrições chega-se à idéia de que “a boa vida não se mede pela 

sua duração” (op. cit. p. 36); a medida da boa vida é a forma que se viveu, pois “a vida, 

se bem empregada, é suficientemente longa” (Sêneca, 2008b, p.26). Seja qual for o 

momento em que a vida acabar, se ela acabar bem, estará completa e não há o que 

lamentar quanto a isso, “pois o bom não é viver, senão viver bem. Por isso o sábio 

viverá quanto dever, não quanto puder. (...) Não tem importância morrer mais cedo ou 
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mais tarde, o que importa é morrer bem ou mal” (Sêneca, 2008a, p.56). Para 

exemplificar e justificar seu posicionamento ele diz:  

 

Como grandes riquezas, quando chegam às mãos de um mau 

administrador, em um curto espaço de tempo, se dissipam, mas, 

se modestas e confiadas a um bom guardião, aumentam com o 

tempo, assim a existência se prolonga por um largo período 

para o que sabe dela usufruir (Sêneca, 2008b, p.26). 

 

Cabe acrescentar uma citação por ele feita do “maior dos poetas” 
6
 que se segue 

a esse discurso que diz que “pequena é a parte da vida que vivemos” (op. cit., p.28). O 

que podemos depreender dessas duas passagens não diz, afinal, respeito ao tempo que 

se viveu. Afirma-se que nós não vivemos a maior parte de nossa vida, porque a maior 

parte dela é desperdiçada com falsos valores e conquistas. Quando ele afirma que 

modestas quantias confiadas a um bom guardião se prolongam por um largo período, 

está justamente afirmando que pequenas durações de tempo vividas por quem sabe 

viver bem se tornam tempo suficiente. A vida nessas condições seria longa porque 

“nada dela foi delegado a outrem, nada foi dispersado, nada foi deixado à sorte, nada 

desperdiçado com negligência, nada esbanjado pela liberalidade, nada foi supérfluo: a 

vida toda foi pode-se dizer, proveitosa” (op. cit., p.52 e 53). 

Como conseqüência dessas afirmações pode-se chegar à conclusão de que, para 

Sêneca, a vida não deve ser “comprada a qualquer preço”. Ela deve ser vivida enquanto 

vale à pena. Ele ilustra essa posição com uma parábola e uma observação que a ela se 

segue:  

(...) considero sumamente efeminada a expressão daquele 

homem de Rodes que, tendo sido lançado por um tirano numa 

cova, e alimentado como um animal selvagem, a alguém que 

lhe aconselhava se abstivesse de comer respondeu: „Um 

homem, enquanto viver, não deve perder a esperança (Sêneca, 

2008a, p.56-57). 
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 Sêneca se perguntará a respeito dessa situação: “Pensarei que naquele que vive 

tudo pode a fortuna, e não que no que sabe morrer a fortuna nada pode?” (op. cit. p.57); 

deste modo aquele que tem as rédeas da própria vida não está submetido aos caprichos 

da fortuna. 

Fundamental seria então que o homem se libertasse da necessidade e passasse a 

viver uma vida virtuosa, pois a prática da virtude é o único caminho que leva à 

sabedoria e, conseqüentemente à felicidade plena. “É um mal viver sob o jugo da 

necessidade, mas não é necessário viver sob a necessidade” (op. cit. p.11); este 

pensamento também terá repercussões consideráveis no que diz respeito ao lugar da 

morte em uma tal postura perante a vida, pois há aqueles que não conseguem se libertar 

do vício e viver uma vida digna, que se escondem por detrás de falsos impedimentos, ou 

mesmo aqueles que são submetidos a condições degradantes e penosas, seja por 

doenças, injúrias ou tragédias de quaisquer sorte. A respeito deles Sêneca dirá: “julgo 

que é necessário deixar esse modo de vida ou deixar a própria vida” (op. cit. p.12). 

Segundo ele, isso deve ser feito suavemente, de modo que os males sejam pouco a 

pouco desfeitos. No entanto, “se não houver outra maneira de desatar o nó, então o 

rompas” (ibidem). Aqui se pode vislumbrar o posicionamento do filósofo frente ao 

suicídio: a morte é uma possibilidade de saída digna de situações adversas que podem 

se abater sobre o homem, portanto “em nenhuma outra coisa como na morte devemos 

obrar mais ao sabor de nossa inclinação” (op. cit. p.58). E caberia a cada um julgar 

quais seriam essas situações no que lhe diz respeito.  

Outro ponto que merece destaque é a afirmação de que o homem não deve temer 

a morte, mas encará-la com serenidade. E isso será possível se vivermos do modo que 

foi descrito. Uma boa vida leva necessariamente a uma boa morte e a boa vida pode ser 

vivida se tivermos a consciência de que vamos morrer: “Estou preparado para partir e, 

por isso, aproveitarei a vida, porque em nada me inquieta sua duração” (op. cit. p.42). 

Segundo Sêneca, a morte nenhum mal pode nos causar, pois, se tal ela pudesse, esse 

mal já nos seria conhecido uma vez que não haveria diferença entre “começar a ser e 

                                                                                                                                               

6
 Tal poeta não é identificado por Sêneca. 
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deixar de ser, se o efeito de uma coisa e de outra é não ser” (op. cit. p.38)
7
. Pode-se 

perceber que Sêneca equipara as duas condições de não-existência do homem: aquela na 

qual se encontra antes de nascer e aquela na qual se encontrará depois de morrer. Para 

ele, “o equívoco (...) é pensar que a morte tão-somente se segue à vida, quando em 

verdade tanto a precede como se lhe segue” (ibidem). E sobre isso ele ainda afirma que 

a morte, “ela nos leva de volta àquela tranqüilidade, na qual jazía-mos antes de nascer” 

(Sêneca apud Pirateli e Melo, s.a., p. 5); então “se nenhum sentido resta ao morto, (...) 

retornou para aquele lugar no qual estivera antes de nascer” (ibidem). Sêneca aponta 

ainda uma outra consolação perante a morte: 

 

Melhor farias advertindo que a sensação do mal não pode 

chegar ao que faleceu, pois que, se lhe chega, não faleceu. 

Nenhuma coisa, repito, pode lesar quem já não existe; se o lesa, 

é que ele vive. Pensas acaso que alguém é infeliz por já não 

existir ou então por ainda ser? Nem pelo fato de não existir 

pode afetá-lo tormento algum – porque que sensação tem quem 

não existe? – nem o afeta o fato de ser, porque, sendo, está livre 

do mal maior da morte, que é, com efeito, o não ser (Sêneca, 

2008a, p.133). 

 

É interessante observar que na citação acima, Sêneca fala contra o temor da 

morte em dois sentidos. De acordo com o primeiro, a morte não pode causar mal algum, 

portanto não há porque temê-la. De acordo com o segundo, enquanto vivemos, não 

experimentamos o não ser, que é a única ameaça que a morte representa; de resto, ela é 

apenas o fim de todos os males da existência.  

Pode-se retomar aqui, para que a este se some, o argumento de que tanto passado 

quanto presente são mortos. Isto é mesmo a condição de uma vida que necessariamente 

se dá em uma dimensão temporal; para que o tempo passe e para que ainda haja tempo 

                                                 

7
 Essa equivalência é encontra em outros autores da antiguidade, como em Lucrécio, por exemplo. Ele 

afirma que “o passado, em que o sujeito ainda não existia, é o espelho do futuro, em que ele deixa de  

existir” (Schumacher, 2009, p.255). 
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por vir, afinal “ninguém é tão velho que não possa reivindicar para si mais um dia” (op. 

cit., p.10), é necessário que tanto um quanto outro não sejam.  

Quanto a esse aspecto, o temor da morte, ele engloba ainda outra análise: o 

medo das perdas, toda a sorte de perdas que nos assaltam durante a vida. Na filosofia de 

Sêneca os bens materiais não são considerados nem bons nem maus. “É um abuso (...) 

supor que a fortuna tenha o poder de nos fazer o bem ou o mal; ela fornece a matéria de 

nossos bens e de nossos males” (op. cit. p.119). Isso só é possível pelo entendimento de 

que a felicidade não reside nas coisas, naquilo que nos pode ser tomado, que é 

passageiro e que está submetido às reviravoltas da sorte:  

 

Quem faz seu contentamento provir daquilo que vem de fora 

apóia-se em bases frágeis. Toda alegria que assim entra irá 

embora, mas aquela que nasce de si é segura e sólida; ela 

aumenta e acompanha nossa caminhada até o fim. (...) a alma 

dirige os seus destinos soberanamente e não deve senão a ela 

própria sua felicidade ou miséria (ibidem).  

 

A questão da necessidade, acima citada para expor o local da morte voluntária 

na presente perspectiva, pode ser aqui retomada para considerar em que consistiria a 

liberdade do homem. E ele é escravo quando vive, como mencionado, sob o jugo da 

necessidade. A liberdade, para Sêneca, não dizia respeito em absoluto às condições 

materiais da existência, mas a um ideal moral (Inwood, 2006). Nas palavras de Sêneca: 

“Cada um é artífice da sua própria moralidade; quanto às tarefas, é a sorte que as impõe 

(Sêneca, 2008a, p.31). A própria escravidão não é senão mais uma das inúmeras 

infelicidades da vida e, como todas as outras, não é ela que impede o homem de ser 

livre. Cabe ressaltar, ainda quanto a esse aspecto, que em alguns momentos nos quais 

fala da escravidão, Sêneca não faz nenhum tipo de censura a esse regime, pelo 

contrário, uma vez que ele tenha aconselhado os senhores a serem bons senhores, tal 

como observam Ariès e Duby, “se tivesse se dignado a dar lições aos escravos, 

igualmente lhes teria ensinado a se comportar como bons escravos” (2006, p.79).    
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Duas coisas importantes podem ser apontadas. A primeira diz respeito ao fato de 

que “a servidão não atinge senão poucos homens; são muitos mais os que a ela se 

entregam” (op. cit. p.15). Com isso se pretende dizer que é o próprio homem, por 

inércia, ou pela falta de vigor das suas ações, que se escraviza a si próprio, tornando-se 

suscetível às oscilações de seu destino. Sêneca nos exorta a nos tornarmos senhores de 

nós mesmos e a nos desprendermos de tudo aquilo que não podemos de fato possuir. 

“Uma pessoa pode desprezar todas as coisas, mas não há quem possa ter todas as 

coisas” (op. cit. p.44), é por esse desprezo que alcançamos a verdadeira liberdade, pois 

pertencemos a nós mesmos e não às coisas que nos são irremediavelmente alheias. 

Quando desperdiçamos nossa vida perseguindo esses supostos “bens”, em algum 

momento “destituídos de todos os bens, arrependemo-nos de ter desperdiçado nossa 

vida, não detivemos nenhuma parte dela: a vida simplesmente passou. Ninguém se 

pergunta se vive bem, mas por quanto tempo viverá. No entanto, todos podem viver 

bem, e ninguém sabe por quanto tempo viverá” (op. cit. p.16).    

A segunda coisa a ser apontada é o fato de que, outra forma de escapar ao jugo 

da necessidade é estar de acordo com ela, pois “o sábio nada faz contra sua própria 

vontade. Ele escapa à necessidade porque quer o mesmo que ela o forçará a fazer” (op. 

cit. p.39). E ele exemplifica: 

 

Esforça-te por nada fazeres a contragosto. Tudo o que será 

necessidade a quem repugna não o será para quem quer. Digo o 

seguinte: quem recebe as ordens de bom grado evita a parte 

mais penosa da escravidão, ou seja, fazer o que não quer. É 

infeliz, não aquele que, mandado, executa uma tarefa, mas 

quem a faz forçado. Por isso, de tal modo nos disponhamos 

espiritualmente que desejemos o que as circunstâncias exigirem 

e, de modo especial, pensemos no fim sem tristeza (op. cit. p.42 

e 43). 

 

Qual é o homem que não sabe que vai morrer? A nossa única necessidade, 

enquanto mortais, é a de morrer.  
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Conclusão:  

 

 Após a exposição daquilo que o pensamento de Sêneca tem a dizer sobre a 

morte, cabe, por fim, refletir no modo segundo o qual essa perspectiva pode nos ser útil 

atualmente. 

 Para esse propósito, pode-se considerar um dos modos pelos quais a filosofia 

pode nos ser útil de uma maneira geral; e uma dessas utilidades seria justamente o 

fornecimento das bases reflexivas para o direcionamento das nossas ações. Amparados 

pela perspectiva de Sêneca podemos refletir sobre o sentido da nossa existência e como 

podemos “exercê-la” (realizá-la da maneira que nos parece mais satisfatória), o 

julgamento particular de como se dá uma vida bem vivida, considerando 

cautelosamente a forma pela qual administramos nosso tempo e lidamos com as nossas 

obrigações. O fato de ter a morte em vista não tem menos importância. Essa 

conscientização pode ser extremamente benéfica para que se viva a vida de um modo 

não apenas mais responsável, mas também para que, no momento da morte não se 

venha a ter a sensação de que tanta coisa ainda falta por se fazer, ou de que, 

simplesmente, não vivemos bem ou da maneira que queríamos ter vivido.  

 Podemos nos utilizar dos elementos que dizem respeito ao temor da morte para 

pensar a situação dos pacientes terminais. Temer a morte pode prejudicar a qualidade de 

vida desses pacientes que já se encontram fora das possibilidades de cura. Aceitar a 

morte é, então, algo muito importante e saudável não só para o paciente, mas também 

para sua família. Também podemos nos utilizar, ainda para pensar a condição desses 

pacientes, das reflexões acerca do suicídio. Caberia a esses pacientes julgar a partir de 

que momento não se deve mais manter a vida a qualquer custo. Por fim, a preparação 

para a morte dessas pessoas é imprescindível para que elas possam viver bem o tempo 

que lhes resta, sem medo ou apego demasiado à vida, mas desprendendo-se dela de 

forma digna.  

 Por fim, se a morte é a única coisa que há de certa, devemos seguir em sua 

perspectiva, tendo nossa vida delineada por esta certeza.    

 



A Morte como Condição da Vida 

 

Bibliografia: 

 

ARIÈS, Philippe. O homem diante da morte. Volume I. Tradução: Luiza Ribeiro. Rio 

de Janeiro: Francisco Alves, 1989. 

 

______. O homem diante da morte. Volume II. Tradução: Luiza Ribeiro. Rio de 

Janeiro: Francisco Alves, 1982. 

 

ARIÈS, Philippe; DUBY, Georges. História da Vida Privada: do império romano ao 

ano mil. Tradução: Hildegard Feist. São Paulo: Companhia das Letras, 2006. 

 

CHÂTELET, F. A Filosofia Pagã: do século VI a.C. ao século III d.C. Tradução: Maria 

José de Almeida. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1981. 

 

INWOOD, Brad. Os estóicos. Tradução: Paulo Fernando Tadeu Ferreira Raul Fiker. 

São Paulo: Odysseus Editora, 2006. 

 

OLIVEIRA, Alessandra Possobon de. Reflexões sobre a morte na visão senequiana. 

Disponível em: 

http://www.cesumar.br/curtas/psicologia2008/trabalhos/REFLEXOES_SOBRE_A_MO

RTE_NA_VISAO_SENEQUIANA.pdf. Acessado em: 26/03/10.  

 

PIRATELI, Marcelo Augusto; MELO, José Joaquim Pereira. A morte no pensamento de 

Lúcio Aneu Sêneca. Disponível em: 

http://www.cesumar.br/curtas/psicologia2008/trabalhos/REFLEXOES_SOBRE_A_MORTE_NA_VISAO_SENEQUIANA.pdf
http://www.cesumar.br/curtas/psicologia2008/trabalhos/REFLEXOES_SOBRE_A_MORTE_NA_VISAO_SENEQUIANA.pdf


DIAS, O. M. K. Ensaios Filosóficos, Volume 1I - outubro/2010 

http://periodicos.uem.br/ojs/index.php/ActaSciHumanSocSci/article/view/183/133. 

Acessado em: 26/03/10. 

 

SÊNECA, 4 a.C. – 65. Aprendendo a viver. Tradução: Carlos Nougué; João Carlos 

Cabral Mendonça; Mariana Sérvulo da Cunha; Willian Li. São Paulo: Martins Fontes, 

2008a. 

 

______. Sobre a brevidade da vida. Tradução: Lúcia Sá Rebello, Ellen Itanajara Neves 

Vranas e Gabriel Nocchi Macedo. Porto Alegre: L&PM, 2008b. 

 

SCHUMACHER, B. N. A morte: um mal de privação. In: Confrontos com a Morte. 

Tradução: Lúcia Pereira de Sousa. São Paulo: Edições Loyola, 2009. 

 

http://periodicos.uem.br/ojs/index.php/ActaSciHumanSocSci/article/view/183/133


BITTENCOURT, Renato Nunes. Ensaios Filosóficos, Volume 1I - outubro/2010 

Nietzsche e a decifração do mecanismo psicofisiológico do 

ressentimento 
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Resumo: Analisamos neste artigo textos de Nietzsche dedicados ao tema da 

“psicofisiologia” do ressentimento, em favor de uma reflexão filosófica sobre 

tal disposição que tanto influenciou os rumos axiológicos e morais de nossa 

civilização. O artigo expõe, conforme a interpretação de Nietzsche sobre a 

história da cultura ocidental, que um dos principais sintomas da sua 

decadência residiria no ressentimento, que se manifesta no indivíduo incapaz 

de criar valores afirmativos da existência. O ressentido desenvolve no seu 

íntimo o anseio por uma reparação imaginária, motivada pelo sentimento de 

vingança. O ressentido sofre de uma espécie de enfraquecimento da 

vitalidade, perdendo assim qualquer tipo de vínculo efetivo com a realidade, 

pois a sua capacidade de estabelecer valores se submete sempre a um ímpeto 

de reatividade contra o mundo. A moral cristã, distorcendo a Boa Nova de 

Jesus, caracterizada pela beatitude e pelo perdão, seria a grande responsável 

por essa situação, ao inverter a ordem dos valores ativos em vigor, 

depreciando- os, enquanto os valores que, na acepção nobre seriam 

considerados como “decadentes”, foram alçados ao patamar das grandes 

virtudes morais. Apresentamos ainda o elogio de Nietzsche ao Budismo, 

religião que segundo o filósofo se caracterizaria muito mais como uma 

prática dietética do que uma doutrina normativa, pois a experiência religiosa 

do Budismo, conhecendo o efeito degenerativo do ressentimento para o 

organismo humano, promove uma série de mecanismos favoráveis para a sua 

extirpação da vida humana, tornando-a mais saudável.  

Palavras-Chave: Nietzsche; Ressentimento; Vitalidade; Saúde Orgânica; 

Psicofisiologia.  

 

Abstract: We analyze in this article dedicated texts of Nietzsche to the 

subject of the psychophysiology of the resentment, for a philosophical 

reflection on such disposal that as much influenced the axiologic and moral 

routes of our civilization. The article displays, as the interpretation of 

Nietzsche on the history of the culture occidental person, who one of the 

main symptoms of its decay would inhabit in the resentment, that if manifest 

in the individual incapable to create affirmative values of the existence. The 

resented one develops in its soul the yearning for an imaginary repairing, 

motivated for the revenge feeling. The resented one suffers from a species of 

weakness of the vitality, thus losing any type of effective bond with the 

reality, therefore its capacity to establish values if always submits to an 

impetus of reactivity against the world. The Christian moral, distorting 

“Good New” of Jesus, characterized for the beatitude and the pardon, would 

be great responsible for this situation, when inverting order of the active 

values in vigor, depreciating, while the values that, in the noble meaning 

would be considered as “declining”, they had been elevated to the platform of 

the great moral virtues. We still present the compliment of Nietzsche to the 

Buddhism, religion that according to philosopher if would characterize much 

more as one practical dietary one of what a normative doctrine, therefore the 

religious experience of the Buddhism, knowing the degenerative effect of the 

resentment for the human organism, promotes a series of favorable 

mechanisms for its elimination of life human, becoming it more healthful. 
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Introdução 

 O estudo de Nietzsche sobre o problema do ressentimento e suas influências 

prejudiciais para o desenvolvimento saudável da vida humana em suas diversas 

acepções (psicofisiológicas, sociais, políticas, valorativas) encontra a sua análise mais 

densa no decorrer de Genealogia da Moral. Nesta obra, Nietzsche estabelece uma 

análise sobre o mal-estar existencial do ressentimento por um viés psicofisiólogico, 

considerando precisamente de que modo esse distúrbio afetivo interfere na interpretação 

individual acerca da realidade circundante, empobrecendo o seu âmbito interativo e 

tornando sua existência simbolicamente mais crua. O  ressentimento decorreria da 

incapacidade de interagirmos adequadamente com os signos da diferença, com os 

antagonismos, de maneira que, quando marcados por esse transtorno, tendemos a 

responsabilizar uma determinada causa externa como a responsável pela nossa fraqueza 

vital e por nosso próprio mal-estar afetivo. Nessas condições, o ressentimento é um 

problema existencial que, materializado no âmbito da cultura, se ramifica em interfaces 

sociais, políticas religiosas.  

 Dessa maneira, Nietzsche, ao propor a criação de uma filosofia que compreenda 

a vida humana a partir de uma integração psicofisiológica, dedica um importante estudo 

sobre os efeitos degenerativos do ressentimento para a vida humana e para a estrutura 

social, apresentando algumas possíveis soluções existenciais para atenuar esse 

problema, nascido de uma incapacidade humana de assimilar de modo satisfatório suas 

experiências imputadas valorativamente e moralmente como “ruins”. Se na Segunda 

Consideração Intempestiva encontramos o discurso favorável ao esquecimento 

enquanto processo vital de eliminação de conteúdos cognitivos que embotam a força 

criativa do indivíduo, impedindo-o de se autosuperar existencialmente através dá 

aquisição de conhecimentos efetivamente comprometidos com a saudável de suas 

disposições plásticas, no decorrer da Genealogia da Moral encontramos a 

complementação desse problema, através do ressentimento como distúrbio orgânico que 

impede a conveniente assimilação de vivências, e assim uma recalcitrante tendência de 

se manifestar rancor por experiências desagradáveis de outrora, que permanecem 



BITTENCOURT, Renato Nunes. Ensaios Filosóficos, Volume 1I - outubro/2010 

simbolicamente na esfera psicofisiológica do indivíduo na medida em que evocam a 

lembrança do acontecimento detestado. 

 

A psicofisiologia do ressentimento 

 Podemos considerar que a experiência do “ressentir” significa o ato de se sentir 

novamente uma determinada impressão motivada por uma afecção na afetividade 

pessoal. Tal processo ocorreria da seguinte maneira: um indivíduo, ao sofrer a 

impressão de uma força externa, sente imediatamente esse contato turbulento, cuja 

afecção gera imediatamente uma experiência psíquica. Todavia, em dadas 

circunstâncias, uma impressão pode vir a gerar uma sensação reativa em nossa 

afetividade, debilitando assim a nossa própria estrutura psicofisiológica. Uma 

circunstância que caracteriza a tipologia psicológica do indivíduo marcado pelo 

ressentimento consiste em, ao sofrer essa impressão desagradável, ele não se torna 

capaz de agir afirmativamente mediante ao estímulo externo sofrido, assimilando 

positivamente essa experiência, direcionando sua abertura pessoal para a participação 

efetiva em novas interações. De acordo com o enfoque nietzschiano, que a única 

“atividade” perpetrada pelo tipo “ressentido” consistiria em relembrar continuamente os 

seus afetos mórbidos, que retornam, nalgumas vezes, numa intensidade ainda mais 

poderosa do que o afeto derivado da impressão original. Nietzsche diz que  

 

Porque nos consumiríamos muito rapidamente se reagíssemos, 

não reagimos mais: esta é a lógica. E nenhuma chama nos 

devora tão rapidamente quanto os afetos do ressentimento. O 

aborrecimento, a suscetibilidade doentia, a impotência de 

vingança, o desejo, a sede de vingança, o revolver venenos em 

todo sentido – para os exaustos é esta certamente a forma mais 

nociva de reação: produz um rápido consumo de energia 

nervosa, um aumento doentio de secreções prejudiciais, de bílis 

no estômago, por exemplo. O ressentimento é o proibido em si 

para o doente – seu mal: infelizmente também sua mais natural 

inclinação (Nietzsche, 2001: 30-31) 
 

Dessa maneira, o sentimento turbulento que se origina a partir dessa impressão, 

ao invés de estimular a ação, motiva a inatividade, a interiorização psicológica desse 

indivíduo, cada vez menos disposto a expandir sua força vital através da participação 

em circunstâncias que exigem o dispêndio das suas energias intrínsecas, tornando assim 

o seu organismo mais potente do ponto de vista psicofisiológico. Conforme destaca 

Nietzsche,  
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Todos os instintos que não se descarregam pra fora, voltam-se 

para dentro – isto é o que eu chamo de interiorização do 

homem: é assim que no homem cresce o que depois se 

denomina sua “alma”. Todo o mundo interior, originalmente 

delgado, como que entre duas membranas, foi se expandindo e 

se estendendo, adquirindo profundidade, largura e altura, na 

medida em que o homem foi inibido em sua descarga para fora 

(Nietzsche, 2000: 73). 

 

Nietzsche desenvolve a hipótese da coexistência de dois tipos básicos de 

valoração da vida ao longo da formação histórica da civilização ocidental: a “moral dos 

senhores” e a “moral dos escravos”, tipologia axiológica enunciada no § 260 de Além do 

bem e do mal:  

 

Numa perambulação pelas muitas morais, as mais finas e as 

mais grosseiras, que até agora dominaram e continuam 

dominando na terra, encontraremos traços que regularmente 

retornam juntos e ligados entre si: até que finalmente se 

revelaram dois tipos básicos, e uma diferença sobressaiu: há 

uma moral de senhores e uma moral de escravos (Nietzsche, 

1999: 172).  

 

De acordo com Nietzsche, da “moral dos senhores” e da “moral dos escravos” 

derivariam atitudes e valorações diametralmente opostas entre si no tocante ao modo de 

conduta pelos quais os seus respectivos enfoques axiológicos acerca da maneira pela 

que é elaborada a complexidade das relações das suas forças vitais.  

 
A rebelião escrava na moral começa quando o próprio 

ressentimento se torna criador e gera valores: o ressentimento 

dos seres aos quais é negada a verdadeira reação, a dos atos, e 

que apenas por uma vingança imaginária obtêm reparação. 

Enquanto toda moral nobre nasce de um triunfante Sim a si 

mesma, já de início a moral escrava diz Não a um “fora”, um 

“outro”, um “não-eu” – e este não é seu ato criador. Essa 

inversão do olhar que estabelece valores – este necessário 

dirigir-se para fora, em vez de voltar-se para si – é algo próprio 

do ressentimento: a moral escrava sempre requer, para nascer, 

um mundo oposto e exterior, para poder agir em absoluto – sua 

ação é no fundo reação (Nietzsche, 2000: 28-29). 

 

Há que se ressaltar que mesmo o “nobre” valorativo nietzschiano mantém no seu 

psiquismo elementos “fracos”, enquanto o tipo “escravo”, ressentido, também pode 

conter disposições afetivas e axiológicas mais potentes, somente não conseguindo dar 



BITTENCOURT, Renato Nunes. Ensaios Filosóficos, Volume 1I - outubro/2010 

vazão ao quantum de forças vitais concentradas no seu âmago. Uma questão importante 

a se destacar consiste na ideia de que as tipologias afetivas estabelecidas por Nietzsche 

na sua análise psicofisiológica do ressentimento não se pauta em relações dualistas de 

forças, como se houvesse uma personalidade forte em si mesma ou fraca em si mesma. 

Um tipo psicológico é considerado “forte” quando consegue prevalecer as suas 

valorações ativas sobre as reativas e decadentes, circunstância que denota a confluência 

das duas disposições vitais no seu organismo; já a tipologia da “fraqueza” denota a 

predominância das valorações depressivas e/ou reativas sobre as fortes, criativas, 

expansivas e assimiladoras, motivando assim o empobrecimento da capacidade 

interativa daquele que é afetado por tal disposição. Dessa maneira, mesmo o “nobre” 

valorativo nietzschiano mantém no seu psiquismo e em sua estrutura orgânica 

elementos “fracos”, enquanto o tipo “escravo”, assolado pelo ressentimento, também 

pode conter disposições afetivas e axiológicas mais potentes, somente não conseguindo 

dar vazão ao índice de forças vitais concentradas no seu âmago. Quando desenvolvemos 

a habilidade de esquecer os eventos desagradáveis, realizamos uma espécie de seleção 

daquilo que é pertinente ou não de ser registrado na memória. Uma recordação 

adequada é considerada saudável quando favorece a ampliação da nossa força vital, de 

maneira que adquirimos então uma qualidade de ação mais intensificada e mais potente. 

Conforme esclarece Oswaldo Giacóia Jr., 

 

Nos termos dessa teoria nietzschiana do ativo e do reativo, forte 

não é aquele que é capaz de sujeitar o outro pela violência, ou 

de impor de modo impiedoso e desconsiderado seus apetites de 

poder, seus interesses. Em sentido próprio, forte é aquele que 

possui uma força plástica de esquecimento e assimilação mais 

inteira, mais organicamente sadia Giacóia Jr., 2001: 84-85)  

 

Nessas condições, “nobre” e “escravo” são símbolos psicológicos que 

representam as disposições afetivas e axiológicas de uma pessoa perante o seu modo de 

agir cotidianamente em suas interações com o mundo circundante. Um indivíduo 

manifesta uma qualidade “nobre” pela sua capacidade de fazer prevalecer na sua 

existência os afetos que favorecem a ampliação de sua força vital, de sua vontade 

criadora, requalificando assim os seus afetos decadentes (ódio, raiva, medo etc.), em 

afetos psicofisiologicamente saudáveis, que estimulam a superação dos limites da 
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vitalidade do seu corpo. Quando desenvolvemos a capacidade de esquecer, superamos o 

nível valorativo típico dos decadentes. O uso potente da faculdade do esquecimento 

estaria vinculado principalmente ao tipo “nobre”, cuja vida se desenvolve geralmente 

através da formação de afetos saudáveis, efetivados pela supressão das ameaças do 

afloramento do ressentimento na sua afetividade. Por não sofrer desse transtorno, o tipo 

“nobre” afirma a singularidade criativa da sua capacidade de agir, sendo dotado de uma 

inestimável estabilidade psíquica, de forma que qualquer tipo de impressão “ruim” não 

consegue diminuir a potência da sua vitalidade. Pelo contrário, essa qualidade de 

impressão somente proporciona o fortalecimento da sua própria estrutura fisiológica, 

uma vez que esse tipo de homem retira das adversidades cotidianas da existência as 

energias vitais que proporcionam a constante superação das suas forças intrínsecas, pois 

que, tal como Nietzsche argumenta: “Da escola de guerra da vida – o que não me mata 

me fortalece”. (Nietzsche, 2006: 10). Conforme argumenta Wilson Frezzatti Jr.,  

 

O corpo ou a unidade orgânica nada mais é, para Nietzsche, do 

que um conjunto de impulsos. Sendo este conjunto bem 

hierarquizado, ou seja, sendo tornado uma “unidade” pela 

potência e dominação de um (alguns) impulso(s), o corpo é 

saudável; sendo desorganizado ou anárquico, o corpo é mórbido 

(...). A disposição dos impulsos em um organismo indica sua 

condição fisiológica. Se os impulsos estiverem hierarquizados, 

ou sejam organizados segundo um impulso ou conjunto de 

impulsos dominantes, o corpo é sadio; se estiverem 

desagregados, é doente. Culturas, filosofias, morais e 

pensamentos são expressões desses impulsos (Frezzatti Jr., 

2006: 25; 28). 

 

O ressentimento decorreria da incapacidade de interagirmos adequadamente com 

os signos da diferença, com os antagonismos, de modo que, quando assolados por esse 

transtorno, tendemos a transferir a responsabilidade moral de um acontecimento para 

uma determinada causa externa, que se torna simbolicamente a grande “culpada” pela 

nossa própria fraqueza vital e por nosso próprio mal-estar afetivo. O tipo ressentido 

atribui a outrem a dolo pelo que o faz sofrer, a quem transfere, em um momento 

anterior, o poder de decisão, de modo a poder culpá-lo caso venha a fracassar em seus 

objetivos particulares. De acordo com a interpretação de Vânia Dutra de Azeredo,  
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Como a impotência do ressentido o impede de realizar qualquer 

atividade, ele espera que os outros a realizem por ele. No 

momento em que isso não acontece, procura alguém para culpar 

por não conseguir o que deseja, principalmente pela sua dor e 

sofrimento. A frustração conseqüente, porém, lhe desagrada e, 

por conseguinte, ele projeta a infelicidade como 

responsabilidade de outrem, tendo, como pano de fundo, a 

necessidade de se sentir como bom (Azeredo, 2003: 104).  
 

 A valoração ressentida sempre parte primeiramente de uma avaliação do outro, 

do forte e saudável como “má”, para em seguida se autoproclamar como a “boa”, 

enquanto na valoração “forte”, “nobre”, primeiramente ocorre a avaliação pessoal como 

“boa”, para se ver o “fraco”, o existencialmente desvitalizado, como “mau”, isso é, o 

simbolicamente desprezível, pois que tal tipo pessoal não é apto a participar de 

contínuas atividades agonísticas que promovem o crescimento das suas forças. Maria 

Rita Kehl salienta que  

 

O ressentimento é uma doença que se origina do retorno dos 

desejos vingativos sobre o eu. É a fermentação da crueldade 

adiada, transmutada em valores positivos, que envenena e 

intoxica a alma, que fica eternamente condenada ao não 

esquecimento (Kehl, 2004: 93-94). 

 

 De acordo com a perspectiva nietzschiana, o estado de ressentimento se 

manifesta em sua forma mais acabada na vida humana quando o indivíduo “fraco”, 

mediante a sua reconhecida impossibilidade de superar as suas limitações pessoais, 

assim como de interagir, na sua vida concreta, com os níveis de forças dos seus 

adversários, desenvolve na sua engenhosa imaginação uma série de causas puramente 

ilusórias, nas quais considera que, enfim, viria a ocorrer uma punição ao agressor, o 

“forte”. Todavia, há que se ressaltar que essa punição não nasceria através de uma ação 

efetiva, real, que fizesse fazer valer a sua própria força, mas tão somente através de uma 

extravagante fantasia imaginativa, restringindo-se, portanto, na satisfação mórbida de 

seu próprio íntimo no regalo do sofrimento do seu “inimigo”. Para Roberto Machado, 

“O ressentimento é o predomínio das forças reativas sobre as forças ativas. O ressentido 

é alguém que nem age nem reage realmente; produz apenas uma vingança imaginária, 

um ódio insaciável” (Machado, 2001: 61). Como o tipo “fraco” é incapaz de reagir de 

modo efetivo no decorrer  dos eventos constituintes de sua vida prática, a solução mais 

viável para que ele obtenha uma espécie de satisfação pessoal nessa situação 
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existencialmente deplorável, consiste no desenvolvimento da crença de que a agressão 

por ele sofrida poderá obter enfim uma justa reparação por algum aparato legal em 

oportunidade posterior seja nessa vida ou noutra. Maria Rita Kehl destaca que  

 

A vingança decorre da falta de resposta imediata ao agressor: é 

“um prato que se come frio”, diz o vulgo. A vingança deve 

ocorrer depois de um espaço de tempo durante o qual o contra-

ataque da vítima fica como que em suspenso, adiado, mas 

nunca renunciado, alimentado pela raiva, ou pela 

impossibilidade do esquecimento de uma raiva passada. 

Entretanto, no ressentimento, o tempo da vingança nunca chega. 

O ressentido é tão incapaz de vingar-se quanto foi impotente em 

reagir imediatamente aos agravos e às injustiças sofridas (Kehl, 

2004: p. 14).  

 

 

 Talvez o traço mais polêmico da investigação de Nietzsche sobre o problema da 

inoculação do ressentimento na vida humana decorra da idéia de que esse distúrbio se 

manifestaria em sua forma mais potente na história da cultura ocidental através do 

advento da religião cristã institucionalizada teologicamente, pois esta, para se 

consolidar no seio de nossa civilização, teria necessitado inverter a qualidade afirmativa 

dos valores “pagãos” (greco-romanos) até então em vigor, que privilegiavam a saúde, 

uma compreensão refinada da sensualidade e a legitimação da corporeidade, em favor 

de uma disposição ascética doentia. Se retrocedermos alguns séculos ao surgimento da 

valoração moral cristã, perceberemos que a dissolução da afirmação trágica da 

existência já ocorre a partir do surgimento do pensamento socrático-platônico e a 

formulação do ideal teórico da existência, no qual a racionalidade se distancia dos 

afetos, tornando-se fria e desvinculada do plano da imanência (Nietzsche, 1993: 92-93). 

Essa transformação radical dos valores, conforme Nietzsche apresenta, decorreria da 

insatisfação da moralidade coletiva diante das condições vitais até então estabelecidas, 

pois os valores vigentes na Antigüidade grega da cultura olímpica preconizavam a 

beleza, a saúde do corpo e a afirmação da vida como “virtudes” primordiais da 

existência, virtudes que, conforme podemos constatar através da leitura das epopéias 

homéricas, se associavam ao plano da imanência, dignificando assim a existência 

humana. Tanto Aquiles como Heitor, ambos inimigos figadais, são enaltecidos em 

diversos momentos da narrativa da Ilíada, na qual se relatam as honras em favor de 

Aquiles, para que este retorne ao combate; Canto XXII, vs. 109-130, nos quais Heitor 

pondera sobre a necessidade de afirmar a sua dignidade em qualquer circunstância; 
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Mesmo a morte de Heitor pelas mãos do seu implacável rival é um evento glorioso que 

recebe as homenagens sagradas (Homero, Ilíada, Canto XXIV, vs. 782-804). Cada 

grande herói épico (Diomedes, Menelau, Agamêmnon, Pátroclo) merece o seu momento 

de destaque (“aristia”), para que se evidenciem as suas qualidades agonísticas (Homero, 

Ilíada. Cantos V, XI, XVI e XVII). Odisseu, o herói que persevera para retornar ao lar 

após anos de ausência, mantém sua beleza e fortaleza de ânimo graças ao beneplácito de 

Atena (Homero, Odisséia, Canto VI, vs. 227-235). Em todas essas circunstâncias não há 

quaisquer considerações morais de valor acerca dos seus atributos: o que os torna 

“bons” é a coragem e o amor pela glória.  

Entretanto, através da consolidação da filosofia socrático-platônica no mundo 

antigo, ocorre uma radical mudança de perspectiva axiológica em relação aos valores 

épicos e trágicos. Essa situação de desprezo pela existência é extraordinariamente 

contrária ao projeto de uma religião da imanência tal como a vivenciada pelos gregos da 

era pré-socrática, pois essa prática religiosa que proporcionava ao seu praticante a 

aquisição de uma serenidade e alegria nas suas disposições de ânimo através da 

contemplação da beleza da divindade, considerando que o mundo seria expressão do seu 

resplandecente reflexo, de maneira que o homem se sentiria unificado com a potência 

da natureza. Na arcaica religiosidade grega, nada há que lembre ascese, espiritualidade e 

dever, aqui só fala uma opulenta e triunfante existência, onde tudo o que se faz presente 

é divinizado, seja bom ou mau (Nietzsche, 1993: 34-35). Destaquemos ainda que na 

“Boa Nova” de Jesus, sustentada pela ideia de que não há distância entre homem e 

“Deus” e que este em verdade se funde na própria prática evangélica da beatitude, 

encontramos uma perspectiva existencialmente similar àquela realizada pela antiga 

religiosidade grega, pois a tônica dessa vivência do sagrado se dá pela afirmação da 

alegria, do amor e da ausência de ressentimento (Nietzsche, 2007: 40). Por conseguinte, 

quando a experiência religiosa é sustentada por um viés axiológico imanente e extra-

moral, há um favorecimento efetivo para a progressiva eliminação das disposições 

ressentidas dos seus sectários, pois tal religiosidade segue princípios intuitivos ou 

mesmo formulações investigativas acerca das funções orgânicas da corporeidade que 

revelam o quão prejudicial é a erupção do ressentimento para a vida.  

 Nesses termos, quando Nietzsche considera a práxis crística originária como 

uma experiência livre de ressentimento, assim como a aplicação da doutrina budista, é 

precisamente em decorrência de que tais vivências religiosas se constituíram através da 

apresentação dos estados rancorosos da afetividade como instâncias prejudiciais para o 
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alcance da beatitude e da interação imediata com o sagrado. Uma vez que o indivíduo 

somente vivencia estados de alegria quando consegue suprimir de sua afetividade e das 

suas valorações os traços ressentidos, um mecanismo psicofisiológico que favorece a 

transformação desses estados turbulentos reside na assimilação de vivências afetivas 

pela potência ativa do esquecimento. Para Nietzsche,  

 

Esquecer não é uma simples vis inertiae [força inercial], como 

crêem os superficiais, mas uma força inibidora ativa, positiva 

no mais rigoroso sentido, graças a qual o que é por nós 

experimentado, vivenciado, em nós acolhido, não penetra mais 

em nossa consciência, no estado de digestão (ao qual 

poderíamos chamar “assimilação psíquica”), do que todo o 

multiforme processo da nossa nutrição corporal ou “assimilação 

física”. Fechar temporariamente as portas e janelas da 

consciência; permanecer imperturbado pelo barulho e a luta do 

nosso submundo dos órgãos serviçais a cooperar e divergir; um 

pouco de sossego, um pouco de tabula rasa da consciência, 

para que novamente haja lugar para o novo, sobretudo para as 

funções e os funcionários mais nobres, para o reger, prever, 

predeterminar (pois nosso organismo é disposto 

hierarquicamente) – eis a utilidade do esquecimento, ativo, 

como disse, espécie de guardião da porta, de zelador da ordem 

psíquica, da paz, da etiqueta: com o que logo se vê que não 

poderia haver felicidade, jovialidade, esperança, orgulho, 

presente, sem o esquecimento. O homem no qual esse aparelho 

inibidor é danificado e deixa de funcionar pode ser comparado 

(e não só comparado) a um dispéptico – de nada consegue dar 

“conta”... (Nietzsche, 2000: 47-48).  

 

 Podemos considerar que o processo “digestivo” das vivências operado pelo 

esquecimento está imediatamente entrelaçado ao exercício do perdão, compreendido 

como autêntico esforço da parte da pessoa ofendida em se libertar dos efeitos deletérios 

do ressentimento em sua estrutura orgânica através da concessão do perdão ao seu 

ofensor. Se porventura o ato de se perdoar brota apenas de um ato de elocução 

desprovido de relação com a afetividade, torna-se mero flatus vocis, mantendo assim o 

indivíduo na esfera do ressentimento. Outra circunstância problemática envolvida 

na dificuldade de se realizar a experiência psicofisiologicamente digestiva do processo 

de esquecer e de perdoar se dá pelo escamoteamento das disposições moralistas do 

indivíduo, quando este proclama que somente “Deus perdoa”. Trata-se de uma curiosa 

fabulação metafísica na qual o indivíduo hipostasia a concessão do perdão para uma 

postulada esfera transcendente ao mundo, mantendo ainda em sua dimensão psíquica os 

afetos reativos que tanto prejudicam a manutenção saudável de seu organismo. Como 
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destacado de modo perspicaz por Nietzsche, “Deus perdoa quem faz penitência, isto é, 

quem se submete ao sacerdote” (Nietzsche, 2007: 33). 

 Aproveitando o encadeamento dessa argumentação, podemos dizer que a 

elaboração da idéia da existência do Inferno como local de expiação da maldade radical 

seria uma das mais grotescas criações do espírito de ressentimento contra a divergência 

axiológica, contra todo tipo de ação que vai de encontro aos interesses e valores 

teológicos instituídos dogmaticamente pela estrutura dominante dos sacerdotes. 

Nietzsche diz: 

 
Não nos devemos deixar enganar: “Não julguem” [Mateus, 7,1] 

dizem eles, mas mandam ao inferno tudo o que lhes fica no 

caminho. Fazendo com que Deus julgue, eles próprios julgam; 

glorificando a Deus, glorificam a si mesmos; promovendo as 

virtudes de que são capazes – mais ainda, de que têm 

necessidade para ficar no topo -, dão a si mesmos a grande 

aparência de pelejar pela virtude, de lutar pelo predomínio da 

virtude (Nietzsche, 2007: 52).. 

 

 Nietzsche atenta para a hipótese de que esta interiorização do sentimento de 

justiça teria motivado o anseio secreto por parte do devoto cristão em assistir 

avidamente a punição do indivíduo estigmatizado como “pecador”, seja fisicamente, 

através da atuação rigorosa do poder temporal (prisão, tortura, execução etc.) seja 

espiritualmente, por meio da crença na existência de um grande julgamento no mundo 

supra-sensível, no qual enfim a “justiça divina” faria prevalecer a sua terrível autoridade 

sobre os ignominiosos maculados. É a partir de tal perspectiva que Nietzsche ironiza o 

fato de Dante Alighieri ter colocado no portal do “Inferno” de sua Divina Comédia a 

inscrição “Também a mim criou o eterno amor” (Dante Alighieri, A Divina Comédia, 

“Inferno”, III, vs. 5-6), quando em verdade seria muito mais justificado dizer “Também 

a mim criou o eterno ódio” (Nietzsche, 2000: 40). Esta seria uma das mais tenebrosas 

conseqüências do entrelaçamento da religião de caráter transcendente com o espírito de 

ressentimento: uma vez sendo vedada ao “fraco”, transfigurado como devoto religioso, 

a capacidade de reagir, ou, tanto melhor, de agir criativamente, ele se encontra na 

necessidade de idealizar a existência de um código de conduta que proíbe a reação, a 

violência, justificando, moralmente, a sua natural impotência de agir.  

 Como expressão mais acabada da sua constante fraqueza vital, esse homem 

transfere o direito de punição para uma entidade metafísica, uma idéia de Deus dotada 

de traços vingativos, que concretizaria inapelavelmente a reparação dos atos do 
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“homem infiel”, do “pecador”, na postulada dimensão espiritual. Dessa maneira, o 

“Inferno” estaria destinado àqueles que atentassem contra os mandamentos religiosos, 

local onde sofreriam a severa punição de um perpétuo sofrimento, como paga para os 

pecados praticados na vida terrena, e o “Céu”, local no qual os “justos”, os “puros de 

coração”, atormentados ao longo das suas respectivas existências pelas ações dos 

“homens maus”, receberiam, na grande separação espiritual entre os “puros” e os 

“pecadores”, os inefáveis e excelsos benefícios do colérico julgamento divino. Não cabe 

ao homem justiçar ou vingar os “erros” de outrem, pois o próprio Deus enquanto 

expressão maior da moralidade se encarregará de tal ato: “É minha a vingança e 

represália, no dia em que seu pé escorregar” (Deuteronômio, XXXII, 35); “Não façais 

justiça por vossa conta, caríssimos, mas daí lugar à ira, pois está escrito: A mim 

pertence a vingança, eu é que retribuirei, diz o Senhor” (Romanos, XII, 19). 

Conforme podemos constatar através das colocações precedentes, o tipo 

“ressentido”, ao legitimar os estatutos de uma tradição teológica de caráter 

transcendente, vislumbra a existência de uma noção de divindade radicalmente 

discrepante em relação à idéia de um “Deus pleno de amor”, segundo preconizava a 

mensagem beatífica de Jesus, tal como apresentada por Nietzsche na denominada 

“Psicologia do Redentor” apresentada em O Anticristo (NIETZSCHE, 2007: 35-42).  

 Um elemento surpreendente em tal investigação sobre a tipologia de Jesus 

consiste na constatação de que experiência crística original se encontrava livre do 

veneno do ressentimento; pelo contrário, Jesus promove justamente uma doutrina 

pautada na vivência do amor que suprime toda distensão.  Por conseguinte, Nietzsche, 

ao interpretar a valoração evangélica de Jesus, percebe a presença dessa disposição 

amoral que se estabelece na interação do homem com a esfera “divina”; suprimindo-se 

a noção de “pecado”, encerra-se qualquer noção de distanciamento existencial entre 

homem e “Deus”, assim como sentimentos turbulentos como medo e expectação. 

Segundo Nietzsche, 

 

A vida do Redentor não foi senão essa prática –  sua morte 

também não foi senão isso... Ele não tinha mais necessidade de 

nenhuma fórmula, de nenhum rito para o trato com Deus  - nem 

mesmo oração. Acertou contas com toda a doutrina judaica da 

penitência e reconciliação; sabe que apenas com a prática de 

vida alguém pode sentir-se „divino‟, „bem-aventurado‟, 

„evangélico‟, a qualquer momento um „filho de Deus‟. Não a 

“penitência”, não a oração pelo perdão‟ é um caminhos para 

Deus: somente a prática evangélica conduz a Deus, ela  
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justamente é Deus – O que foi liquidado com o evangelho foi o 

judaísmo dos conceitos “pecado”, “perdão dos pecados”, “fé”, 

“redenção pela fé” – toda a doutrina eclesiástica judia foi 

negada na “boa nova” (Nietzsche, 2007: 40-41).  

 

Na Paixão de Jesus se evidencia a culminação de sua mensagem beatífica, 

justamente a possibilidade de vencermos o colérico espírito de reparação mediante a 

capacidade de se amar os “inimigos”. Jesus, diante do sofrimento e da sua morte 

iminente, não renunciou ao cerne da sua prática evangélica. Conforme afirma Nietzsche 

em um surpreendente fragmento póstumo compilado na KSA XII, 2[96]: “Cristo na 

cruz permanece o símbolo mais sublime – sempre ainda” (Nietzsche, 1980: 108). Por 

viver em contínuo estado de beatitude na própria esfera da imanência, Jesus se 

demonstrou capaz de vivenciar de forma plena toda experiência de sofrimento, pois 

nenhuma dor, nem mesmo a morte, são capazes de destruir a genuína felicidade baseada 

na interação imediata com o âmbito divino. Para Nietzsche, 

 

Esse “portador da boa nova” morreu como viveu, como ensinou 

– não para “redimir os homens”, mas para mostrar como se 

deve viver. A prática foi o que ele deixou para a humanidade: 

seu comportamento ante os juízes, ante os esbirros, ante os 

acusadores e todo tipo de calúnia e escárnio - seu 

comportamento na cruz. Ele não resiste, não defende seu 

direito, não dá um passo para evitar o pior; mais ainda, ele 

provoca o pior... E ele pede, ele sofre, ele ama com aqueles, 

naqueles que lhe fazem mal... As palavras que ele diz ao ladrão 

na cruz contêm todo o evangelho. “Este foi verdadeiramente um 

homem divino, um filho de Deus” – diz o ladrão.
2
 “Se sentes 

isso – responde o Salvador –  “então estás no paraíso, és 

também um filho de Deus...” Não defender-se, não encolerizar-

se, não atribuir responsabilidade... mas tampouco resistir ao 

mau – amá-lo... (Nietzsche, 2007: 42).  

 

                                                 

2
  Há que se ressaltar que Nietzsche comete um equívoco de citação ao colocar na boca do ladrão a frase na 

qual se proclama a divindade de Jesus, quando na verdade teria sido um centurião romano que enunciara 

tal sentença. 
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 É de suma importância destacar que no § 10 da primeira dissertação da 

Genealogia da Moral Nietzsche associa a capacidade de esquecimento com o perdão, o 

perdão efetivo decorrente do processo assimilador de vivências desagradáveis realizado 

pelo esquecimento, e esse estado de saúde psicofisiológica ocorre por excelência na 

tipologia “nobre”, na pessoa capaz de digerir de maneira tranqüila as suas experiências 

afetivas sem se deixar perturbar por estímulos reativos e rancorosos (Nietzsche, 2000: 

31).
3
 Ao fazer do perdão incondicional um mecanismo de obtenção imanente da 

beatitude, Jesus evidencia essa disposição nobre em seu modo de ser. Conforme a 

interpretação concedida por Oswaldo Giacóia Jr. ao tema problematizado por Nietzsche, 

 

A prática vivenciada do amor universal, pregada por Jesus de 

Nazaré, conduziu-o à morte como a conseqüência inevitável 

dessa pregação. O que dela remanesceu não foi uma doutrina, 

não foram dogmáticos artigos de fé, mas o modelo de uma 

práxis: a atitude, a postura perante os acusadores, os 

perseguidores, caluniadores, magistrados, a efetiva não-

resistência ao ódio, ao escárnio, ao extremo da ignomínia e do 

martírio na cruz: não resistir ao mau, não se defender, não 

sustentar o próprio direito, compadecer-se sinceramente de 

quem pratica o mal (Giacóia Jr, 1997: 77). 

 

 Entretanto, a experiência evangélica de Jesus não encontra adequada 

repercussão entre os seus seguidores, que não compreenderam o cerne de sua práxis 

beatifica, inserindo-lhe valorações moralistas absolutamente estranhas àquelas 

vivenciadas pelo Nazareno: 

 

- A partir de então houve um problema absurdo: “como podia 

Deus permitir isso?” A perturbada razão da pequena 

comunidade deu-lhe uma resposta assustadoramente absurda: 

Deus deu seu filho em sacrifício para o perdão dos pecados. De 

uma só vez acabou-se o evangelho! O sacrifício expiatório, e 

em sua forma mais bárbara e repugnante, o sacrifício do 

inocente pelos pecados dos culpados! Que pavoroso paganismo! 

                                                 

3
    Para o aprofundamento do tema, é de grande pertinência a leitura do texto de Antonio Edmilson Paschoal, 

“O perdão como sinal de força e saúde. Especulações em torno da filosofia de Friedrich Nietzsche” In: 

BARRENECHEA, Miguel Angel de (org.). As dobras da memória. Rio de Janeiro: 7Letras, 2008, p. 39-

47. 
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– Jesus havia abolido o próprio conceito de “culpa” – ele negou 

todo abismo entre Deus e homem, ele viveu essa unidade de 

Deus e homem como sua “boa nova”...E não como 

prerrogativa! – A partir de então entra no tipo do Redentor, 

passo a passo, a doutrina do julgamento e do retorno, a doutrina 

da morte como uma morte sacrificial, a doutrina da 

ressurreição, com a qual é escamoteado o conceito de 

“beatitude”, a única realidade do evangelho – em prol de um 

estado posterior à morte!... Com a insolência rabínica que 

sempre o caracteriza, Paulo racionalizou esta concepção, esta 

obscenidade de concepção, da seguinte forma: “Se Cristo não 

ressuscitou de entre os mortos, é vã a nossa fé” [1 Coríntios, 

15,14], - E de uma só vez o evangelho se tornou a mais 

desprezível das promessas não realizáveis, a desavergonhada 

doutrina da imortalidade pessoal... O próprio Paulo ainda a 

ensinava como recompensa!... (Nietzsche, 2007: 48). 

 

 O sentido da morte de Jesus, na formulação paulina, também adquire outro 

significado: se o Nazareno fizera de sua Paixão um evento beatífico de amor e 

capacidade de perdoar ao ofensor, resumindo o âmago do espírito evangélico nesse 

grande acontecimento sagrado, tanto Paulo como a incipiente teologia que lhe 

sucederia, farão da Crucificação não a culminação de uma obra religiosa afirmativa e 

prenhe de júbilo, mas a promessa metafísica do retorno de seu poder divino mediante a 

Ressurreição. Paulo expressa claramente o impasse teológico e moral gerado pela 

necessidade de se crer no dogma da Ressurreição de Cristo:  

 

Ora, se se proclama que Cristo ressuscitou dos mortos, como 

podem algum dentre vós dizer que não há ressurreição dos 

mortos? Se não há ressurreição dos mortos, também Cristo não 

ressuscitou. E, se Cristo não ressuscitou, vazia é a nossa 

pregação, vazia também é a nossa fé. Acontece mesmo que 

somos falsas testemunhas de Deus, pois atestamos contra Deus 

que ele ressuscitou a Cristo, quando de fato não ressuscitou, se 

é que os mortos não ressuscitam. Pois, se os mortos não 

ressuscitam, também Cristo não resssuscitou. E, se Cristo não 

ressuscitou, ilusória é a nossa fé; ainda estais em vossos 

pecados (I Coríntios, 15, 12-17).  
 

 

 Para Nietzsche, essa guinada de perspectiva que fere o coração do evangelho 

crístico decorre da sublevação dos instintos ressentidos da moralidade ressentida de 

Paulo, que falaram mais alto em sua consciência, gerando assim esse distanciamento da 

axiologia prática da beatitude crística. Qual seria uma possível motivação para a 

interpretação distorcida de Paulo acerca do sentido da vida/morte de Jesus? A 

incompreensão psicológica da vivência crística, associada a uma necessidade teológica 
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de se estabelecer pontos irrefutáveis para obter a adesão da comunidade de fiéis. Como 

se poderia transmitir a idéia de Jesus como um ser divino, o “filho unigênito de Deus”, 

que realizou feitos extraordinários, mas que foi incapaz de fugir da dor e da morte na 

Cruz? Primeiramente, pela criação da figura de Cristo como o Cordeiro de Deus que é 

imolado voluntariamente para a absolvição dos pecados dos homens e a sua 

Ressurreição, evento que provaria a sua filiação divina, quando em verdade Jesus 

evidenciara a sua “divindade” por demonstrar que “Deus” está intrinsecamente presente 

em cada ser humano. De acordo com Nietzsche,  

 

Vê-se o que terminou com a morte na cruz: uma nova base, 

inteiramente original, para um movimento de paz budista, para 

uma real, não simplesmente prometida, felicidade na Terra [...] 

A “boa nova” foi imediatamente seguida pela pior de todas: a 

de Paulo. Em Paulo se incorpora o tipo contrário ao “portador 

da boa nova”, o gênio em matéria de ódio, na visão do ódio, na 

implacável lógica do ódio. O que não sacrificou ao ódio esse 

“disangelista”! Antes de tudo o Redentor: ele o pregou à sua 

cruz. A vida, o exemplo, a doutrina, a morte, o sentido e o 

direito de todo o evangelho – nada mais restou, quando esse 

falsário inspirado pelo ódio percebeu o que apenas ele podia 

necessitar. Não a realidade, não a verdade histórica!... E mais 

uma vez o instinto sacerdotal do judeu perpetrou o mesmo 

enorme crime contra a história – simplesmente riscou o ontem, 

o anteontem do cristianismo, inventando para si uma história do 

cristianismo inicial. Mais ainda: falseou a história de Israel mais 

uma vez, para que ela aparecesse como pré-história do seu ato: 

todos os profetas falaram do seu “Redentor”... Depois a Igreja 

falseou até a história da humanidade, tornando-a pré-história do 

cristianismo... O tipo do Redentor, a doutrina, a prática, a 

morte, o sentido da morte, até mesmo após a morte – nada 

permaneceu intacto, nada permaneceu próximo da realidade. 

Paulo simplesmente deslocou o centro de gravidade de toda 

aquela existência para trás do dessa existência – na mentira do 

Jesus “ressuscitado”. No fundo, ele não tinha necessidade da 

vida do Redentor – precisava da morte na cruz e alguma coisa 

mais... [...] O que ele mesmo não acreditava, acreditavam os 

idiotas aos quais lançou a sua doutrina. – Sua necessidade era o 

poder, com Paulo o sacerdote quis novamente chegar ao poder 

– ele tinha utilidade apenas para conceitos, doutrinas, símbolos 

com que são tiranizadas as massas, são formados os rebanhos 

(Nietzsche: 2007: 48-49). 

 

 Desse modo, a moral religiosa cristã, divorciando-se simbolicamente da sua 

matriz originária, se torna uma espécie de fuga do “fraco” diante da sua impotência de 

agir criativamente, de modo que ele se aproveita dessa disposição para expressar a sua 



BITTENCOURT, Renato Nunes. Ensaios Filosóficos, Volume 1I - outubro/2010 

grotesca sensibilidade diante do seu infortúnio, que adquire uma conotação moral 

intrinsecamente estranha ao seu primado psicofisiológico. Na concepção de Nietzsche, 

 

“Alguém deve ser culpado que eu esteja mal” – esta maneira de 

raciocinar é comum a todos os doentes, tanto mais quanto lhes 

for desconhecida a verdadeira causa do seu mal-estar, a 

fisiológica (ela pode encontrar-se, digamos, numa enfermidade 

do nervus sympathicus, numa anormal secreção de bílis, numa 

pobreza de sulfato e fosfato de potássio no sangue, em estados 

de tensão do baixo ventre que impedem a circulação do sangue, 

ou ainda numa degeneração dos ovários etc.). Os sofredores são 

todos horrivelmente dispostos e inventivos, em matéria de 

pretextos para seus afetos dolorosos; eles fruem a própria 

desconfiança, a cisma com baixezas e aparentes prejuízos, eles 

revolvem as vísceras de seu passado e seu presente, atrás de 

histórias escuras e questionáveis, em que possam regalar-se em 

uma suspeita torturante, e intoxicar-se de seu próprio veneno de 

maldade – eles rasgam as mais antigas feridas, eles sangram de 

cicatrizes há muito curadas, eles transformam em malfeitores o 

amigo, a mulher, o filho e quem mais lhes for próximo 

(Nietzsche, 2000: 117).  

 

 A moralidade cristã, ao invés de favorecer uma resolução do mal-estar do 

ressentimento na existência do fiel, potencializa ainda mais tal degenerescência 

orgânica, ao propor a castração simbólica da sua vitalidade e lhe educar paulatinamente 

no medo e na expectação da punição divina, caso ele não cumpra os desígnios morais 

estabelecidos. O projeto civilizatório do Cristianismo institucionalizado se concretizou 

solidamente através da manipulação dos estados ressentidos do rebanho de crentes em 

favor do seu ideário coercitivo. O “pecado” não existe nem em sua acepção moral nem 

na sua acepção ontológica, como a teologia cristã insuflou na subjetividade dos seus 

fiéis no decorrer de seu jugo ideológico no mundo cristão, tratando-se, portanto, de uma 

má compreensão dos processos vitais do organismo, sendo então transformada numa 

ilusão supersticiosa que gera a dominação da massa inculta. Conforme argumenta 

sardonicamente Nietzsche,  

 

Pobre humanidade! – uma gota de sangue a mais ou a menos, 

em nosso cérebro, pode tornar extremamente miserável e dura a 

nossa vida, de tal modo que sofremos mais com essa gota do 

que Prometeu com seu abutre; o mais terrível, porém, acontece 

quando não se sabe que essa gota é a causa . E sim “o Diabo!” 

Ou o pecado!” (Nietzsche, 2004: 64) 
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 Nietzsche apresenta os casos surpreendentes dessa negação do princípio 

originário da experiência evangélica de Jesus, sustentada pela axiologia do amor, do 

perdão e da afirmação da unicidade da esfera humana com a “divina”, ao citar algumas 

controversas passagens das obras de autoridades eclesiásticas cristãs: 1) São Tomás de 

Aquino, que afirmara a surpreendente sentença de que “os abençoados no reino dos 

céus verão as penas dos danados, para que sua beatitude lhes dê maior satisfação” 

(Suma Teológica, Suplemento da Terceira Parte, Questão 94, artigo 1); 2) Tertuliano, 

um dos principais “Padres de Igreja” da vertente latina, que exorta em uma de suas 

obras apologéticas aos fiéis cristãos que abdiquem prontamente dos prazeres 

proporcionados pelos espetáculos mundanos, por considerar que a vida religiosa 

ofereceria um gozo muito mais duradouro. Em um dado momento do texto, Tertuliano 

se refere acerca da punição que os pecadores encontrarão no Inferno, e a grande cena os 

cristãos fiéis poderão desfrutar:  

 

Mas restam outros espetáculos, aquele último e perpétuo dia do 

juízo, aquele dia não esperado pelos povos, dia escarnecido, 

quando tamanha antigüidade do mundo e tantas gerações serão 

consumidas num só fogo. Quão vasto será então o espetáculo! 

Como rirei! Lá me alegrarei! Lá exultarei, vendo tantos e tão 

grandes reis, de quem se dizia estarem no céu, gemendo nas 

mais fundas trevas, junto ao próprio Júpiter e suas testemunhas. 

Do mesmo modo os líderes, perseguidores do nome do Senhor, 

derretendo-se em chamas mais cruéis do que aquelas com que 

eles maltrataram os cristãos! E também aqueles sábios filósofos, 

que diante dos seus discípulos tornam-se rubros ao se 

consumirem no fogo, juntamente com eles, a quem persuadiam 

que nada pertence a Deus, a quem asseguravam que as almas ou 

não existem ou não retornarão aos corpos antigos! Do mesmo 

modo os líderes (os governadores das províncias), 

perseguidores do nome do Senhor, derretendo-se em chamas 

mais cruéis do que aquelas com que eles maltrataram os 

cristãos! E também aqueles sábios filósofos, que diante dos seus 

discípulos tornam-se rubros ao se consumirem no fogo, 

juntamente com eles, a quem persuadiam que nada pertence a 

Deus, a quem asseguravam que as almas ou não existem ou não 

retomarão aos corpos antigos! Os poetas também, a tremer, não 

diante do tribunal de Radamanto ou de Minos, mas daquele do 

Cristo inesperado! Então se escutará melhor os trágicos, a saber, 

melhor serão ouvidas as suas vozes (melhor a voz, maiores os 

gritos) em sua própria desgraça; então serão conhecidos os 

histriões, mais dissolutos [tradução alternativa: mais 

desenvoltos] no fogo, então se verá o auriga, todo rubro no 

carro flamejante, então se contemplarão os atletas, não no 

ginásio, mas no fogo lançando seus dardos, a não ser que eu 
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nem queira esses espetáculos, e antes prefira dirigir um olhar 

insaciável àqueles que maltrataram o Senhor: "Eis", direi, "o 

filho do artesão e da prostituta, o destruidor do Sábado, o 

Samaritano, o que tem o demônio. Eis aquele que comprastes 

de Judas, eis aquele que foi golpeado com a vara e com 

bofetadas, que foi humilhado com escarros, a quem foi dado de 

beber fel e vinagre. Eis aquele que os discípulos roubaram às 

escondidas, para que se dissesse que havia ressuscitado, ou 

aquele a quem o hortelão arrastou, para que suas alfaces não 

fossem machucadas pelo grande número de passantes". Tais 

visões, tais alegrias, que pretor, ou cônsul, ou questor, ou 

sacerdote, te poderia oferecê-las, da sua própria generosidade? 

E no entanto, de certo modo já as possuímos mediante a fé, 

representadas no espírito que imagina. De resto, como são 

aquelas coisas que nem o olho viu, nem o ouvido ouviu, nem 

subiram ao coração do homem? (1 Cor. 2,9) Creio que são mais 

agradáveis que o circo, que ambos os teatros, e todos os 

estádios (Tertuliano, De spectaculis, cap. 30).  
 

Essa é uma das grandes motivações que levam Nietzsche a privilegiar o 

Budismo - considerado independentemente das suas inúmeras ramificações – como uma 

prática existencial muito mais “realista”, “positivista”, pois não combate o “pecado” tal 

como a instituição cristã. A criação da noção de “pecado” brota justamente uma ilusão 

decorrente da má compreensão dos processos fisiológicos do organismo, que recebe 

uma avaliação moral, mas sim o sofrimento, fazendo assim inteira justiça à realidade, 

colocando-se então acima das valorações de “bem” e de “mal” (Nietzsche, 2007: 24). A 

prática búdica prescreve cautela em relação aos afetos que produzem bílis e esquentam 

o sangue, tendências que motivam inevitavelmente a erupção de disposições 

ressentidas; a compreensão de que a bondade promove a saúde também favorece a 

instauração da beatitude prática; a supressão da coação, do sentimento de vingança, de 

ressentimento contra outrem, pois a sabedoria budista compreende perfeitamente que 

tais gêneros de agitação embotam a estrutura psicofisiológica do indivíduo, tornando-o 

rancoroso, depressivo e triste: tais estados afetivos são incompatíveis com a instauração 

de uma efetiva serenidade e alegria nas disposições de ânimo. A jovialidade, o sossego 

e a ausência de desejos são o objetivo supremo, e este é alcançado. “O Budismo não é 

uma religião em que meramente se aspira à perfeição, esta é o estado normal” 

(Nietzsche, 2007: 26). A violência e o ódio do agressor são vencidos não mediante a 

contraposição de uma mesma intensidade de forças, mas sim pelo amor, pela 

compreensão, pela manifestação nas disposições corporais de um estado de paz inefável 

que não se deixa subjugar por flutuações afetivas discordantes. É através da expansão 
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dessa harmonia intrínseca que o veneno dos afetos degenerativos progressivamente se 

dilui na experiência beatífica do Budismo.  

Independentemente da plena correção de Nietzsche acerca das filigranas 

axiológicas que constituem a doutrina budista, o elemento importante destacado pelo 

filósofo alemão se dá precisamente na existência de uma concepção intuitivamente 

“científica” (isto é, psicofisiológica), na dinâmica de tal exercício religioso, 

circunstância ótima que favorece o aprimoramento das condições vitais do seu 

praticante. Por sua carência de um método fisiológico de compreensão das pulsões 

orgânicas do corpo humano e das condições de vida em suas relações com o meio 

ambiente, a moral cristã estabelece seus dogmas especificamente no plano das 

superstições, empobrecendo assim seu âmbito valorativo e promovendo o contínuo 

“adoecimento” do fiel. Certamente o ponto forte dessa questão resida no fato de que o 

Budismo desenvolve essas prédicas práticas visando em especial uma concretização de 

fins dietéticos, isto é, fisiológicos, e não morais-metafísicos, como pressupõe a 

ideologia eclesiástica cristã (Nietzsche, 2007: 26). O Budismo não mascara problemas 

categoricamente fisiológicos sob o disfarce de uma moralidade que em suas bases se 

encontra para além do âmbito da vida. Qual o sentido de se formular um código moral 

que não leve em consideração a própria saúde humana, que não auxilia na 

potencialização da vida? A moralidade cristã, no seu ensejo de tornar o ser humano um 

“espírito puro”, desprovido de sensibilidade e cônscio do caráter maligno de sua carne, 

acaba por lhe retirar o próprio “espírito”, isto é, a sua singularidade. Comparada com a 

efetiva beatitude búdica, adquirida mediante o controle consciente do fluxo dos afetos, a 

distorcida vivência cristã é um mecanismo doentio que visa levar o devoto ao estado de 

loucura, pois a excitação nervosa decorrente do embate entre as inclinações corporais e 

o desejo de se chegar ao estado de virtude moral leva o devoto cristão a prejudicar a sua 

própria saúde psíquica. A práxis evangélica de Jesus encontra grande consonância com 

a experiência búdica, sendo por tal circunstância que Nietzsche considera Jesus um 

budista em território muito pouco indiano (Nietzsche, 2007: 38).  Deleuze complementa 

essa idéia nietzschiana ao afirmar que “Cristo não era nem judeu nem cristão, mas 

budista; mais próximo do Dalai-Lama do que do Papa” (Deleuze, 2001: 234). Portanto, 

como solução para a supressão do efeito degenerativo do ressentimento em sua 

implicação moral, nada mais eficiente que uma experiência religiosa extra-moral.  

 

Considerações Finais 
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 O grande problema do ressentimento na vida humana decorre da incapacidade 

de nos desvencilharmos do peso dos afetos tristes ao longo das experiências cotidianas. 

Acumuladas na estrutura psíquica do ser humano, tais afetos impedem o 

desenvolvimento do seu fluxo criativo, pois o indivíduo assolado por esse distúrbio se 

deixa levar pela preponderância dos estados de declínio existencial no seu psiquismo. 

Por não conseguir assimilar as experiências afetivas ruins, esse tipo de homem sofre, na 

sua mente, do efeito corrosivo dos sentimentos degenerativos da sua constituição 

orgânico-fisiológica; esse problema motiva os mais lamentáveis acontecimentos ao 

longo da sua vida prática, deprimindo a sua capacidade de interagir de forma afirmativa 

com a realidade circundante e, tanto pior, estabelecendo relações de culpabilidade com 

todos aqueles que porventura não se adequarem aos seus projetos existenciais. Nessas 

condições, poderíamos levantar a seguinte indagação: de que maneira o ressentimento 

interfere em nossas criações, sejam elas filosóficas, artísticas ou religiosas?
4
 

 O problema do ressentimento para a vida humana se manifesta, por conseguinte, 

em diversos planos existenciais, mas talvez seja na moralidade religiosa de caráter 

metafísico que a tônica reativa do ressentimento invista as suas mais destrutivas ações. 

A partir da interpretação da filosofia de Nietzsche, podemos constatar que as suas 

críticas aos parâmetros religiosos ocorreriam apenas contra as práticas doutrinárias que, 

ao invés de promoverem mecanismos existenciais que favoreçam a possibilidade do ser 

humano elaborar em sua vida prática uma experiência jubilosa marcada pelo 

florescimento da saúde psicofisiológica, motiva precisamente o contrário de qualquer 

possibilidade salutar para o desenvolvimento adequado do organismo humano. Nessas 

condições, a força normativa das religiões moralistas, em especial a cristã, prejudica a 

aquisição da beatitude na esfera da imanência, assim como o desenvolvimento de uma 

experiência sagrada na qual o indivíduo se relaciona imediatamente com o âmbito 

divino, sem depender de qualquer intermédio eclesiástico e, tanto melhor, livre dos 

efeitos deletérios do mal-estar existencial inerente ao ressentimento. Tal como vimos no 

decorrer deste texto, de acordo com a argumentação nietzschiana, tanto na radiante 

religiosidade olímpica dos antigos gregos, como na vivência búdica ou ainda na práxis 

crística originária encontramos fortes indícios de uma relação especial entre experiência 

                                                 

4
 Uma obra de grande valor para o estudo do ressentimento na cultura é Lupicínio e a dor de cotovelo, de 

Rosa Maria Dias, ensaio que expressa de forma límpida de que modo o ressentimento se manifesta 

mesmo nas criações dos grandes gênios artísticos.  



Nietzsche e a decifração do mecanismo psicofisiológico do ressentimento 

religiosa e instauração de valorações alegres na vida, tornando-a assim mais potente e 

criativa. 
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Hospitalidade e Democracia por vir a partir de Jacques Derrida 

 

Victor Dias Maia Soares
1
 

 

Resumo: O presente trabalho tem como horizonte o tema da hospitalidade no 

contexto ético-político de uma “democracia por vir” a partir do pensamento 

de Jacques Derrida e também considera as leituras que o pensador faz da 

questão em Kant (a hospitalidade de visitação) e Lévinas (o acolhimento 

irrestrito do outro). Democracia por vir não é, para Derrida, uma democracia 

futura, um novo regime, ou uma nova organização dos Estados-nação. Este 

por vir é a promessa de uma autêntica democracia, que nunca é concretizada 

nisto que conhecemos por democracia. O objetivo que guia esta investigação 

é a verificação da possibilidade de uma hospitalidade incondicional. Conclui-

se que a questão da hospitalidade se inscreve na sua im-possibilidade, e que é 

preciso, pois, analisá-la sob o prisma da desconstrução. Do ponto de vista 

ético-político, o pensamento derridiano aponta para uma convivência 

tolerante, ainda que a palavra tolerância lhe cause certas reservas, e seus 

motivos parecem ser mais fortes que aqueles que sustentam a hostilidade 

entre os homens. Este pensamento refere-se à possibilidade de um Estado 

reconciliado e democrático por vir, ainda que a ambivalência 

hospitalidade/hostilidade permaneça. 

Palavras-chave: Hospitalidade, democracia por vir, desconstrução, aporia. 

 

Abstract: The present work has as its vision the theme of hospitality in the 

context of an ethical-political "democracy to come" from the thought of 

Jacques Derrida and also considers the readings that the thinker makes of the 

question of Kant (the hospitality of visitation) and Levinas (the host of other 

unrestricted). Democracy to come is not, for Derrida, a future democracy, a 

new regime or a new organization of Nation- States. This “to come” is the 

promise of genuine democracy, which is never realized on it we know as 

democracy. The goal that guides this research is to verify the possibility of an 

unconditional hospitality. We conclude that the issue of hospitality is 

inscribed in its im-possibility, and it is therefore necessary to analyze it from 

the perspective of deconstruction. From the standpoint of ethical-political 

thought Derrida points to a tolerant coexistence, even though the word 

tolerance has caused him some reservations, and their motives seem to be 

stronger than those who hold hostility among men. This thought refers to the 

possibility of a reconciled, democratic state to come, even if the ambivalence 

hospitality / hostility remain. 

Keywords: Hospitality, democracy to come, deconstruction, aporia. 

 

Este trabalho tem como horizonte o tema da hospitalidade no contexto ético-político 

de uma “democracia por vir”. Pretende-se aqui abordar este tema segundo a perspectiva 

do filósofo Jacques Derrida, bem como as leituras que este pensador faz de Kant e 

Lévinas. Democracia por vir não é, para Derrida, uma democracia futura, um novo 

regime, ou uma nova organização dos Estados-nação. Este por vir é a promessa de uma 

autêntica democracia, que nunca é concretizada nisto que chamamos de democracia. A 
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ideia de uma democracia por vir ultrapassa os limites do cosmopolitismo, ou seja, de 

uma cidadania mundial. Ela é uma promessa, permanece como uma promessa, e não 

quer dizer um futuro, mas um dever que está por vir imediatamente. 

 A ambivalência hospitalidade/ hostilidade, discutida por Derrida no contexto da 

possibilidade/ impossibilidade, coloca-se, como veremos, sob o prisma da 

desconstrução. Aqui, portanto, apresentar-se-á um estudo sobre a hospitalidade e a sua 

inscrição na experiência do impossível, isto é, um mover-se segundo o pensamento da 

aporia. Como tudo na desconstrução, a possibilidade da hospitalidade é sustentada por 

sua im-possibilidade. O objetivo que guia esta investigação é a verificação da 

possibilidade de uma hospitalidade incondicional, no contexto contemporâneo de uma 

democracia por vir. Pretende-se, ainda, analisar quais imperativos éticos e políticos 

(ético-políticos) deveriam estar presentes numa nova realidade democrática, e avaliar a 

possibilidade/ impossibilidade de tal proposta. Sob o título “Hospitalidade e democracia 

por vir a partir de Jacques Derrida”, visamos a desenvolver esses conceitos, ou quase-

conceitos -  posto que, como pretendemos mostrar, o trabalho de Derrida não é 

conceitual e, por isso, o autor lança mão da noção de quase-conceitos. Antes, porém, é 

preciso explicitar o quadro teórico em que a desconstrução se desenvolve. 

 A desconstrução vem sendo tomada, ao longo das últimas décadas, como uma 

alternativa filosófica, ética e política às condições totalizantes impostas ao campo da 

cultura em geral pela tradição do pensamento ocidental, pois, com as hierarquizações 

logocêntricas (predomínio do logos, da razão, do inteligível sobre o sensível, da 

essência sobre a aparência, da verdade sobre o falso etc.), a metafísica ocidental não se 

limitou a estabelecer as diferenças entre os fenômenos, mas criou oposições entre eles. 

A estratégia da desconstrução foi, então, subverter essa lógica das oposições. Ao 

analisar os pares conceituais binários, presentes na metafísica ocidental, a desconstrução 

irá questionar exatamente a hegemonia de um dos termos com relação ao outro. Irá 

criticar a oposição hierárquica que privilegia a presentificação imediata, a unidade e a 

identidade em detrimento da ausência, da diversidade e da diferença. Entretanto, a 

crítica à hierarquia e à razão não pretende destruí-las, mas sim transformá-las. A 

desconstrução se pretende afirmativa, à medida que questiona tais estruturas binárias de 

oposição sem, contudo, destruí-las. 

                                                                                                                                               

1
 Graduando em filosofia na Universidade do Estado do Rio de Janeiro, com bolsa de iniciação científica 
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 Outro aspecto importante para a desconstrução refere-se à abertura para o outro. 

O tema da alteridade será uma das marcas da desconstrução, enquanto questionadora da 

lógica da identidade e da metafísica ocidental. O pensamento derridiano aponta para um 

outro totalmente outro, em que a alteridade se dissemina para além do ôntico e do 

ontológico, do existente e do existencial, inserida numa trama de diferenças 

(différance).  

Différance é o jogo do sentido, 

 

jogo das diferenças que só existe numa rede de elementos 

passados e futuros, numa malha de rastros (traces), numa 

espécie de economia de rastros. O que está em questão, 

portanto, é o, assim denominado, „pensamento do rastro‟, 

distinto do pensamento da presença, e que não se coloca em 

oposição a este último e nem tampouco está de acordo com a 

lógica da identidade. Esta representa sempre um retorno a uma 

origem simples, transcendental ou empírica, a qual é 

estabelecida como função da presença. O rastro é então 

imotivado, quando cada elemento do sistema é marcado por 

todos os outros que ele não é. O rastro concebido como rastro 

puro seria a différance (SOLIS, 2009, p. 32). 

 

 A hospitalidade, vista pelo prisma da desconstrução, não supõe identidade. Ela 

se apresenta como um direito moral, como um dever de humanidade devido a outro ser 

humano.  A hospitalidade, quando incondicional, se define pelo deixar vir o outro, pelo 

acolhimento sem reservas do outro que chega, é um ato de generosidade para com o 

outro.  Porém, a hospitalidade, como a conhecemos, é condicionada por direitos e 

deveres que devem ser seguidos pelo que chega e pelo que acolhe.  

          Para Jacques Derrida, pensar a hospitalidade significa pensá-la sem condições, 

significa o acolhimento incondicional do outro que chega. Porém, o filósofo reconhece 

que a hospitalidade sempre foi, e é, praticada sob algumas condições. Há uma antinomia 

insolúvel, “não-dialetizável”, entre A lei da hospitalidade, a lei de uma hospitalidade 

incondicional e ilimitada, de total abertura ao outro que chega; e as leis da 

hospitalidade, as leis de direitos e deveres condicionais e condicionados. A aporia reside 

justamente nesta assimetria, nesta estranha hierarquia em que A lei incondicional da 

hospitalidade está acima das leis e é, portanto, ilegal, fora  da lei, anômica. E a 
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experiência da aporia não é possível. A aporia é um não caminho, é uma 

impossibilidade, ao passo que a experiência, como o nome o indica, é uma travessia. 

Mas não há justiça sem essa experiência do impossível, a experiência da aporia. Derrida 

nos diz que esses dois regimes de leis, apesar de contraditórios e antinômicos, são 

inseparáveis. Em Nada de Hospitalidade, Passo da Hospitalidade, o autor nos diz que, 

 

ainda que se mantendo acima das leis da hospitalidade, a lei 

incondicional necessita das leis, ela as requer. Essa exigência é 

constitutiva. Ela, a lei, não seria efetivamente incondicional se 

não devesse tornar-se efetiva, concreta, determinada, se não 

fosse esse seu ser como dever-ser. Ela arriscar-se-ia a ser 

abstrata, utópica, ilusória, e, portanto, a voltar-se em seu 

contrário. Para ser o que ela é, a lei tem necessidade das leis 

que, no entanto, a negam, ameaçam-na, em todo caso, por vezes 

a corrompem ou pervertem-na. E devem sempre poder fazê-lo 

(DERRIDA, 2003, 71). 

 

          Ao lado dessa experiência do impossível, caminha a indecidibilidade que 

acompanha, a todo o momento, toda decisão jurídico-ético-política. Essa experiência, 

enquanto se coloca na dimensão do indecidível, é aporética. Para Derrida, podemos ser 

sempre confrontados com o impossível/ indecidível. 

 

O indecidível não é somente a oscilação ou a tensão entre duas 

decisões. Indecidível é a experiência daquilo que, estranho, 

heterogêneo à ordem do calculável e da regra, deve, entretanto – 

é de dever que é preciso falar – entregar-se à decisão 

impossível, levando em conta o direito e a regra (DERRIDA, 

2007, p.46). 

 

O termo “hospitalidade”, segundo Derrida, vem do latim hospes, formado de 

hostis (estranho), que também significa o inimigo estranho (hostilis) ou estrangeiro que, 

ora é reconhecido como hóspede (hôte), ora como inimigo. Pode-se, então, falar de uma 

hostilpitalidade. Ao hospedar, o hospedeiro se torna refém, pois é acolhido pela 

visitação do outro. Ele se torna hóspede dessa visitação e sua propriedade é expropriada. 

Portanto, há limites, critérios, leis, valores a serem obedecidos tanto pelo hóspede, sob o 
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risco de se tornar um intruso, quanto pelo hospedeiro, que se torna refém daquele que 

acolhe. De modo que a hospitalidade incondicional – a Hospitalidade – se insere no 

contexto de um eterno por vir (à venir). Uma im-possibilidade que sustenta a sua 

possibilidade e não está, no entanto, sujeita à contradição lógica.  

          A hospitalidade pura e incondicional, a hospitalidade em si, abre-se para alguém 

que não é esperado nem convidado, para quem quer que chegue, como um visitante 

absolutamente estranho, não identificável e imprevisível, ou seja, totalmente outro. 

Destarte, a questão da hospitalidade está, pois, ligada à questão da diferença. Não às 

diferenças excludentes, como o são os nacionalismos e fanatismos religiosos, mas ao 

deixar vir o outro, respeitando a sua multiculturalidade em seus diferentes matizes, 

aceitando as diferenças enquanto diferenças. “A hospitalidade diz respeito, em primeiro 

lugar, às diferenças enquanto diferenças. A desconstrução sob esse ponto de vista é uma 

forma de “hospitalidade”, enquanto um acolher, um receber o outro” (SOLIS, 2009, p. 

152). 

          A leitura dos textos platônicos por Derrida mostra-nos, por um lado, a acolhida do 

estrangeiro, daquele que é de boa família, que tem um nome, status social, visto de 

entrada. Por outro lado, mostra também a vinda do bárbaro, o que fala de modo 

engraçado, que tem um sotaque estranho, que não nos entende direito, que não 

entendemos direito, sem status, sem documentação. Um é o estrangeiro reconhecido 

naquilo que eu mesmo posso ser à medida que estou sujeito à legislação. O outro é o 

estrangeiro irreconhecível, o deportado, aquele que,  

 

desajeitado ao falar a língua, sempre se arrisca a ficar sem 

defesa diante do direito do país que o acolhe ou o expulsa; o 

estrangeiro é, antes de tudo, estranho à língua do direito na qual 

está formulado o dever de hospitalidade, o direito ao asilo, seus 

limites, suas normas, sua polícia, etc. (DERRIDA, 2003, p. 15). 

 

 Dessa forma, então, de que maneira interrogar o estrangeiro? Em que língua 

fazê-lo? O estrangeiro, na maioria das vezes, não entende a minha língua - 

compreendida aqui, não apenas como língua, mas também como as tradições, regras e 

costumes de um modo geral.  

 



Hospitalidade e Democracia por vir a partir de Jacques Derrida 

No sentido amplo, a língua, aquela com a qual se dirige ao 

estrangeiro ou com a qual [...] se o ouve, é o conjunto da 

cultura, são os valores, as normas, as significações que habitam 

a língua. Falar a mesma língua é não apenas uma operação 

linguística – existe aí algo do ethos em geral (DERRIDA, 2003, 

p. 115). 

 

 Espera-se do hóspede que ele se adeque à língua, e à cultura de um modo geral, 

daquele lugar que o recebe. O hóspede que não fala a mesma língua, que não possui a 

mesma linguagem daquele que o hospeda não é, geralmente, respeitado. 

 Em Do direito à justiça, conferência pronunciada em inglês – a língua 

“materna” de Derrida, embora ele seja argelino, é considerada como sendo o francês –, 

Derrida nos coloca a questão da língua, a questão do endereçamento ao outro, na língua 

daquele que hospeda, como uma questão de dever, uma questão de justiça, num sentido 

jurídico-ético-político. Ele diz: 

 

devo falar inglês porque me colocam uma espécie de obrigação 

ou uma condição imposta por uma espécie de força simbólica, 

ou de lei, numa situação que não controlo. Uma espécie de 

pólemos concerne, de imediato, à apropriação da língua: se ao 

mesmo desejo fazer-me ouvir, preciso falar na língua de vocês, 

devo  fazê-lo, tenho de  fazê-lo. Devo falar na língua de vocês, 

pois aquilo que direi assim será mais justo ou julgado mais 

justo, e mais justamente apreciado, isto é, neste caso, no sentido 

da justeza, da adequação entre o que é e o que é dito ou 

pensado, entre o que é dito e o que é compreendido, ou entre o 

que é pensado e dito ou ouvido pela maioria dos que aqui estão 

e que, de modo manifesto, fazem a lei. [...] Devo falar numa 

língua que não é a minha porque será mais justo, num outro 

sentido da palavra justo, no sentido da justiça, um sentido que 

diremos jurídico-ético-político: é mais justo falar a língua da 

maioria, sobretudo quando, por hospitalidade, esta dá a 

palavra ao estrangeiro
2
 (DERRIDA, 2007, pp. 5-6). 
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 Sócrates, por exemplo, declara-se “estrangeiro” ao discurso do tribunal que o 

acusa. Ele não fala a mesma língua dos seus acusadores, a retórica do direito, da 

acusação, da defesa. Ele é como um estrangeiro, ele pede para ser tratado dessa forma. 

O estrangeiro, desajeitado ao falar a língua, “sempre se arrisca a ficar sem defesa diante 

do direito do país que o acolhe ou que o expulsa; ele é, antes de tudo, estranho à língua 

do direito na qual está formulado o dever de hospitalidade, o direito ao asilo” 

(DERRIDA, 2003, p. 15). 

Outro aspecto importante no estudo da hospitalidade refere-se ao lugar. Nele 

estão inseridas questões como o acolhimento, o refúgio, a proteção àquele que chega. 

Derrida faz uma releitura da formulação kantiana de um direito cosmopolita à 

hospitalidade universal, publicado no célebre artigo Sobre a Paz Perpétua
3
, onde o 

filósofo alemão exclui da questão da hospitalidade o direito de residência, para aceitá-la 

apenas como um direito de visita. Ao definir com todo rigor a hospitalidade, nos diz 

Derrida, 

 

Kant lhe assinala condições que a fazem depender da soberania 

estatal, sobretudo quando se trata do direito de residência. 

Hospitalidade significa aqui publicidade do espaço público, 

como é sempre o caso para o jurídico no sentido kantiano; a 

hospitalidade da cidade ou a hospitalidade privada são 

dependentes e controladas pela lei e pela polícia do Estado. Isto 

é de grande consequência, em particular para os “delitos de 

hospitalidade”, mas igualmente para a soberania das cidades, à 

qual nós pensamos, e cujo conceito é ao menos tão 

problemático quanto no tempo de Kant (DERRIDA, 1997, 

p.10). 

 

O significado do conceito de hospitalidade se inscreve dentro do que Kant 

denomina razão prática. Deste modo, a hospitalidade kantiana implica uma relação com 

o outro que se resolve em seu aspecto moral, significado moral, em seu aspecto 

jurídico-político. Assim, a hospitalidade, como o relacionamento com o outro no seu 

significado moral, coloca-se dentro do que Kant denomina de respeito à lei moral. Por 

                                                                                                                                               

2
 Grifo nosso. 

3
 Kant, 1884. 
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outro lado, a hospitalidade como o relacionamento com o outro no seu significado 

jurídico-político se inscreve dentro do que Kant considerará como o caminho para a 

paz. O conceito de paz perpétua, para Kant, não denota uma simples fantasia, nem um 

Estado utópico, mas uma orientação para se trabalhar no sentido de um melhoramento 

moral do mundo. 

 O estrangeiro kantiano não é um absolutamente outro, mas um cidadão do 

mundo independentemente de qual seja a sua origem territorial. Ele responderá e deverá 

ser tratado como pessoa, como fim em si mesmo. A língua da hospitalidade, para Kant, 

é a língua da razão prática. E o agir que implica o significado de hospitalidade deve ser 

um agir motivado racionalmente. 

 O lugar da hospitalidade universal é a superfície da terra, todos os seres 

racionais têm direito a ela. Porém, desse direito pertencente a todos os homens está 

excluído tudo aquilo que foi construído sobre essa superfície. Ou seja, há o direito ao 

solo, mas não à cultura; o direito de visita, não de permanência. A posse comum da 

superfície da terra é, pois, um direito. Para Derrida, 

  

se Kant toma bastante cuidado em precisar que este bem ou este 

lugar comum se estende “à superfície da terra”, é sem dúvida 

para daí não subtrair nenhum ponto do mundo ou de um globo 

esférico e finito (mundialização e globalização), ali onde uma 

dispersão infinita permanece impossível; mas é sobretudo para 

excluir  aquilo que se ergue, se edifica ou se erige sobre o solo: 

habitat, cultura, instituição, Estado etc. (DERRIDA, 1997, p. 9). 

 

 Em tempos em que o acolhimento do outro se dá de forma cada vez mais 

restrita, em que a hospitalidade se torna cada vez mais condicionada às suas leis, a 

questão das cidades-refúgios (Les villes-refuges) ganha maior importância no cenário 

ético-político internacional. Derrida defende as cidades-refúgios em seu texto 

Cosmopolitas de todos os países, ainda um esforço (1997), à ocasião do primeiro 

congresso sobre o tema, no Conselho de Escritores da Europa em Strasbourg, em março 

de 1996. 

 Neste texto, Derrida defende a proliferação das cidades-refúgios pelo mundo, e 

alerta para a importância da autonomia dessas cidades. Para o autor, elas devem ser  
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tão independentes entre elas e independentes dos Estados 

quanto possível, mas cidades-refúgios, contudo, aliadas entre 

elas segundo as formas de solidariedade a inventar. Esta 

invenção é tarefa nossa; a reflexão teórica ou crítica é 

indissociável das iniciativas práticas que começamos e que já 

temos êxito em fazer funcionar na urgência. Quer se trate do 

estrangeiro em geral, do imigrante, do exilado, do refugiado, do 

deportado, do apátrida, da pessoa deslocada (tantas categorias a 

distinguir prudentemente), convidamos essas novas cidades-

refúgio a mudar de direção a política dos Estados, a transformar 

e a refundar as modalidades de pertencimento da cidade ao 

Estado [...], ou nas estruturas jurídicas internacionais ainda 

dominadas pela regra da soberania estatal, regra intangível ou 

talqualmente suposta, mas regra também cada vez mais precária 

e problemática. Isto não pode e não deveria mas ser o horizonte 

último das cidades-refúgios. É possível? (DERRIDA, cit. In. 

SOLIS, 2009, p. 10). 

 

 As cidades refúgios são, então, observadas num contexto em que o Estado- 

nação é incapaz de fornecer uma lei para aqueles que perderam a proteção de um 

governo nacional e remete o problema às mãos da polícia. Dessa forma, o estrangeiro 

em situação irregular é tratado como bandido, delinquente, terrorista. 

 

O termo “cidade- refúgio”, nós o escolhemos, sem dúvida, 

porque ele é reconhecido historicamente, nos diz respeito e diz 

respeito a qualquer um que cultive a ética da hospitalidade. 

Cultivar a ética da hospitalidade, esta linguagem não seria, 

além disso, tautológica? Apesar de todas as tensões ou 

contradições que possam marcá-la, apesar de todas as 

perversões que a rondam, não temos cultivado mesmo uma 

ética da hospitalidade. A hospitalidade é a cultura mesma e não 

é uma ética entre outras.  Assim como ela toca ao ethos, a saber, 

à morada, ao chez soi, ao lugar da morada familiar, tanto como 

a maneira de aí estar (ser), à maneira de se reportar a si mesmo 

e aos outros, aos outros como aos seus ou como aos 

estrangeiros, a ética da hospitalidade, ela é de lado a lado co- 
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extensiva à experiência da hospitalidade, não importa o modo 

como a abrimos ou a limitemos. Mas por esta razão mesma, e 

porque o l‟être–soi chez soi (a ipseidade mesma) supõe um 

acolhimento ou uma inclusão do outro da qual procuramos nos 

apropriar, controlar, dominar, segundo diferentes modalidades 

da violência, há uma história da hospitalidade, uma perversão 

sempre possível da Lei da hospitalidade (que pode parecer 

incondicional) e as leis que vêm limitá-la, condicioná-la, 

inscrevendo-a num direito. (DERRIDA, 1997, p. 47). 

  

Podemos perguntar-nos pelos limites da problemática do Estado-nação e da 

democracia. É possível pensar em uma democracia que ultrapasse os limites do modelo 

político clássico, do Estado-nação e de suas fronteiras? É possível pensar a democracia 

para além do seu sentido tradicional? Minimamente, democracia significa igualdade, 

reciprocidade, simetria; não há democracia sem que haja igualdade entre todos. Mas 

Derrida problematiza este “todos”. Como é possível conciliar essa exigência de 

igualdade com a demanda por singularidade, com o respeito à singularidade do Outro? 

É nessa perspectiva que Derrida evoca a noção de uma “democracia por vir” (la 

démocratie à venir). A democracia por vir não significa uma democracia futura que um 

dia será presente. Ela nunca existirá no presente, pois não é presentável e tampouco uma 

ideia regulativa no sentido kantiano. A democracia por vir ultrapassa os limites do 

cosmopolitismo, isto é, de uma cidadania mundial. 

 

Então, quando falo de uma democracia por vir, não me refiro a 

uma democracia futura, a um novo regime, a uma nova 

organização de Estados-nação (ainda que isto possa ser 

desejável), mas quero dizer, com este por vir, a promessa de 

uma autêntica democracia que nunca se concretiza no que 

chamamos democracia. Isso é um modo de se prosseguir 

criticando o que hoje se dá em todo lugar em nossas sociedades 

sob o nome de democracia. Isso não significa que a democracia 

por vir será simplesmente uma democracia futura corrigindo ou 

aperfeiçoando as atuais condições das assim chamadas demo-

cracias. Significa, antes de tudo, que esta democracia com a 

qual sonhamos está ligada conceitualmente a uma promessa. A 
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ideia de uma promessa está inscrita na ideia de democracia: 

igualdade, liberdade, liberdade de expressão, liberdade de 

imprensa – todas estas coisas estão inscritas como promessas da 

democracia (DERRIDA. In: DUQUE-ESTRADA, 2004, p. 

244). 

 

 A hospitalidade, de forma incondicional, de fato não existe. Sua im-

possibilidade acaba se desdobrando no contexto de uma “democracia por vir” que, em 

si mesma, é problemática. A noção de democracia por vir, para Derrida, pertence, como 

já vimos, ao tempo da promessa e está inscrita num processo sem fim de melhoramento 

e perfectibilidade. Perfectível indefinidamente, ela ficará sempre por vir (à venir). 

Entretanto, faz-se necessária a distinção entre futuro e por vir: o futuro pode significar a 

mera reprodução do presente, ou a sua evolução. Ao contrário, a ideia de algo que está 

por acontecer representa a possibilidade da transformação, um recriar, um repensar, um 

reformular. A proposta derridiana de uma democracia por vir situa o viés democrático 

para além de todos os interesses particulares, para além da “fraternização”. 

 Do ponto de vista ético-político, o pensamento derridiano aponta para uma 

convivência tolerante – a hospitalidade –, e seus motivos parecem ser mais fortes que 

aqueles que sustentam a hostilidade entre os seres humanos. Este pensamento refere-se 

à possibilidade de um Estado reconciliado e democrático por vir, ainda que a 

ambivalência hospitalidade/hostilidade permaneça. 

 Entretanto, Derrida tem certas reservas quanto à palavra tolerância e quanto ao 

discurso organizado por ela. Segundo o filósofo, esse discurso possui raízes religiosas e 

está geralmente ligado à razão do mais forte, dos detentores do poder, como uma 

espécie de “concessão condescendente”. A tolerância não é, como poderíamos pensar, 

uma condição de hospitalidade. 

 

Não. A tolerância é na verdade o oposto da hospitalidade. Ou 

pelo menos o seu limite. Se alguém acha que estou sendo 

hospitaleiro porque sou tolerante, é porque eu desejo limitar 

minha acolhida, reter o poder e manter o controle sobre os 

limites do meu “lar”, minha soberania, o meu “eu posso” (meu 

território, minha casa, minha língua, minha cultura, minha 

religião etc.). [...] Nós aceitamos o estrangeiro, o outro, o corpo 

estranho até certo ponto, e desse modo com restrições. A 
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tolerância é uma hospitalidade condicional, circunspecta, 

cautelosa (DERRIDA. In: BORRADORI, 2004, pp. 137-138). 

 

O conceito de hospitalidade pura, incondicional, não tem qualquer status político 

ou legal, pois nenhum Estado pode redigi-lo legalmente. Tal hospitalidade é, na prática, 

impossível de ser organizada. Mas essa hospitalidade incondicional, nem jurídica nem 

política, é, ainda assim, a própria condição do político e do jurídico. Posta desse modo, 

poderíamos questionar se uma hospitalidade condicionada, condicionante, imune ao 

totalmente outro que chega, sem riscos, seria verdadeiramente hospitalidade. Para 

Derrida, as hospitalidades condicional e incondicional são indissociáveis. Uma 

hospitalidade incondicionada poderia mesmo conduzir a uma perversão da própria ética. 

Deste modo, torna-se preciso condicionar essa incondicionalidade, organizar essa 

hospitalidade, o que significa a criação de leis, direitos, convenções, etc. 

 

Paradoxo, aporia: essas duas hospitalidades são ao mesmo 

tempo heterogêneas e indissociáveis. Heterogêneas porque 

podemos nos mover de uma para a outra por meio de um salto 

absoluto, um salto além do conhecimento e do poder, além das 

normas e das regras. A hospitalidade incondicional é 

transcendente em relação ao político, ao jurídico e talvez até 

mesmo ao ético. Mas – e aqui está a indissociabilidade – não 

posso abrir a porta, não posso me expor à chegada do outro e a 

oferecer a ele ou a ela o que quer que seja sem tornar essa 

hospitalidade efetiva, sem, de certo modo concreto, dar-lhe algo 

determinado. Essa determinação terá assim de reinscrever o 

incondicional sob certas condições. [...] O que permanece 

incondicional ou absoluto arrisca-se a ser nada, caso as 

condições não consigam fazer alguma coisa. As 

responsabilidades políticas, jurídicas e éticas têm o seu lugar, se 

tiverem lugar, apenas na transição – que a cada vez é única, 

como um acontecimento – entre essas duas hospitalidades, a 

incondicional e a condicional (DERRIDA. In: BORRADORI, 

2004, p. 139). 
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Há ainda outro aspecto fundamental para a análise que empreendemos da 

hospitalidade: a questão do nome. A hospitalidade incondicional não pergunta pelo 

nome, não exige identificação. No entanto, para se ter um certo direito à hospitalidade, é 

necessário que aquele que chega se identifique, que ele responda à pergunta: qual é o 

teu nome? O filósofo observa que, 

 

justamente por estar inscrito num direito, um costume, um ethos 

e uma Sittlickeit, essa moral objetiva [...] supõe um estatuto 

social e familiar dos contratantes, a possibilidade de que 

possam ser chamados pelo nome, de ter um nome, de serem 

sujeitos de direito, dotados de uma identidade nominável e de 

um nome próprio. Um nome próprio não é nunca puramente 

individual. Se nos detemos um pouco mais sobre esse dado 

significativo, pode-se notar mais um paradoxo ou uma 

contradição: esse direito à hospitalidade oferecido a um 

estrangeiro “em família”, representado e protegido por seu 

nome de família é ao mesmo tempo o que torna a hospitalidade 

ou a relação de hospitalidade com o estrangeiro, o limite e o 

proibido. Nessas condições, não se oferece hospitalidade ao 

que chega anônimo e a qualquer um que não tenha nome 

próprio, nem patronímico, nem família, nem estatuto social, 

alguém que logo seria não como estrangeiro, mas como mais 

um bárbaro
4
 (DERRIDA, 2003, p.23). 

 

O acolhimento do outro, então, tem limites? O dever da hospitalidade deve ser 

condicionado, ou devemos correr o risco da abertura irrestrita ao outro que nos é 

estranho? Emmanuel Lévinas, parece-nos, queria correr esse risco. Segundo o autor 

lituano, o outro não é apenas um igual a mim, ou semelhante, mas é o absolutamente 

outro e devo servir ao outro sem perguntar pelo seu nome. Porque é o outro que me 

constitui como tal, eu sou responsável por ele porque ele me constitui.  

Não sabemos quem é o outro, se é um bárbaro ou se de boa família, mas, para 

Lévinas, somos responsáveis. Ele evoca não o direito, mas a ética. Fala-nos da 

                                                 

4
 Grifo nosso. 
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responsabilidade ética de uma ética da responsabilidade, direcionada aos estrangeiros, 

aos sans papiers. Para Lévinas, a hospitalidade é um problema ético-teológico, não 

jurídico. Um dever moral. Sua ética, contrariamente à de Kant, não é mais uma moral de 

regras que ditam a virtude. Trata-se de um eu que é responsável por outrem. Seu 

conceito de paz parece mais amplo que o kantiano, pois sugere que este ultrapassa o 

pensamento puramente político. Ora, só se pode estar em paz com um outro. Enquanto o 

outro não for “acolhido”, na retirada ou na visitação de seu rosto, não há sentido em 

falarmos de paz. Com o mesmo não se está jamais em paz. Mas o que quer dizer, ou o 

que deveria querer dizer “paz”, em oposição ou não à guerra? 

 

Por oposição ou não à guerra e assim à hostilidade [...]. À 

guerra ou às hostilidades, à hostilidade, quer dizer, a uma 

hostilidade declarada que é também, acredita-se comumente, o 

contrário da hospitalidade. Ora, se a guerra e a hostilidade 

declarada fossem a mesma coisa, e se fossem o contrário da 

paz, dever-se-ia dizer que paz e a hospitalidade do acolhimento 

vão também juntas. E que elas formam um par inseparável, uma 

correlação na qual uma, a paz, corresponde à outra, a 

hospitalidade, ou reciprocamente (DERRIDA, 2008, p.105). 

 

 É preciso, pois, suspeitar desses pares de conceitos. É preciso problematizá-los, 

desconstruí-los. Guerra e hostilidade podem não ser a mesma coisa. Tampouco é seguro 

que hospitalidade e paz sejam sinônimos. Em Kant, a instituição de uma paz eterna de 

um direito cosmopolítico guarda o rastro de uma hostilidade natural. Em Lévinas, ao 

contrário, a própria guerra guarda o traço de um acolhimento pacífico do rosto. 

 Para Kant, o estado de paz entre os homens vivendo um ao lado do outro não é 

um estado natural. O estado de paz deve, pois, ser instituído. E essa instituição da paz só 

pode guardar o rastro de um estado de natureza guerreiro. 

 

Se tudo começa, como natureza e na natureza, por uma guerra 

atual ou virtual, não há mais oposição simétrica entre guerra e 

paz, quer dizer, entre guerra e paz eterna. Guardando o rastro da 

guerra possível, a hospitalidade, desde então, só pode ser 

condicional, jurídica, política. Um Estado-Nação, até mesmo 

uma comunidade de Estados-Nações, só pode condicionar a 
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paz, como só pode limitar a hospitalidade, o refúgio ou o asilo. 

E a primeira, talvez mesmo a única preocupação de Kant, é 

definir limitações e condições. Sabemos bem demais: jamais 

um Estado-Nação enquanto tal, qualquer que seja o seu regime, 

mesmo o democrático, ou sua maioria, seja ela de direita ou de 

esquerda, não se abrirá a uma hospitalidade incondicional ou a 

um direito de asilo sem reserva. Não seria “realista” esperar ou 

exigir isso de um Estado-Nação enquanto tal. Este quererá 

sempre “controlar o fluxo de imigração” (DERRIDA, 2008, 

p.109). 

 

 A hospitalidade, em Lévinas, não é uma região da ética, nem mesmo um 

problema de direito ou política. Ela é a eticidade propriamente dita, o todo e o princípio 

da ética. Lévinas propõe pensar a abertura em geral a partir da hospitalidade ou do 

acolhimento, e não o contrário. Nesta perspectiva, a intencionalidade, a atenção à 

palavra, o acolhimento do rosto, a hospitalidade são o mesmo. O mesmo enquanto 

acolhimento do outro, lá onde ele se subtrai ao tema e à tematização. 

Contra a hipótese kantiana do estado de natureza original, Lévinas defende a 

hipótese da face original do outro, isto é, daquele que diz sim a outrem numa relação 

intersubjetiva assimétrica. Ou seja, desde o princípio, o “eu” seria responsável pelo 

“outro” sem esperar a recíproca, antes mesmo que a figura de um terceiro interviesse. É, 

segundo Lévinas, a possibilidade de uma responsabilidade pela alteridade do outro. A 

ética de Lévinas, diferentemente da ética kantiana, é uma espécie de despertar original, 

de um “eu” responsável por “outrem”. Isso significa que o ponto de partida para a 

hospitalidade deveria ser a paz original, e não o estado de natureza que permitiria 

instituir posteriormente uma paz político-jurídica e, portanto, armada. 

Ao postular a paz e a hospitalidade primeiras, Lévinas se opõe à hipótese 

kantiana do estado de natureza original. Porém, para Derrida, o filósofo lituano não faz 

senão inverter o esquema original. Seria preciso, pois, superá-lo, ultrapassá-lo. 

Nenhuma das duas hipóteses seria capaz, por si só, de uma fundamentação justificadora 

de uma cosmopolítica por vir, à venir.  

 

Suponhamos, concesso non dato, que não haja passagem 

assegurada, segundo a ordem de uma fundação, segundo a 

hierarquia fundador/fundado, originariedade principal/ 
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derivação, entre uma ética ou uma filosofia primeira da 

hospitalidade, por uma parte, e um direito ou uma política da 

hospitalidade por outra parte. Suponhamos que não se possa 

deduzir do discurso ético de Lévinas sobre a hospitalidade um 

direito e uma política, tal direito e tal política em tal situação 

determinado hoje, perto de nós ou longe de nós [...]. Como 

interpretar então esta impossibilidade de fundar, de deduzir ou 

de derivar? Indicaria ela uma falha? Talvez devêssemos dizer o 

contrário. Talvez fôssemos, em verdade, chamados a uma outra 

prova pela negatividade aparente desta lacuna, por este hiato 

entre a ética (a filosofia primeira ou a metafísica, seguramente 

no sentido que Lévinas dá a esses termos) de uma parte, e, de 

outra, o direito ou a política. Se não há aí nenhuma falta, um 

hiato não nos obriga efetivamente a pensar diferentemente o 

direito e a política? E, sobretudo, não abre, como um hiato, 

justamente, a boca e a possibilidade de uma outra palavra, de 

uma decisão e de uma responsabilidade (jurídica e política, se 

quisermos, lá onde elas devem ser tomadas, como se diz da 

decisão e da responsabilidade, sem o asseguramento de 

fundamentação ontológica? (DERRIDA, 2008, pp. 37-38). 

 

Nem o estado de natureza original, com todas as implicações que traz consigo no 

que tange à possível instituição ulterior de uma paz político-jurídica armada, nem a paz 

e a hospitalidade primeiras poderiam, para Derrida, fundar qualquer coisa além deles 

mesmos. Deles nada poderia ser deduzido diretamente, pois a lacuna entre A Lei e o 

direito e a política persistiria. 

Vimos, portanto, como, em Jacques Derrida, há um desafio proposto no 

entendimento da hospitalidade. Pensá-la, para o autor, significa pensar esta 

possibilidade sem condições. No entanto, a Lei incondicional da hospitalidade, uma lei 

pré-ética (em seu sentido filosófico) e pré-jurídico-política, é impossível como tal, 

impossível de deixar-se acolher na língua e nas leis da hospitalidade sem que, com isto, 

se traia ou se perverta. Na sua própria incondicionalidade impossível, ela comporta uma 

ameaça intrínseca de perversão. O hóspede, na figura do visitante ou do outro absoluto 

que é acolhido, pode trazer com ele tanto o bem quanto o mal, tanto a amizade quanto a 

violência. A distinção entre o hóspede da paz e o hóspede abusivo, parasita, só pode ser 
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traçada e assegurada pelas leis da hospitalidade. A aporia reside justamente no fato de 

que há um domínio irreconciliável expresso como A Lei, singular, universal; e, ao 

mesmo tempo, as leis, particulares e condicionadas. Mas a possibilidade da 

hospitalidade é sustentada por sua im-possibilidade. Para que a hospitalidade 

incondicional seja viável, é preciso compreendê-la através da perspectiva desconstrutora 

de uma ultrapassagem das oposições binárias metafísicas.  

Vimos, também, como Derrida busca um novo conceito de democracia. Um 

conceito de democracia que redefiniria o político, não somente para além do Estado-

nação, mas para além do próprio cosmopolitismo. A democracia por vir é uma 

promessa. Ela não existe nunca no presente. É um conceito que leva consigo uma 

promessa, e em nenhum caso é tão determinante como o é uma coisa presente. Como 

promessa, ela não pode ser submetida ao cálculo, nem ser objeto de um juízo do saber 

que a determine. A democracia por vir, para Derrida, é indefinidamente perfectível, 

sempre insuficiente e futura. Mesmo quando há democracia, ela nunca existe, nunca 

está presente. 

 Entretanto, é preciso avaliar sob que condições ético-políticas e culturais, quais 

ações dos organismos multilaterais, que proposições políticas e diplomáticas são 

necessárias para a realização de tal proposta. Como formar uma nova ordem mundial 

desconstruída, baseada em princípios humanistas democráticos e de justiça social, 

aberta às diferenças e ao diferente?  
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Entrevista com a Profª Marly Bulcão Lassance Britto que atualmente 

exerce atividades de ensino, pesquisa e orientação na Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro com uma Bolsa da FAPERJ de Pesquisador 

Emérito. 

 

EF Revista: A Senhora é umas das maiores referências no Brasil quando se fala em 

Gaston Bachelard. Qual a importância desse filósofo na história da filosofia, tendo 

em vista as críticas que o mesmo faz aos filósofos da tradição? 

Profª Marly Bulcão: Poderia responder, como muitos de seus intérpretes, que a 

importância de Bachelard advém do fato de ser um filósofo que conseguiu expressar as 

transformações sofridas pela ciência do século XX e que propôs uma nova concepção 

de imaginação. Mas prefiro ressaltar que a importância de Bachelard está justamente no 

fato de se apresentar como um filósofo rural, que, pelo fato de ser proveniente da região 

“champenoise” francesa e de ter vivido sua infância em contato com os bosques e rios 

de Bar-sur-Aube, impõe, àqueles que se dedicam ao estudo de sua obra, nova atitude de 

pensar e de apreender o mundo, exaltando a interação dinâmica entre o homem e a 

materialidade e concretude das coisas que nos rodeiam. Nesse sentido, a concepção 

bachelardiana de razão e a de imaginação são originais, pois renegam o ocularismo, 

que, privilegiando o olhar, torna o homem passivo diante do mundo. 

 

EF Revista: Gaston Bachelard iniciou-se como epistemólogo e, depois, voltou-se 

para a poética. Como a Senhora vê essa mudança, podemos dizer que há duas 

vertentes dentro da obra do filósofo? A Senhora acredita que um período se 

sobreponha ao outro, posto que muitos autores considerem apenas o Bachelard 

epistemólogo e acabam por renegar o Bachelard da poética? 

Profª Marly Bulcão: Tenho contato com pesquisadores de Bachelard do mundo inteiro. 

É interessante ressaltar que formam um grupo de intelectuais bastante peculiar, pois se, 

de um lado, são  pesquisadores sérios e dedicados ao aprofundamento da obra do 

filósofo, de outro, são dotados de uma gentileza e de uma alegria contagiante. Por causa 

disso, os colóquios sobre o pensamento de Bachelard são sempre muito agradáveis. 

Neles a troca de idéias é alternada com jantares à luz de velas nos melhores restaurantes 

franceses, onde se pode sentir a amizade e a proximidade que une os pesquisadores. 
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Mas, quando a questão da unidade da obra bachelardiana há sempre muita divergência e 

a discussão se torna bem acirrada, pois há divergências entre os especialistas do 

filósofo. 

Uns defendem a cisão em dois Bachelard, um epistemólogo e outro poético, 

enquanto outros defendem veementemente a unidade da obra. Quanto a mim, tenho uma 

perspectiva bem específica e que tem levado, muitas vezes à intensas e acaloradas 

discussões nos colóquios dos quais participei, apesar de tudo acabar em festa. Afirmo a 

unidade da obra, apontando as categorias que são inerentes às duas vertentes, mas, 

diferentemente de outros bachelardianos, enfatizo e procuro demonstrar em meus 

trabalhos que a unidade da obra é, na verdade, uma unidade em tensão, ou seja, uma 

unidade que se fundamenta na existência dos opostos, pois tem como base a polaridade 

das duas vertentes que são, ao mesmo tempo, contraditórias e complementares. A meu 

ver, nenhuma vertente se sobrepõe a outra e estou segura de que, para se ter um 

conhecimento profundo e abrangente da obra de Bachelard, é necessário ter um 

conhecimento profundo das obras epistemológicas e poéticas desse pensador instigante. 

 

EF Revista: Por que Bachelard é tão pouco estudado no Brasil, e quanto disso 

deve-se às críticas que o filósofo fez à tradição ao longo de sua obra? 

Profª Marly Bulcão: Até nisso, Bachelard se apresenta como um filósofo peculiar, pois 

o estudo de sua obra tem altos e baixos, não só no Brasil, mas no mundo inteiro e na 

própria França que é seu país de origem. Para que vocês tenham uma idéia, nas 

estatísticas feitas pelo Centre Gaston Bachelard da Université de Bougogne e pela 

Association des Amis de Gaston Bachelard, os países, nos quais existem mais trabalhos 

publicados sobre o filósofo, tirando a França, são o Brasil e a Coréia. No momento o 

estudo de Bachelard está em ascensão no mundo inteiro. São inúmeros os países, nos 

quais a obra bachelardiana é estudada em grandes Centros. Podemos citar alguns: a 

Itália, a Suiça, a Inglaterra, a Russia, a Romênia (em 2009 publiquei um artigo em uma 

revista romena), o Japão, no Brasil, o México, Portugal e os Estados Unidos. Para 

corroborar o que acabei de afirmar, é importante dizer aqui que em 2011, por exemplo, 

vão ser realizados diversos colóquios sobre o pensamento de Bachelard. Fui convidada 

para cinco encontros: em Bar-sur-Aube, em Dijon, em Lyon, em Milão e em Salvador 

no Brasil. 
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EF Revista: A Senhora é reconhecida no mundo inteiro como uma grande 

especialista em Bachelard. Tem vários artigos e livros publicados no exterior e 

acaba de lançar mais um livro na França. Quanto desse reconhecimento a Senhora 

vê perder-se em seu próprio país – até mesmo dentro de sua própria instituição -, 

de outra forma, como a Senhora vê o reconhecimento do pesquisador/filósofo no 

Brasil? Como a Senhora vê a pressão das entidades de fomento quanto à 

necessidade de produção periódica exigida dos pesquisadores? 

Profª Marly Bulcão: Acredito que são duas as questões propostas e seria melhor 

respondê-las separadamente. O livro a que se referiu na pergunta tem um prefácio de 

François Dagognet, discípulo de Bachelard e considerado, por muitos de seus intérprtes, 

como um continuador do pensamento do mestre. No prefácio Dagognet apresenta o que 

denomina de “Mapa Filosófico do Mundo”, no qual situa as perspectivas predominantes 

hoje em dia no mundo. Segundo ele, são “quatro continentes (desiguais quanto a sua 

extensão): o neopositivismo (inspirado pela América e suas análises cognitivas), o 

positivismo moribundo, a epistemologia tradicional com sua “secura” e abstração e o 

Bachelardismo irradiante que constitui ainda uma República ou uma ilha. Dagognet 

acrescenta a seguir o seguinte (o que me deixou muito satisfeita): mas Marly Bulcão lhe 

promete o Futuro. Refletindo sobre as palavras de Dagognet, pude concluir que se torna 

difícil para autores, como Bachelard que se impõem como críticos da tradição encontrar 

um lugar dentre tais continentes fechados e sistêmicos. Bachelard, um pensador que 

dramatizou a trajetória científica, através da categoria de ruptura; um pensador que nos 

ensinou o direito de sonhar só pode ser aceito por aqueles que se abrem ao diálogo e 

conseguem mergulhar corporalmente no processo imagético e criador vivenciado pelo 

artista. Devo acrescentar, no entanto, que no Brasil há vários estudiosos do pensamento 

bachelardiano, proveniente da filosofia e de outras áreas do saber como a psicologia, a 

física, a pedagogia, etc e sempre fui muito prestigiada por todos eles que me convidam 

com bastante freqüência para os encontros que organizam. 

 Quanto a outra questão, gostaría de dizer que ela tem sido bastante debatida no 

meio acadêmico, principalmente pelos pesquisadores da área de ciências humanas. 

Concordo que deva haver um meio de medir a produção dos professores e 

pesquisadores para que alguns poucos não trabalhem pelos outros, mas, o importante é 

encontrar critérios de avaliação da qualidade das publicações e isso tem sido uma 

preocupação constante de todos os professores, independente de suas tendências 

filosóficas. 
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EF Revista: Como está sendo para a Senhora voltar a dar aulas no IFCH da 

UFRJ, onde seu grande mestre, o bachelardiano José Américo Pessanha, lecionou? 

Como é então, voltar a esta casa que por muito tempo lhe acolheu e faz parte da 

sua história? Quais suas expectativas quanto à volta ao Largo de São Francisco? 

Lembrando é claro, que não fique muito tempo longe da UERJ, pois sua presença 

em nossa instituição é imprescindível. 

Profª Marly Bulcão: Foi com grande satisfação que aceitei o convite do Departamento 

de Filosofia e da Pós-Graduação em Filosofia para dar um curso de um semestre sobre 

Gaston Bachelard: crítico da tradição. É com emoção que retorno ao IFCS, onde tive 

minha formação filosófica (na época era a Faculdade Nacional de Filosofia) e, onde 

depois fui professora por muitos anos e, onde hoje, tenho a satisfação de dizer, estuda 

história, minha neta Renata. Pretendo, com o curso que darei na pós-graduação, 

contribuir, cada vez mais, para a divulgação do pensamento bachelardiano e convidar os 

estudantes que ainda não tiveram a oportunidade de fazê-lo, a lerem as obras de 

Bachelard. Mas, devo ressaltar que meu vínculo hoje é com a UERJ, onde tenho duas 

turmas de graduação e diversos orientandos de Iniciação Científica, de Mestrado e de 

Doutorado, com os quais partilho não só, o trabalho de pesquisa, mas uma convivência 

harmoniosa e plena de momentos de alegria. 

 Gostaria, inclusive, de encerrar esta entrevista, agradecendo a Sub-Reitoria da 

UERJ, o Departamento de Filosofia, a Pós-Graduação em Filosofia e o IFCH da UERJ 

e, em especial a FAPERJ, pela obtenção no dia 1 de agosto de 2010 da Bolsa de 

Pesquisador Visitante Emérito, o que me deixou muito satisfeita, e, sobretudo honrada, 

pois considero como ato de reconhecimento da minha contribuição acadêmica para o 

ensino e a pesquisa em filosofia. Não poderia deixar de agradecer também, a vocês 

estudantes da UERJ e da UFRJ, sem os quais não poderia ter trilhado este caminho e 

superado os obstáculos que, por não serem somente epistemológicos, eram mais difíceis 

de transpor. 

  Muito obrigada a Ensaios Filosóficos pelo convite, é sempre muito bom ter a 

oportunidade de expor nossas idéias.  


